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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objetivo estudar a Gazeta de Minas, jornal fundado no 
município de Oliveira em Minas Gerais, em setembro de 1887 por Antônio Fernal, as 
notícias sobre o processo de independência de Cuba, particularmente o que é 
conhecido na historiografia como “o segundo momento” deste processo político, entre 
os anos de 1895 a 1902, l.  Os discursos e representações da Gazeta em relação ao 
processo independentista cubano são analisados partindo da ideia de que os jornais 
foram elementos ativos que influenciaram as discussões políticas, econômicas e 
sociais da região de sua circulação. Os periódicos podem ser vistos como um espaço 
de circulação e reprodução de diversas informações, temas, atitudes e 
comportamentos das sociedades e seu entorno local, mas também internacional. 
Neste sentido, os periódicos foram uma das primeiras mídias que possibilitaram o 
acesso a realidades além das conhecidas cotidianamente. Para desenvolver nosso 
trabalho, embasamos nossas discussões nos conceitos de “esfera pública” e de 
“sociabilidades”. Ambos permitem analisar como os jornais, a partir da sua circulação, 
geram espaços sociais e como eles se tornam peças fundamentais na estruturação 
das relações políticas e culturais. 
 
Palavras-chaves: Debate político. Esfera pública. Imprensa. Independência. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



THE GAZETA DE MINAS JOURNAL AND CUBA'S INDEPENDENCE PROCESS 
(1895-1902) 

 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this paper is to study the news about Cuba's independence process in 
Gazeta de Minas, a newspaper founded in the municipality of Oliveira in Minas Gerais 
in September 1887 by Antônio Fernal, particularly what is known in historiography as 
the "second moment" of this political process, between 1895 and 1902.  Gazeta's 
discourses and representations in relation to the Cuban independence process are 
analyzed based on the idea that newspapers were active elements that influenced 
political, economic and social discussions in the region where they circulated. 
Newspapers can be seen as a space for the circulation and reproduction of various 
types of information, themes, attitudes and behaviors of societies and their local and 
international environments. In this sense, periodicals were one of the first media that 
allowed access to realities beyond those known on a daily basis. To develop our work, 
we base our discussions on the concepts of "public sphere" and "sociabilities". Both 
allow us to analyze how newspapers, through their circulation, generate social spaces 
and how they become fundamental pieces in the structuring of political and cultural 
relations. 
 
Keywords: Independence. Press. Political debate. Public sphere. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
LA GACETA DE MINAS Y LA INDEPENDENCIA DE CUBA (1895-1902) 

 
             
 
 

RESUMEN 
 

El objetivo de este trabajo es estudiar las noticias sobre el proceso de independencia 
de Cuba en Gaceta de Minas, periódico fundado en el municipio de Oliveira en Minas 
Gerais en septiembre de 1887 por Antônio Fernal, en particular lo que se conoce en 
la historiografía como el "segundo momento" de este proceso político, entre 1895 y 
1902.  Los discursos y representaciones de Gaceta en relación al proceso 
independentista cubano son analizados a partir de la idea de que los periódicos fueron 
elementos activos que influyeron en las discusiones políticas, económicas y sociales 
de la región donde circularon. Los periódicos pueden ser vistos como un espacio de 
circulación y reproducción de diversas informaciones, temas, actitudes y 
comportamientos de las sociedades y su entorno local e internacional. En este sentido, 
las publicaciones periódicas fueron uno de los primeros medios en permitir el acceso 
a realidades más allá de las conocidas cotidianamente. Para desarrollar nuestro 
trabajo, nos basamos en los conceptos de "esfera pública" y "sociabilidades". Ambos 
nos permiten analizar cómo los periódicos, a través de su circulación, generan 
espacios sociales y cómo se convierten en actores clave en la estructuración de las 
relaciones políticas y culturales. 
 

Palabras clave: Debate político. Esfera pública. Independencia. Prensa. 
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INTRODUÇÃO  

 

A presente pesquisa tem como objetivo estudar as notícias sobre o 

processo de independência de Cuba na Gazeta de Minas, órgão fundado no 

município de Oliveira, região centro-oeste de Minas Gerais, em setembro de 1887 

por Antônio Fernal, particularmente o que é conhecido na historiografia como o 

segundo momento deste processo político, entre os anos de 1895 a 1902. O 

recorte temporal que delimitamos tem como referência, por um lado, o início das 

publicações de notícias no jornal mineiro em relação ao movimento político 

cubano, datado em 1895, quando desencadeou a luta pela independência contra 

os domínios coloniais da Espanha e, por outro, o momento da composição de um 

novo sistema político-administrativo na ilha caribenha em 1902.  

Os discursos e representações da Gazeta em relação ao processo 

independentista cubano serão analisados considerando os jornais enquanto 

elementos ativos que influenciavam as discussões políticas, econômicas e sociais 

da região de circulação. A imprensa periódica pode ser vista como um espaço de 

circulação e reprodução de diversas informações, temas, atitudes e 

comportamentos das sociedades1 e seu entorno local, mas também internacional. 

Neste sentido, os periódicos foram uma das primeiras mídias que possibilitaram o 

acesso a realidades além das conhecidas cotidianamente. 

Este trabalho se insere em dois importantes campos de análise. O primeiro 

se refere à história da imprensa2, que busca analisar o percurso histórico dos 

órgãos de imprensa, além de observar suas principais características. O segundo 

campo é o da história por meio da imprensa3, que se refere aos trabalhos que 

envolvem a imprensa como fonte primária no desenvolvimento de um determinado 

período histórico. Este trabalho se insere neste último, entretanto, será 

fundamental utilizarmos da história da imprensa, em virtude de ser impossível 

fazermos uso dos periódicos como fonte de pesquisa sem o seu devido contexto 

histórico.  

                                                
1 REMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2003, p. 
196. 
2 ZICMAN, Renée Barata. História através da imprensa: algumas considerações metodológicas. 
São Paulo, PUC SP, 1985, p. 89. 
3 Ibid., p. 89. 
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A utilização dos periódicos como fonte e objeto de pesquisa tem fomentado 

nas últimas décadas estudos consideráveis no campo da pesquisa histórica, 

abordando diferentes perspectivas em suas análises. Como afirma Humberto 

Machado4, as notícias, os editoriais e os anúncios conseguem representar o 

cotidiano dos indivíduos e dos grupos que constituem determinadas sociedades. 

Desta forma, temos a ideia de que a imprensa não funciona apenas como um 

espelho que descreve a realidade tal qual acontecia. Ela é uma representação de 

uma ou de múltiplas realidades de uma mesma sociedade. Entretanto, é 

fundamental o pesquisador elencar uma série de preocupações para não 

supervalorizar ou desprezar essa fonte, transformando-a em “uma verdade 

absoluta” dos fatos.  

Partindo do pressuposto de que as notícias não são apenas aquilo que 

ocorreu no passado imediato e sim o relato de alguém, no caso o editor ou os 

editores do jornal, sobre o que aconteceu, o historiador Robert Darnton em sua 

obra O beijo de Lamourette nos apresenta uma análise em relação ao uso dos 

jornais enquanto fonte e objeto de pesquisa. Os jornais não são apenas 

repositórios de fatos, mas sim uma coletânea de relatos do passado histórico5. 

Por sua vez, Renato Saiani aponta que durante anos a historiografia 

brasileira considerou que o uso dos periódicos como fonte e objeto no 

desenvolvimento dos trabalhos acadêmicos viesse a ser questionada, pois 

acreditava-se que existiam problemas de credibilidade em relação a esses 

materiais6. Esta perspectiva em relação aos jornais pertence a uma tradicional 

historiografia positivista. Acreditava-se que os periódicos reproduziam registros 

fragmentários dos acontecimentos de determinado momento histórico. Na 

interpretação desta corrente historiográfica, a imprensa aparecia como uma fonte 

privilegiada na perspectiva da narração dos fatos. Tal análise se tornou limitada, 

necessitando de mudanças no campo metodológico7. 

                                                
4 MACHADO, Humberto Fernandes. A atuação da imprensa do Rio de Janeiro no Império do Brasil. 
Revista do IHGB. Rio de Janeiro, n. 448, 2010, p. 32. 
5 DARNTON, Robert. O beijo de Lamourette. Editora Companhia das Letras, 1990. 
6 SAIANI, Renato César Santejo. Liberdade hipotecada: o processo de independência cubana 
na imprensa brasileira 1895-1902. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2013, p. 7. 
7 MOREL, Marco; BARROS, Mariana Monteiro de. Palavra, imagem e poder: o surgimento da 
imprensa no Brasil do século XIX. Ed. DP&A, 2003, p. 8. 



11 
 

 A historiadora Tânia de Luca8 aborda que as práticas historiográficas 

sofreram transformações significativas ao longo do século XX. Na França, a 

formação da terceira geração da Escola dos Annales trouxe uma série de 

renovações para o campo teórico-metodológico com a finalidade de ampliar as 

percepções das pesquisas históricas, colocando em evidência novos objetos, 

problemas e abordagens. Entre essas mudanças, estão as modificações que 

contribuíram para o aumento da pluralidade e diversidade de temas abordados, a 

interdisciplinaridade e as noções em relação às fontes de pesquisa. Para os 

historiadores dos Annales, os pesquisadores poderiam se amparar em fontes 

como a iconografia, canções e testamentos e nos periódicos.   

Segundo Rafael Lapuente9, apenas com os historiadores da terceira 

geração dos Annales e com o fortalecimento da história cultural, após os 

movimentos políticos ocorridos em Paris em 1968 é que a percepção da 

historiografia brasileira passou por reestruturações em relação ao uso dos jornais 

como fonte e objeto de pesquisa. Neste momento, a imprensa, que antes era 

reduzida em um simples documento de informação, se transformou em um valioso 

material de pesquisas históricas.  

A escolha de um jornal como fonte e objeto de estudo justifica-se por 

entender-se a imprensa fundamentalmente como instrumento de manipulação de 

interesses e de intervenção na vida social; nega-se, pois, aquela perspectiva que 

a tomam como mero veículo neutro dos acontecimentos, nível isolado da 

realidade político-social no qual se insere10. 

Durante o século XIX, vieram à luz os primeiros impressos que surgiram na 

sociedade brasileira como por exemplo a Gazeta do Rio de Janeiro e o Correio 

Braziliense, ambos circulavam no Rio de Janeiro. Em Minas Gerais, surgiram 

jornais como O Universal de Ouro Preto, Astro de Minas de São João del-Rei. 

Esses periódicos não tinham apenas a função de noticiar e informar, porém, a de 

estabelecer uma pedagogia política por meio das doutrinas filosóficas divulgadas 

                                                
8 LUCA, Tania Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla 
Bassanezi (Org.). Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, v. 1, p. 111-153, 2008, p. 112. 
9 LAPUENTE, Rafael Saraiva. O jornal impresso como fonte de pesquisa: delineamentos 
metodológicos. Encontro Nacional de História da Mídia, PUCRS, v. 10, p. 1-12, 2015, p. 4. 
10 CAPELATO, Maria Helena Rolim; PRADO, Maria Lígia Coelho. O bravo matutino. São Paulo: 
EDUSP, 1980, p. 19. 
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nas suas folhas11. Seus redatores tinham em si um papel fundamental na 

instrução pública e política. Isto pode ser observado através do campo cultural, 

analisando a imprensa enquanto instrumento representativo de determinados 

grupos.  

Utilizaremos os exemplares do periódico Gazeta de Minas como fonte e 

objeto no desenvolvimento da nossa pesquisa. O jornal foi fundado em quatro de 

setembro de 1887 pelo português Antônio Fernal na cidade de Oliveira e se 

apresentava inicialmente ao público como Gazeta de Oliveira. A publicação 

emergiu em um momento marcado por importantes transformações sociais e 

políticas no Brasil, como o fim da escravidão e da monarquia. Após o seu 

lançamento, a Gazeta conseguiu se destacar na cidade de Oliveira por ter sido o 

primeiro jornal do município. Apresentava-se como órgão “literário, comercial, 

agrícola e noticioso”12, que atendia as demandas e as necessidades de 

determinados grupos políticos ligados ao setor agrícola e comercial da cidade e 

região.   

A Gazeta possuía distribuição semanal (característica que permanece 

atualmente) e em cada edição o periódico tinha entre quatro a cinco folhas. Sua 

organicidade era apresentada da seguinte maneira: um espaço reservado para as 

notícias de questões ligadas ao campo agrário, ao comércio, a política interna e 

externa. As páginas intermediárias traziam notícias sobre Oliveira e região e sobre 

assuntos variados. Havia também a presença de contos, poemas, anedotas, 

notícias sobre chegada e partida de personalidades. Por fim, vinham os anúncios 

comerciais de lojas, fábricas e padarias esse espaço também eram noticiados 

eventos que iriam acontecer na cidade. Com o lançamento do jornal entre os anos 

de 1887 a 1888, o impresso expandiu-se rapidamente entre as regiões próximas 

da cidade, chegando a ser distribuído até na cidade do Rio de Janeiro, capital do 

Brasil naquele momento.  

 

 

                                                
11 SILVA, Rodrigo Fialho. Nas Minas... por entre typos, jornais e tintas: sociabilidade impressa 
e debate político na Província das Gerais (1823-1831). 2011. 310 f. Tese (Doutorado em História 
Política) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011, p. 26.  
12 JÙNIOR, Saulo Mendonça Filho. Gazeta de Oliveira: Imprensa e representações culturais no 
progresso e da modernidade nos finais do século XIX. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade federal de São João del-Rei. São João del-Rei, 2019, p. 28. 
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Figura 2: Capa Jornal Gazeta de Minas 

    
Fonte: Site oficial Gazeta de Minas. 

 

Umas das hipóteses que podem fundamentar a rápida adesão do periódico 

em Oliveira e região são as relações sociais estabelecidas por Antônio Fernal, 

desde a sua estadia em Ouro Preto com sua companhia de teatro até a criação 

de um outro órgão de notícias, O Democrata, que circulou em Formiga em 1886.  

Essas relações de sociais de Antônio Fernal permitiram o jornal de permanecer 

em um espaço privilegiado de alcance de seus leitores e, com isso, aumentando 

o número de assinantes e expandindo o horizonte de circulação. No início de sua 

concepção, o foco dado pelas páginas da Gazeta eram questões relacionadas à 

ordem, progresso e civilização. O número de colaboradores era restrito ao grupo 

de políticos e intelectuais que compunham a elite social da cidade.  

Desta forma, estruturou-se a primeira composição de colaboradores do 

jornal, sendo eles: Padre José Teodoro Brasileiro, Felisberto S. de Gouveia Horta, 

Ferreira Neto, Olegário Francisco de Paula Brasileiro, José das Chagas Andrade 

Sobrinho, Irineu Ribeiro da Silva, Mariano Ribeiro Abreu, Laurindo Nogueira de 

Faria, José Olímpio de Castro, Antônio Chaves de Magalhães. Esses nomes 

aparecem nas primeiras edições da Gazeta em 1887, porém desaparecem 

quando Fernal optou pelos anúncios diversificados. Com o aumento da 

popularidade, o redator chefe, António Fernal, resolveu modificar seu nome – uma 

forma de dizer que o periódico discorria sobre assuntos que não eram de interesse 

exclusivo de Oliveira. Em 1899, o jornal passou a se apresentar ao seu público 
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leitor como Gazeta de Minas, essa foi a maneira de Antonio Fernal em mostrar 

que seu jornal abordava assuntos internos e externos.   

O foco da pesquisa se dará nas páginas da Gazeta dedicadas aos assuntos 

sobre política interna e externa, que o periódico denominava “notícias 

telegráficas”. Analisaremos os cadernos do período de 1895 a 1902, que 

correspondem às edições de número 397 a 571. A viabilidade de se realizar este 

estudo se dá pelo fácil acesso à fonte principal, pois o acervo está disponível em 

plataforma digital do próprio jornal e pode ser acessado pela plataforma da 

Hemeroteca digital13. Buscaremos considerar o papel que a Gazeta de Minas 

assumiu diante do cenário político e a sua contribuição histórica em relação à 

história política na contramão da hegemonia.  

 

 TEORIA E METODOLOGIA 

 

Como metodologia de análise das fontes, se realizará um estudo aguçado 

dos exemplares selecionados a fim de observar as notícias sobre o processo de 

independência de Cuba que podem ser encontradas nas páginas do jornal no 

espaço reservado chamado de “notícias telegráficas”. Poderemos então refletir a 

posição do periódico em relação aos acontecimentos políticos externos na 

América Latina e no contexto global. A partir dessa reflexão é que se pretende 

confirmar as hipóteses propostas, além de inserir outros pontos importantes que 

surgirem no decorrer da pesquisa. 

Para a realização desta, pesquisa embasaremos nossas discussões nos 

conceitos de “esfera pública” e de “sociabilidades”. Ambos permitem analisar 

como os jornais, a partir da sua circulação, geram espaços sociais e como eles se 

tornam peças fundamentais na estruturação das relações políticas e culturais.  

O conceito de esfera pública tem como modelo de análise a formação de 

dois tipos de públicos: os públicos políticos constituídos na sociedade inglesa 

paralelo ao surgimento da imprensa e os públicos culturais estruturados nos 

salões franceses do século XVIII14. O ponto inicial de Habermas é a reconstrução 

                                                
13 O jornal Gazeta de Minas pode ser acessado pelo link: 
http://www.gazetademinas.com.br/Acervo/; e plataforma da Hemeroteca pode ser acessada pelo 
link: https://bndigital.bn.gov.br//hemeroteca-digital/.  
14 AVRITZER, Leonardo. Corrupção: ensaios e críticas. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2008, p. 113.  

http://www.gazetademinas.com.br/Acervo/
https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
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histórica da distinção entre o público e o privado na Grécia Clássica e a gradativa 

dissolução desse na Idade Média e a importância do público na vida palaciana e 

nas cortes do Antigo Regime. Na Grécia existia uma ideia bem clara em relação 

ao público e ao privado.  

Segundo o autor, o privado estava ligado às atividades econômicas 

domésticas e o público relacionado ao espaço da polis de livre circulação. A vida 

pública estava estabelecida nas praças, assembleias onde os cidadãos se 

reuniam para discutir e deliberar sobre as questões do cotidiano. A princípio, a 

“esfera pública” era um espaço aberto, uma arena, no qual os indivíduos que 

recebiam o status de cidadãos poderiam interagir com os seus iguais15. 

No entanto, para Habermas, a noção de esfera pública em caráter 

representativo surgiu na Europa no contexto medieval. Nesse período, aos poucos 

se concretizou uma distinção entre Estado e sociedade, entre público e privado. 

Sob o Estado Absolutista, tem-se as primeiras concepções de publicidade ligada 

a ideia de representação de caráter público. Ou seja, a persona do monarca com 

seus significados aparecia diante ao público no formato de uma esfera pública 

representativa, entrelaçando o limite entre o público e privado. 

Constituídos por pessoas privadas que se reuniam publicamente, a esfera 

pública burguesa buscava para si a racionalização do poder político. Como parte 

desse processo surgiu a esfera voltada para a crítica e funções políticas, cujo 

público era composto por pessoas que tinham o hábito da leitura. Estamos falando 

de uma sociedade literária entendida como um conjunto de sujeitos que se 

reuniam em um determinado espaço para ler e discutir sobre os assuntos que 

discorriam nas páginas dos jornais.   

Os salões burgueses vão perdendo sua função e os cafés, clubes e chás 

como espaços de sociabilidades vão ganhando extensão. Esses ambientes são 

denominados por Habermas como de “esfera pública literária''. São nesses 

espaços onde a imprensa torna-se fundamental constituindo como um veículo útil 

aos interesses do Estado e utilizada como ponto de interseção entre o poder e o 

povo. Aos poucos, os periódicos transformaram-se em mercadorias, passando a 

estar disponível a todos aqueles que quisessem adquiri-lo. 

                                                
15 ALMEIDA, Raphael Rocha de. Imprensa e opinião pública em Minas Gerais no ocaso do 
Primeiro Reinado. Temporalidades, Belo Horizonte, v. 6, n. 2, p. 131-139, 2014.  
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A esfera pública política provém dessa esfera literária que seria a 

intermediação entre o Estado e a sociedade. Essa esfera tinha a finalidade de 

discutir as questões públicas de caráter relevante. Assim, como aponta Almeida16, 

esse ambiente político se definia como uma arena onde ocorrem essas 

discussões que estavam fora do alcance do Estado. Contudo, podemos presumir 

que é na esfera pública onde a circulação dos jornais criam um espaço de 

comunicação e discussão das ideias que discorrem em suas páginas. A existência 

dessa esfera estabelece uma estrutura para a publicidade e para o encontro dos 

“homens da política”. Sendo assim, é essencial analisarmos os jornais em relação 

a construção da vida política de determinada sociedade, pois as ações dos 

impressos fomentam o debate político, como os usos dos periódicos pelos 

redatores e leitores.  

Estudos em relação ao conceito de sociabilidades têm se ampliado e se 

legitimado no campo da historiografia nas últimas duas décadas. Para 

trabalharmos este referencial teórico em nossa dissertação, utilizaremos as ideias 

de Maurice Agulhon, um dos mais reconhecidos herdeiros da Escola dos Annales. 

O autor situou suas análises no contexto francês do antigo regime17, observando 

o círculo burguês, sendo ele uma extensão do formato característico da 

sociabilidade naquele momento. Esses espaços eram o ambiente onde os 

indivíduos se encontravam para fins de lazer, como ler jornais, conversar, jogar 

entre outras práticas ligadas ao mundo burguês. O autor desenvolveu sua 

pesquisa tendo como foco as formas de relações sociais entre esses indivíduos 

que se reuniam em determinados grupos para realizar tais atividades18.  

Para o historiador francês, a ideia de sociabilidade possui duas formas de 

interpretação, as formais e as informais. A primeira concepção são as que se 

estabelecem institucionalmente. As sociabilidades informais não possuem em si 

um formato institucional, elas se desenvolvem em espaços abertos, em relações 

de familiaridade. Estudar a imprensa através da perspectiva da sociabilidade é 

buscar compreender como os indivíduos de determinada sociedade se relacionam 

com o meio em que vivem. Uma vez que os periódicos foram elementos 

                                                
16 Ibid., p. 108. 
17 AGULHON, Maurice. El círculo burgués seguido de uña pequeña autobiografía intelectual. 
Historia y sociedad, Buenos Aires: Siglo XXI Editores, 2009, p. 47.  
18 Ibid., p. 48.  
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determinantes das redes de sociabilidades em suas edições, podemos encontrar 

relatos sobre política, cultura, moda, economia entre outros assuntos 

considerados relevantes pelos editores chefes dos jornais. Os periódicos impõem 

uma agenda de temas e discussões públicas.  

Como observa Leandro Avritzer19, com o surgimento dos órgãos de 

imprensa os indivíduos passaram a se reunir em locais públicos para deliberar 

questões de natureza política. No caso específico desta pesquisa, ao elencarmos 

a Gazeta de Minas, como fonte de nosso estudo, estaremos também analisando 

como a presença deste veículo de informação vinculou-se com a vida pública da 

sociedade mineira do século XIX. Como as relações sociais de Antônio Fernal, 

enquanto redator chefe do periódico durante um período de 21 anos conseguiu 

estruturar sua folha na esfera pública oliveirense e ampliando o horizonte de 

propagação do mesmo em meio ao público leitor oliveirense. Através dessas 

relações, conseguiremos também compreender as redes de sociabilidades por 

onde o jornal se movimentou para conseguir se estruturar enquanto disseminador 

da opinião pública.  

A guerra pela independência em Cuba surgiu nas páginas da imprensa 

brasileira desde o início de seus conflitos armados. Em abril de 1895, o periódico 

Gazeta de Minas noticiou em suas edições os principais destaques do movimento 

político na seção de “notícias telegráficas”. O jornal acompanhou os principais 

destaques até o momento de seu desfecho em 1902, quando iniciou uma nova 

conjuntura política no país. O processo de independência em Cuba é considerado 

pela historiografia brasileira como um dos movimentos políticos mais significativos 

da história política da América Latina ocorrido ao final do século XIX. Além de 

contribuir com a desintegração da preeminência das possessões espanholas nas 

regiões das Américas, o país foi o último que encerrou com o regime colonial. 

O processo de independência em Cuba deve ser compreendido a partir de 

uma perspectiva de longa duração, pois as lutas independentistas não surgiram 

de maneira espontânea. O intuito é entender como se desenvolveu a insatisfação 

da população cubana em relação ao domínio colonial espanhol e qual foi o legado 

deixado para que o movimento separatista de 1895 organizasse a segunda guerra 

                                                
19 AVRITZER, Leonardo. Corrupção: ensaios e críticas. Ed. UFMG, 2008, p. 114. 
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pela independência20.  

O país passou por dois momentos específicos em sua história política. O 

primeiro, a historiografia o caracteriza como guerra dos dez anos, tal movimento 

pela independência foi estruturado pela elite cubana, se iniciou em outubro de 

1868 e se estendeu até 187821. Esse período foi fator culminante para a 

deflagração da guerra contra a coroa e os abusos da Espanha contra a colônia. A 

cobrança de altas taxas de impostos, que surgiram após a derrota dos espanhóis 

na guerra contra a República Dominicana22, a obstrução de reformas 

autonomistas, o crescimento de importações e a política de favorecimento aos 

produtores de açúcar do oeste cubano foram alguns dos fatores que contribuíram 

para a revolta da elite cubana. 

A derrota na primeira guerra desestabilizou momentaneamente a 

possibilidade de uma nova mobilização efetiva contra o domínio espanhol. Porém, 

a população já tinha estabelecido em seu imaginário que Cuba pertencia 

naturalmente aos cubanos23. Os principais líderes políticos, José Martí e Antonio 

Maceo, haviam se exilado nos Estados Unidos após o término da guerra. Mas, os 

dez anos de luta com amplo apoio dos setores populares contribuíram para que 

eles levantassem suas armas novamente contra o domínio espanhol. 

Após anos de estruturação, os setores radicais organizaram um novo 

conflito pela independência. A guerra se iniciou em 1895 sob liderança de Goméz 

e Martí24. Quando a insurreição iniciou seus embates em Cuba, a Espanha era 

liderada pelo partido liberal, sendo seu principal representante Mateo Sagasta. Os 

liberais espanhóis preservavam que a manutenção de suas possessões deveria 

ser realizada por meio da implantação de um governo autônomo, porém, 

                                                
20 SAIANI, Renato César Santejo. Liberdade hipotecada: o processo de independência cubana 
na imprensa brasileira 1895-1902. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2013, p. 14. 
21 GOTT, Richard. Cuba: uma nova história. Rio de Janeiro: Zahar, 2006, p. 90. 
22 Em 1861, o Haiti planejava invadir a República Dominicana. Em decorrência disso buscou ajuda 
da Espanha. Para firmar tal aliança renunciou ao seu caráter político independente em troca de 
apoio militar. A guerra entre o Haiti e a República Dominicana foi rapidamente encerrada pelos 
espanhóis, mas os dominicanos rejeitaram o acordo. Essa situação causou um outro conflito 
armado entre a República Dominica e a Espanha, encerrando em 1865, com a retirada da tropa 
espanhola causada pela perda de soldados. In: SAIANI, R. C. S. Liberdade hipotecada..., op. cit., 
2013 apud, 2008, p. 40-41.  
23 SWEEZY, Paul M.; HUBERMAN, Leo. Cuba: anatomia de uma Revolução. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2º ed., 1960, p. 31. 
24 José Martí e Maximo Goméz foram importantes combatentes que atuaram na luta pela 
independência de Cuba em 1895. Ambos deixaram legado para a Revolução Cubana de 1959 
liderada por Fidel Castro. 
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mantendo os privilégios da Espanha.  

O líder do partido liberal propôs um modelo de governo que permitiria aos 

cubanos controle das obras públicas, saúde, educação e das comunicações. 

Porém, os setores políticos e a opinião pública cubana resistiam em estabelecer 

compromisso com a Espanha. Tal desacordo promoveu manifestações contrárias 

ao partido liberal e em decorrência disso resultou na desestabilização do governo 

espanhol. 

Desde o início da história de Cuba como nação, o governo norte-americano 

demonstrava interesse pelo país. Devido a sua proximidade com o litoral, e a 

possibilidade de que seus bons portos pudessem ser usados para alavancar a 

expansão comercial. Intervir diplomaticamente em Cuba era o maior desafio dos 

estadunidenses naquele momento. Os autores afirmam que no início do século 

XIX, o governo norte-americano temia que a Inglaterra pudesse exercer domínio 

diante da ilha. Durante a guerra de dez anos, embora os cubanos lutassem contra 

as mazelas da péssima administração da Espanha, os Estados Unidos 

mostravam-se satisfeitos com os rumos que a guerra caminhava, pois o governo 

precisava apenas ter paciência e o país seria deles. 

 

JUSTIFICATIVA  

 

A escolha de pesquisar sobre a segunda luta de independência de Cuba 

no mestrado se deu através da escrita do meu trabalho de conclusão de curso 

quando produzi um estudo sobre a Revolução Cubana de 1959 com o título “Cuba 

do triunfo ao socialismo”. Em relação ao tema, durante o processo de leitura e 

escrita para o TCC pude observar que na história política do território cubano havia 

acontecido outros dois processos de emancipação do país, mas que foram 

frustrados devido a intervenção militar e política da Espanha e dos Estados 

Unidos. 

Diante dessas análises surgiu o interesse em estudar Cuba antes da 

Revolução de 1959 para entender como aconteceram os processos de 

colonização do país, e posteriormente a maneira como os Estados Unidos 

entraram no jogo político, quais eram os interesses da potência naquele momento 
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e que anos mais tarde resultou no embargo econômico internacional sobre o povo 

cubano. 

Esta pesquisa será estruturada em quatro capítulos. No primeiro capítulo 

iniciaremos com uma análise historiográfica em relação ao surgimento da 

imprensa na sociedade brasileira que, de fato, ocorreu no início do século XIX, 

quando houve a transferência de todo o aparato burocrático e administrativo da 

corte real portuguesa para o Brasil em 1808. Isso possibilitou importantes 

modificações na sociedade como a introdução do país ao mundo das luzes e a 

abertura dos portos, que foi um processo fundamental para o diálogo da então 

antiga colônia com o mundo.  

A análise da imprensa desde a sua formação nos possibilitará observarmos 

como a participação dos jornais nas discussões políticas são fundamentais para 

a formação da opinião pública sobre determinados assuntos. Ainda no primeiro 

capítulo, estudaremos sobre o surgimento do periódico Gazeta de Minas. Esse 

periódico foi fundamental para a concepção cultural e letrada da sociedade 

mineira naquele período, pois a cidade possuía uma elite intelectual que 

estabeleceu relações de sociabilidade para que o impresso pudesse se 

desenvolver nas demais regiões.  

No segundo capítulo, estudaremos o processo histórico e político da 

segunda luta pela independência de Cuba contra o sistema colonial imposto pela 

Espanha. Abordaremos também os principais sujeitos históricos que contribuíram 

na estruturação e desenvolvimento da luta armada como: José Martí, Antonio 

Maceo, Maximo Gomez entre outras figuras importantes na política cubana 

daquele momento. E a participação diplomática dos Estados Unidos como terceiro 

elemento, com interesses específicos sobre o destino político de Cuba entre os 

anos de 1898 a 1902. 

No terceiro capítulo, iremos analisar as publicações do periódico Gazeta de 

Minas em relação ao processo político cubano. A Gazeta acompanhou o processo 

desde o início de seus trabalhos trazendo importantes informações sobre o 

desenvolvimento da guerra. A escolha deste jornal para a realização desta 

pesquisa se torna interessante pelo fato de que o periódico se apresentava ao 

público como um veículo de informação neutro e alheio às “politiquices”25.  Por 

                                                
25 FONSECA, Luis Gonzaga da. História de Oliveira. Edição Centenario, 1961, p. 242. 
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fim, no quarto capítulo analisaremos as formas de abordagem nas publicações da 

Gazeta de Minas em relação ao período republicano, como o periódico expôs os 

vários acontecimentos desse momento da história da política brasileira, uma vez 

que ao mesmo tempo em que a folha trazia notícias sobre o movimento de 

independência em Cuba era discutido também nas páginas da Gazeta a guerra 

de Canudos, por exemplo. Nesta parte do trabalho podemos observar como a 

política estadunidense teve influência política não apenas em Cuba, mas em 

vários países da América Latina naquele contexto. 

A partir de então, criou-se um compromisso pela busca da soberania 

cubana e o estabelecimento de uma nação igualitária em termos liberais. Mesmo 

após se tornar independente, Cuba permaneceu marcada por frustrações, no que 

tange a liberdade que preconizavam os liberais, devido à intervenção de governos 

externos e pelo centralismo dos governos autoritários que se revezam ao longo 

do século XX. 
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CAPÍTULO 1: A IMPRENSA NO BRASIL IMPÉRIO 

 

A imprensa periódica brasileira surgiu com a transferência da Corte 

portuguesa em 1808, inaugurando assim um novo momento histórico no país. A 

abertura dos portos foi um processo político decisivo que contribuiu com o 

rompimento do isolamento cultural no qual o Brasil se encontrava devido aos anos 

de exploração colonial. Neste novo quadro político e econômico, a circulação de 

impressos se tornou algo imprescindível, razão pela qual D. João VI, por meio de 

um decreto oficial publicado em 13 de maio do mesmo ano, permitiu a criação e a 

instalação da Impressão Régia para imprimir todos os documentos oficiais da 

monarquia.  

Em 10 de setembro de 1808 é lançada a Gazeta do Rio de Janeiro, se 

constituindo como o primeiro jornal impresso no Brasil. Sob responsabilidade da 

tipografia régia, manteve-se caracterizado como órgão oficial do governo durante 

todo o período joanino. No começo, as publicações eram realizadas aos 

domingos. Posteriormente o jornal foi publicado duas vezes na semana, 

circulando às quartas e aos sábados. Essa estrutura foi mantida até julho de 1821, 

quando o jornal passou a sair às terças, quintas e sábados.  

O primeiro editor da Gazeta era frei Tibúrcio José da Rocha, que 

permaneceu neste cargo durante quatro anos. Após a sua saída, e até meados 

de 1821, a folha passou a ser responsabilidade de Manuel Ferreira de Araújo 

Guimarães, quem também foi responsável pela circulação de O Patriota (1813) -

periódico literário, político e mercantil- e O Espelho (1822), ambos circulavam na 

cidade do Rio de Janeiro. Segundo Neves26, O Patriota circulou por apenas dois 

anos e foi um dos primeiros jornais onde se elaboravam comentários de livros 

nacionais e estrangeiros, possibilitando, por meio de suas análises, a introdução 

de algumas obras literárias na sociedade brasileira do século XIX.  

Conforme Juarez Bahia27 analisa em seu trabalho, a Gazeta do Rio de 

Janeiro não era um jornal com pautas variadas, de seções e comentários como o 

Correio Braziliense. Seu perfil era de um órgão criado para informar ao público 

leitor sobre o cotidiano administrativo e a movimentação social do reino. O 

                                                
26 NEVES, Lúcia Maria Bastos P. das et al. Livros e impressos: retratos do Setecentos e do 
Oitocentos. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2009, p. 57. 
27 BAHIA, Benedito Juarez. História, jornal e técnica. Mauad Editora Ltda, 2019, p. 26. 
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periódico conseguiu refletir em suas páginas a dinâmica da sociedade carioca ao 

longo do período joanino, desde restrições relacionadas à liberdade até a 

definição de regras culturais, por exemplo, questões sobre os bons costumes. A 

Gazeta se estruturava em duas partes importantes, como era a seção noticiosa e 

a seção de avisos. Na seção noticiosa o jornal escrevia sobre as falas do redator, 

acontecimentos da Europa, informações burocráticas, cotidiano da realeza, 

distribuição de títulos de nobreza, festividades e peças de teatro. Na seção de 

avisos se localizavam os variados tipos de anúncios e publicações sobre cultura 

e comércio da cidade. Para Lúcia Neves em Livros e Impressos28, a Gazeta do 

Rio de Janeiro tinha em si a finalidade de noticiar os acontecimentos da Europa, 

transcreviam sobre os atos do governo, narrava as festividades realizadas pela 

monarquia. Este jornal se manteve em circulação até dezembro de 1821, quando 

passou a ser denominado como Diário do Governo.  

Outro periódico que também circulou na cidade do Rio de Janeiro nos anos 

iniciais do século XIX, foi o Correio Braziliense ou Armazém Literário, considerado 

pela historiografia como o primeiro jornal publicado por um brasileiro, e que 

circulou livre de censura da metrópole portuguesa naquele período. Iniciou suas 

atividades em primeiro de junho de 1808, três meses antes do surgimento da 

Gazeta do Rio de Janeiro. O jornal era editado e organizado por Hipólito da Costa 

em Londres, onde vivia exilado. A política de abertura dos portos foi o fator 

fundamental que contribuiu para que o Correio chegasse ao Brasil, mesmo que 

de maneira clandestina. A circunstância de imprimir seu periódico em Londres 

conferiu a Hipólito uma certa liberdade para dissertar sobre suas críticas ao 

sistema político centrado na organização e administração monárquica portuguesa.   

Lúcia Neves aponta que o Correio Braziliense não possuía as 

características de um jornal literário, entretanto, Hipólito apresentava o jornal ao 

público como um projeto que tinha por finalidade esclarecer seus compatriotas 

sobre os acontecimentos políticos, civis e literários da Europa. A partir de sua 

perspectiva política, Hipólito identificou problemas da realidade brasileira e 

pensou em possíveis soluções. Era por meio do jornal que o redator mantinha 

                                                
28 NEVES, Lúcia Maria Bastos P. das. Livros e impressos: retratos do setecentos e do 
oitocentos. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2009.  
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vínculo com o Brasil. Como observa Cardoso de Melo29, o periódico era dividido 

em segmentos dedicados a política, comércio, artes, literatura e ciência. Possuía 

estrutura semelhante à de um livro, chegando a ter aproximadamente cem 

páginas em cada edição, além de uma variedade de temas, contendo todo tipo de 

informação. Não se caracterizava por ser apenas um jornal doutrinário, pois 

costumava registrar acontecimentos por diversos ângulos de análises.  

Apesar do papel informativo divulgando os atos reais e a publicidade dos 

negócios que poderiam ser feitos na cidade, o Correio também atuava como um 

difusor do cotidiano na época, percebendo as mudanças ocorridas com a 

emigração portuguesa para o Rio de Janeiro, nos planos econômicos, social, 

político e cultural. Por suas páginas desfilavam franceses, italianos, configurando 

um alargamento do horizonte cultural com seus anúncios ofertando aulas de canto 

e piano30.    

Em sua proposta de redação, Hipólito reconheceu a necessidade de os 

jornais servirem como mecanismo de ação pedagógica, ao levar informação de 

forma crítica e consciente, suprindo a escassez de livros e escolas no Brasil 

naquele momento. Segundo Isabel Lustosa31, Hipólito defendia em suas páginas 

a substituição do trabalho escravo para o trabalho livre, julgava necessário a 

transparência das contas públicas e uma maior participação do povo nos assuntos 

políticos. O redator do Correio idealizava que o modelo de governo espelhado nos 

moldes da monarquia constitucional, assim como era na Inglaterra, seria a melhor 

opção para o progresso da política brasileira. 

O Correio foi publicado durante todo o período joanino e encerrou suas 

atividades em 31 de dezembro de 1822. Assim como aponta Juarez Bahia32, 

existiam significativas diferenças entre o Correio Braziliense e a Gazeta do Rio de 

Janeiro. Uma dessas distinções foram as percepções sociais que ambos os 

jornais apontavam em suas páginas. A Gazeta do Rio de Janeiro, por exemplo, 

apresentava em suas edições uma sociedade que vivia em completa harmonia, 

                                                
29 MELLO, Janaina Cardoso de. A cultura política oitocentista na época joanina entre a Gazeta do 
Rio de Janeiro, o Correio Braziliense e a idade de ouro do Brasil. Revista Recôncavos, v. 1, n. 3, 
p. 79-89, 2009, p. 83. 
30 MELLO, Janaina Cardoso de. A cultura política oitocentista na época joanina entre a Gazeta do 
Rio de Janeiro, o Correio Braziliense e a idade de ouro do Brasil. Revista Recôncavos, v. 1, n. 3, 
p. 79-89, 2009, p. 80.   
31 LUSTOSA, Isabel. O nascimento da imprensa brasileira. Rio de Janeiro: Zahar, 2° Ed., 2003, 
p. 12. 
32 BAHIA, Benedito Juarez. História, jornal e técnica. Mauad Editora Ltda, 2019, p. 33. 
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onde não se expressava nenhum queixume. O Correio, no entanto, questionava 

essa falta de análise da realidade dos fatos.  

Em trabalhos de autores como Nelson Werneck Sodré e Isabel Lustosa é 

comum encontrarmos as análises em relação às contraposições entre a Gazeta 

do Rio de Janeiro como periódico oficial, enquanto o Correio seria uma espécie 

de opositor do governo português. Porém, Marco Morel e Mariana Monteiro em 

Palavra, imagem e poder nos mostram que é comum encontrarmos no campo da 

historiografia trabalhos que utilizam a questão da contraposição entre Gazeta do 

Rio de Janeiro e o Correio Braziliense como ponto de partida para desenvolver 

suas análises. Entretanto, os impressos defendiam o modelo de governo 

monárquico, apoiavam o projeto de união luso-brasileira e repudiavam as ideias 

de revolução e ruptura. Ambos faziam parte de um mesmo contexto social e 

político e dividiam um universo de ideias em comum. 

 

[...] não se registram ataques de Hipólito à Gazeta do Rio de 
Janeiro- ainda que o jornal criticasse outros veículos. Ao contrário, 
em vários momentos, o redator do Correio Braziliense transcreve, 
na íntegra, passagens da Gazeta do Rio de Janeiro sem contestá-
la, fosse no conteúdo, fosse na autenticidade das informações. 
Em outro plano de comparação, podemos concluir que tanto a 
Gazeta do Rio de Janeiro quanto o Correio Braziliense defendiam 
a idêntica forma de governo, a mesma dinastia, apoiavam o 
projeto de união luso-brasileira e comungavam o repúdio às ideias 
de revolução e ruptura, padronizado pela crítica comum à 
Revolução Francesa e sua memória histórica durante a 
Restauração33.  

 

A partir de 1820, a imprensa se diversifica e se especializa, o ponto central 

para essa discussão compreende o período entre os anos de 1820 e 1822, que 

marca o aumento significativo de jornais em circulação no Rio de Janeiro e 

determina mudanças fundamentais na estrutura política, social e econômica do 

país. Em 1820, como sabemos, ocorreu a revolução constitucionalista na cidade 

do Porto em Portugal, os revolucionários se organizaram em uma junta de governo 

que passou a controlar o país, e a partir deste processo estruturaram-se as bases 

da constituição portuguesa. Uma das medidas realizadas pela revolução 

constitucional foi o decreto que estabeleceu a liberdade de imprensa em setembro 

de 1820. Em outubro, essas autoridades liberaram a circulação de impressos fora 

                                                
33 MOREL, Marco; MONTEIRO, Mariana. Palavra, imagem e poder: o surgimento da imprensa 
no Brasil do século XIX. Rio de Janeiro: DP & A, 2003, p. 18-19. 
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de Portugal. Essas medidas influenciaram diretamente no Brasil, d. João VI, vendo 

seu poder dividido com a Junta de Governo em Portugal, assinou o decreto de 

liberdade de imprensa em março de 1821, suspendendo provisoriamente a 

censura no Brasil. Como observa Morel34, tratava-se de uma decisão tardia pois 

a circulação de periódicos tornou-se incoercível naquele momento.    

Uma das reivindicações da revolução portuguesa foi a exigência da volta 

de d. João VI para Portugal ainda no ano de 1821. Ao partir, o antigo monarca 

deixou seu filho Pedro I como príncipe regente e também deixou um país que 

começava a entrar em agitação política. Grupos políticos reuniram-se 

abertamente para discutir as questões que estavam em pauta naquele momento 

no Rio de Janeiro sem o temor da censura, que foi umas das principais 

características do período joanino.  

Segundo Humberto Machado Oliveira35, os jornais que surgiram no período 

entre a partida de d. João e a independência adquiriram um papel fundamental 

por meio de suas páginas, ampliando todo o debate democrático. Foram 

responsáveis pelos insultos e agressões que marcaram o período joanino entre 

os anos de 1821 e 1822. Jornais como O Revérbero Constitucional Fluminense, 

escrito por Januário da Cunha Barbosa e Joaquim Gonçalves Ledo, A Malagueta, 

de Luiz Augusto May e o Correio do Rio de Janeiro de João Soares Lisboa, 

exerceram grande influência ao fomentar o debate políticos sobre os 

acontecimentos ocorridos no Rio de Janeiro.  

O Revérbero iniciou suas publicações em 15 de setembro de 1821 sob 

responsabilidade de Januário da Cunha Barbosa e Joaquim Gonçalves Ledo. A 

distribuição do impresso era realizada quinzenalmente e sua principal 

característica foi sua ativa participação em momentos políticos decisivos, como a 

ruptura do Brasil com Lisboa e a forte atuação no processo de independência. O 

Revérbero foi o primeiro jornal político e independente que circulou na cidade do 

Rio de Janeiro e também o primeiro que defendia abertamente a liberdade de 

imprensa.  

Em 1822 surgiu o periódico Correio do Rio de Janeiro, sob 

responsabilidade de João Soares Lisboa, que por meio do impresso lançaria a 

                                                
34 Ibid., p. 24. 
35 MACHADO, Humberto Fernandes. A atuação da imprensa do Rio de Janeiro no Império do 
Brasil. Revista do IHGB. Rio de Janeiro, n. 448, 2010, p. 39. 
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campanha a favor da Constituinte brasileira. O movimento liderado por Soares 

Lisboa, Gonçalves Ledo, Januário e José Clemente colheu aproximadamente seis 

mil assinaturas.  Nos primeiros meses de 1822, os debates em relação aos rumos 

da Constituinte estavam abertos para as discussões nas gazetas e panfletos que 

circulavam no Rio de Janeiro naquele período.            

Com a abertura dos trabalhos da Assembleia Constituinte em 1823, os 

debates se intensificaram tanto na corte como em outras partes da província e 

esses acontecimentos foram refletidos também nas páginas da imprensa. 

Temendo perder sua autoridade diante do poder legislativo, D. Pedro I instituiu a 

execução de um novo projeto liberal para o Brasil. Essas ações causaram 

descontentamento entre os grupos opositores ao governo, resultando em uma 

série de críticas na imprensa que foram bastante intensas.  

O periódico O Tamoio, pertencente aos irmãos Andradas, manteve 

oposição aos portugueses36. Em 1826, quando se iniciaram os trabalhos da 

Assembleia Constituinte, foram criadas condições para que a imprensa pudesse 

circular divulgando ideias em relação à liberdade e intensificaram as críticas sobre 

D. Pedro I. Por exemplo, alguns periódicos como o Aurora Fluminense, de Evaristo 

da Veiga, que circulou entre 1827 a 1835, e a Malagueta, que voltou a ser 

publicado em 1828, foram jornais que representavam a ação de grupos políticos 

que defendiam as demandas da Assembleia. A Aurora Fluminense refletia em 

suas páginas as divergências e contradições das elites que participaram da 

emancipação política. Este jornal era resistente às medidas tomadas pelo 

Imperador37. 

A ampla divulgação dos acontecimentos políticos ocorridos na França em 

1830, com a derrubada do monarca Carlos X, que almejava impor uma limitação 

ao poder da Câmara e da imprensa, repercutiu bastante no Brasil. Os jornais 

fizeram comparações com o governo monárquico em detrimento das atitudes 

autoritárias de D. Pedro I em limitar as fronteiras dos periódicos. Juarez Bahia 

aponta que o assassinato de Líbero Badaró, responsável pelo Observador 

Constitucional que circulava na província de São Paulo, gerou uma onda de 

                                                
36 Ibid., p. 40. 
37 Ibid., p. 41.  
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protestos que culpabilizavam os defensores da monarquia para tal 

acontecimento38. 

 Acontecimentos políticos como a abdicação de D. Pedro I ao trono em 

1831 encerraram definitivamente este período conturbado em que a imprensa em 

sua fase panfletária teve papel fundamental. Jornais como o Diário do Rio de 

Janeiro, fundado em 1821 por Zeferino Vito de Meireles, eram caracterizados por 

seu modelo informativo, que se ocupava com questões locais, oferecendo ao seu 

público leitor o máximo de detalhes sobre os assuntos do cotidiano ocorridos no 

Rio de Janeiro. O impresso circulou até 1878.  Entre 1860 a 1878, o Diário de Rio 

de Janeiro modificou seu perfil, passando a assumir um caráter republicano. Em 

sua redação trabalharam figuras importantes que também se destacaram no 

campo literário como Machado de Assis, Quintino Bocaiúva, Saldanha Marinho e 

José de Alencar.    

O Jornal do Commercio, fundado em outubro de 1827, e que mantém suas 

atividades até os dias atuais, introduziu novos mecanismos e técnicas na 

concepção de periódicos em reflexo da experiência de seu redator, Pierre 

Plancher, como jornalista na França. O jornal se configurava como exemplo de 

um veículo de informação independente que encontrava espaço em meio às 

publicações oficiosas daquela fase. Abordando notícias marítimas, movimento de 

importação e exportação, em seus primeiros meses trouxe notícias sobre o campo 

mercantil e marítimo. A partir de 1828, tornou-se um periódico voltado para as 

questões comerciais e políticas.    

Na segunda metade do século XIX, principalmente a partir de 1870, os 

periódicos começaram a priorizar temas como a abolição da escravidão e ideias 

de progresso, civilização e ciência. Além do processo de urbanização, se 

intensificaram melhorias em relação a comunicação com a construção das 

primeiras ferrovias que facilitaram o contato das cidades do interior com os jornais 

publicados nos centros urbanos. A introdução do telégrafo permitiu que as 

informações chegassem às redações com velocidade, facilitando a divulgação dos 

acontecimentos. Jornais como a Gazeta de Notícias, de Ferreira de Araújo, 

fundado em 1876, reproduziu em suas páginas matérias em relação às questões 

abolicionistas. A participação de José do Patrocínio, escritor e ativista político, na 

                                                
38 Ibid., p. 42. 
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redação do impresso em 1877, tornou o jornal mais efetivo nas duras críticas em 

relação ao regime escravocrata. 

Outros impressos com viés abolicionista que circularam na sociedade 

carioca, como O Abolicionista, se destacaram em prol da campanha 

antiescravista. Este jornal foi criado pela sociedade brasileira contra a escravidão 

em 1880 e teve personagens como Joaquim Nabuco, que participava da redação 

do jornal, tecendo críticas contra os senhores de escravos e sua insistência em 

manter o sistema escravista vigente. O formato satírico, por meio de charges, 

também foi um elemento fundamental na propagação do debate político ao longo 

do século XIX. Em 1881, Agostini lançou no Rio de Janeiro a Revista Ilustrada, 

que discutia em suas edições as notícias e o cotidiano dos escravizados de forma 

irônica, transformando-as em imagens que eram utilizadas para fomentar o debate 

e a divulgação dos movimentos abolicionistas. O Combate, outro periódico que foi 

atuante à causa antiescravista e dirigido por Lopes Trovão, foi mais um exemplo 

da ação de jornais políticos que circulavam no Brasil naquele momento.  

Periódicos como A Gazeta de Notícias, A Gazeta da Tarde e o Cidade do 

Rio foram jornais que trabalharam na contribuição no avanço das ideias 

antiescravistas. Em suas edições discorreram notícias sobre os eventos 

destinados a campanhas abolicionistas, anúncios sobre alforrias e as violências 

cometidas contra os escravos. A Gazeta da Tarde abordava questões sobre 

denúncias de violências contra os escravizados e não permitia a presença de 

anúncios de compra e venda de cativos. O Cidade do Rio, jornal fundado pelo 

poeta, jornalista e ativista político José do Patrocínio em 1887, publicava notícias 

vinculadas às políticas abolicionistas por coerência de seus ideais políticos de seu 

redator, o jornal também não permitia a publicação de anúncios escravistas em 

suas páginas. Os jornais de tendências ao republicanismo como A República, 

fundado em 1870 por Quintino Bocaiúva, discutiam considerações contra a 

monarquia e propunha um projeto de libertação dos escravos.  

Podemos compreender, assim, a importância da cidade do Rio de Janeiro 

nos distintos movimentos políticos ocorridos durante o Império. Ainda que com 

inúmeras dificuldades, os jornais conseguiram atuar, disseminando ideias a fim de 

contribuir para as mudanças políticas no oitocentos.  
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1.1 O ADVENTO DA IMPRENSA PROVÍNCIA EM MINAS GERAIS   

 

 Em Minas Gerais, a imprensa periódica passou por um processo difícil 

para se estabelecer. Sabe-se que as primeiras tentativas de implantação dos 

materiais tipográficos ocorreram ainda nos tempos coloniais por meio do 

desempenho do padre José Joaquim Viegas de Menezes, que construiu uma 

prensa para publicar uma obra literária de Diogo Pereira de Vasconcelos, em 

homenagem ao governador da Capitania de Minas Gerais. Quando os primeiros 

jornais surgiram na província mineira, as técnicas de impressão ainda eram 

rudimentares.   

Datam do Primeiro Reinado o surgimento dos primeiros periódicos e 

tipografias da sociedade mineira. Por meio dos esforços de determinados atores 

sociais e intelectuais, a imprensa se consolidou no cenário político mineiro meses 

após o processo de independência. Minas foi um espaço privilegiado de 

propagação dos veículos impressos. Estima-se que mais de sessenta jornais 

foram publicados em toda a província durante a fase do governo de D. Pedro I e 

o período regencial. A província de Minas Gerais se destacava por ter sido a 

principal capitania do século XVIII e umas das mais importantes do século XIX.  

Dessa sociedade se destacou também a atuação política de uma elite 

formada por comerciantes, proprietários de terras e escravos tropeiros, 

professores, funcionários públicos e, principalmente, pela participação de 

sacerdotes. No entanto, como observou Wlamir Silva em História e imprensa: 

representações culturais e práticas de poder39, essa elite era bastante peculiar e 

heterogênea, as categorias se misturavam e dificilmente os membros que 

compunham este grupo se dedicavam a apenas uma função.   

Portanto, foi durante o período posterior ao processo de independência que 

as províncias de São Paulo e Minas Gerais assistiram ao aumento significativo do 

número de impressos. Tal mudança era referente a politização e as necessidades 

dos indivíduos em se inserirem nos debates políticos que utilizavam a imprensa 

para fomentar uma pedagogia política. Os periódicos mineiros traziam em suas 

páginas comentários sobre a política nacional e internacional, economia, 

                                                
39 SILVA, Wlamir. A imprensa e a pedagogia liberal na província de Minas Gerais (1825-1842). 
História e imprensa: representações culturais e práticas de poder. Rio de Janeiro: DP& A Faperj, 
2006, p. 40. 
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administração do país e das principais províncias, além de questões locais. 

Buscava-se difundir os preceitos liberais, ampliando o público-alvo dos jornais. 40 

A partir dos anos 1820, a província de Minas Gerais foi palco de importantes 

discussões políticas em tons conservadores e liberais refletidos nos periódicos 

que circularam naquele período. Com a consolidação do movimento de 

independência, Minas se tornou um dos principais campos de disputas políticas. 

O grupo dos conservadores desejavam a centralização do poder nas mãos do 

monarca. Os liberais almejavam um sistema político que tinha em si a 

descentralização do poder monárquico. Esses grupos viam os trabalhos da 

Assembleia Constituinte e a imprensa como palcos de atuação e disseminação de 

seus ideais. Ambos os grupos entendiam que esses acontecimentos políticos os 

aproximavam da arena de discussões públicas sobre os acontecimentos que 

estavam em ebulição naquele momento41.  

Em 1822 ocorreu a criação das primeiras tipografias mineiras. A primeira 

foi estabelecida em Ouro Preto. Posteriormente, na mesma localidade, foi 

implementada a “Typographia Patrícia de Barbosa & Cia”', criada por Manuel José 

Barbosa que também era responsável pelo Compilador Mineiro. Anos mais tarde, 

quando o Universal iniciou seus trabalhos, era impresso pela mesma tipografia. 

Em 1827, em São João del-Rei, foram constituídas as “Typographia do Astro de 

Minas” e a “Typographia de J. Máximo & Comp”. As tipografias eram espaços 

onde os sujeitos se reuniam para discutir sobre os acontecimentos políticos 

daquele momento e elaborar os periódicos. A cidade de Ouro Preto foi cenário da 

proliferação de distintos jornais a partir da década de 1820.  

A localidade ganhou destaque em relação à cultura impressa, saindo à 

frente na arte da impressão. Apenas em 1827 que os jornais se disseminaram 

para as outras cidades da província. O primeiro jornal a ser publicado foi o 

Compilador Mineiro, que circulou em Ouro Preto entre os anos de 1823 a 1824 e 

teve como fundador Manuel José Barbosa. Em seguida se iniciou a publicação do 

Abelha de Itaculumy, que também circulou em Ouro Preto entre 12 de janeiro de 

1824 a 11 de julho de 1825. Em 1825 surge o periódico mais importante e de 

grande longevidade, o Universal, também pertencente à capital provincial. Ainda 

em Ouro Preto apareceram jornais como o Companheiro do Conselho, O Diário 

                                                
40 Ibid., p. 40-41. 
41  Ibid., p. 41. 
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do Conselho de Governo da Província, Atas de Sessão do Conselho do Governo, 

O Patriota Mineiro, O Precursor das Eleições, O Mentor dos Brasileiros, além do 

Telégrapho e o Novo Argos42. 

Em São João del-Rei, as diversas atividades econômicas realizadas na 

cidade como extração de minérios, atividades agropastoris e o comércio 

possibilitaram o desenvolvimento da vila em diversos aspectos. Devido a 

proximidade com o Rio de Janeiro, a província de Minas Gerais se beneficiou, 

tornando se responsável pelo abastecimento comercial da corte. Nesse 

contexto, São João del-Rei possuía uma posição estratégica e privilegiada que 

servia como ligação entre Minas e o porto do Rio de Janeiro. Segundo Rosemary 

Motta43, o fornecimento comercial realizado em São João del-Rei favoreceu toda 

a região porque incentivou econômica e socialmente a construção de 

infraestruturas que facilitam o escoamento de produtos em melhores condições.   

São João del-Rei era considerado um centro comercial, político e social 

da Comarca do Rio das Mortes, se tornando também centro cultural e 

educacional da região. Luiz Gonzaga, em sua obra História de Oliveira, observa 

que São João del-Rei era considerado um polo cultural fundamental para as 

demais regiões de Minas Gerais ao longo do século XIX. O surgimento da 

imprensa na cidade ocorreu devido aos esforços de Baptista Caetano d’Almeida 

que foi o responsável por inserir a cidade em um ciclo cultural fundamental para 

a região. Em 1827 Caetano de Almeida instalou a sua tipografia, que foi 

responsável por imprimir o periódico o Astro de Minas, o primeiro impresso a 

circular em São João del-Rei. Sua publicação ocorria três vezes na semana: às 

terças, quintas e sábados e seus assinantes podiam adquiri-lo na oficina onde o 

próprio jornal era produzido. 

O Astro de Minas circulou sem interrupções entre os anos de 1827 e 1839. 

O segundo jornal a circular em São João del Rei foi o Amigo da Verdade, que 

surgiu em maio de 1829. O periódico era impresso na tipografia de J. Maximiano 

Batista e Cia e suas publicações eram realizadas às terças e sextas-feiras. Seus 

redatores eram Luís Custódio Dias e o Padre Verruga. Os redatores do impresso 

                                                
42 ALMEIDA, Raphael Rocha de. Imprensa e opinião pública em Minas Gerais no ocaso do 
Primeiro Reinado. Temporalidades, Belo Horizonte, v. 6, n. 2, p. 131-139, 2014, p. 110.  
43 MOTTA, Rosemary Tofani. Baptista Caetano de Almeida: um mecenas do projeto civilizatório 
em São João del-Rei no início do século XIX-a biblioteca, a imprensa e a sociedade literária. 
Dissertação (Mestrado em História), Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2000, p. 59.  



33 
 

tiveram a preocupação de explicar ao seu público leitor os motivos que os 

levaram a editar a seguinte folha. Segundo Rodrigo Fialho, os esclarecimentos 

dos redatores partiram do pressuposto de que não se podia confundir liberdade 

de imprensa com a vontade de escrever o que bem quisesse44. Na interpretação 

dos sacerdotes, a imprensa tinha o papel de veículo moderador. Posteriormente 

apareceu na sociedade sanjoanense jornais como O Mentor das Brasileiras, que 

circulou entre (1829 - 1832).      

        Ao longo dos anos surgiu na sociedade mineira inúmeros exemplares de 

jornais produzidos em distintas localidades da província como Pregoeiro 

Constitucional (1830 - 1831), de Pouso Alegre na região sul de Minas; Echo do 

Serro (1828) e Sentinela do Serro (1830) produzido por Teófilo Otoni em 

Diamantina, e Estrella Marianense que circulou em Mariana. Os jornais que 

circularam em Minas Gerais durante o século XIX estabeleceram uma ampla rede 

de contato com as demais províncias do império, expandindo o horizonte de 

alcance do público leitor e posteriormente fazendo aumentar o número desses 

jornais. De acordo com Jairo Mendes45, o primeiro exemplo de imprensa 

informativa da sociedade mineira foi o Diário de Minas, que circulou em Ouro Preto 

em 1866. O jornal tinha um caráter empresarial, sendo fonte de renda de seu 

proprietário J.F. Paula de Castro. O periódico recebia auxílio do governo provincial 

para se manter em circulação. Com quatro páginas em cada edição, o impresso 

era estruturado em oito seções: Parte oficial, exterior, interior, noticiário, 

publicações a pedido, editais e folhetins.  

O jornal se resguardava ao trazer informações, além das publicações 

oficiais. Mendes ainda reitera que o espaço onde o jornal se posicionava era no 

editorial, mas que não estava disponível em todas as edições do impresso. Como 

o jornal era sustentado pelo governo provincial, o seu editor sempre seguiu a linha 

de poder estabelecida na província. Em 1868, o governo provincial de Minas 

Gerais passou a ser chefiado pelo partido conservador. O periódico alterou sua 

linha política com a finalidade de continuar recebendo subsídios e continuar seus 

                                                
44 SILVA, Rodrigo Fialho. Nas Minas... por entre typos, jornais e tintas: sociabilidade impressa 
e debate político na Província das Gerais (1823-1831). 2011. 310 f. Tese (Doutorado em História 
Política) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011, p. 121.  
45 MENDES, Jairo Faria. O silêncio das Gerais: o nascimento tardio e a lenta consolidação dos 
jornais mineiros. Pós Graduação (Comunicação). São Paulo: Universidade Metodista de São 
Paulo, 2007, p. 102. 
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trabalhos. Em 1878, com a ascensão dos liberais ao poder, o jornal encerrou suas 

atividades pelo fato de o governo provincial ter interrompido o contrato para as 

suas publicações.   

A tipografia do Diário de Minas foi vendida para o proprietário de A 

Província de Minas Gerais, que também circulou em Ouro Preto entre os anos de 

1879 e 1889, sob responsabilidade de José Pedro Xavier da Veiga.  Na segunda 

metade do século XIX, o aparecimento de periódicos durante o movimento da luta 

republicana foi fundamental na conformação do debate político naquele momento. 

Como observou Jairo Mendes, entre os anos de 1869 e 1889, a imprensa 

periódica mineira assistiu ao surgimento de três jornais que se destacaram como 

o Jequitinhonha, que circulou na região de Diamantina entre os anos de 1863 e 

1873. Durante os seus primeiros anos de circulação assumiu uma linha política 

liberal, após 1871 o jornal passou a defender os ideais republicanos. Na direção 

do periódico estavam Joaquim Felício dos Santos e Antônio Felício dos Santos.   

O Colombo, publicado em Campanha no sul de Minas, circulou entre os 

anos de 1873 e 1875, e também ocupou espaço na luta republicana. Um de seus 

colaboradores era Lúcio de Menezes Furtado de Mendonça. O partido republicano 

do Sul de Minas era representado pelo jornal. O jornal O Movimento apareceu na 

sociedade mineira em janeiro de 1889, em Ouro Preto. Seu redator-chefe era João 

Pinheiro da Silva, principal liderança republicana em Minas Gerais. Segundo 

Cláudia Viscardi46, esse jornal era um órgão oficial do Partido Republicano Mineiro 

e circulava em outras regiões da província. Este impresso foi criado às vésperas 

da instituição da república e possuía uma tiragem de cinco mil cópias. Ele 

expressava os ideais de uma política republicana na medida em que recebia apoio 

de sujeitos envolvidos no movimento.   

A região da Zona da Mata também se destacou em relação a produção e 

distribuição de jornais pela província mineira. A partir dos anos setenta do século 

XIX, a cidade de Juiz de Fora se consolidou enquanto importante centro de 

disseminação desses materiais. O Pharol foi fundado pela primeira vez em 1867, 

na cidade de Paraíba do Sul, no estado do Rio de Janeiro por Thomaz Cameron. 

Por volta de 1870, o redator do jornal mudou-se para de Juiz de Fora iniciando as 

atividades do periódico na localidade. Segundo Batista, O Pharol possuiu diversas 

                                                
46 VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. Federalismo e cidadania na imprensa republicana (1870-
1889). Tempo, Niterói, v. 18, p. 137-161, 2012, p. 152.   
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orientações políticas e ideológicas, expondo em suas páginas as idéias que 

estavam inseridas na política em contexto local, provincial e nacional.47Em 

Uberaba a circulação do jornal O Paranahyba, criado por Henrique Des Genettes 

em 1874, foi um órgão dedicado aos interesses do comércio e da indústria da 

região e teve grande influência em relação à expansão da imprensa por Minas 

Gerais. Portanto, podemos presumir que ao longo do século XIX o advento da 

imprensa no Brasil ampliou seu horizonte de propagação não apenas em Minas, 

mas também em outras importantes regiões do país.  

Os impressos construíram um ambiente aberto às discussões públicas e 

políticas, ampliando o debate para além dos espaços tradicionais e contribuindo 

para a inserção dos indivíduos de diversas camadas da sociedade na construção 

política das províncias48. Contudo, o surgimento da imprensa periódica estava 

atrelado às diversas transformações sociais e culturais ocorridas no Brasil naquele 

contexto, como por exemplo a transferência da família real para o Rio de Janeiro 

em 1808, o processo de independência e a construção do Estado nacional. 

Podemos perceber também a importância da introdução da imprensa nas 

principais províncias do império São Paulo e Minas Gerais a partir do governo de 

d. Pedro I, ou seja, durante o primeiro reinado. Os periódicos conseguiram abalar 

as estruturas de poder, disseminando ideias, como as campanhas abolicionistas, 

trabalhando na concepção das ideias em relação ao movimento do federalismo. 

Por mais que houvesse diversas limitações, os escritos dos jornais atuavam no 

cenário político como fomentador da opinião pública.   

   

1.2 O PERIÓDICO GAZETA DE MINAS 

 

O jornal Gazeta de Minas nasceu na cidade de Oliveira, Minas Gerais, nos 

anos finais do século XIX, em quatro de setembro de 1887 sob administração de 

Antônio Fernal. O surgimento deste jornal inseriu o município em um novo quadro 

político e cultural. Antes da criação da Gazeta, a cidade era influenciada 

                                                
47 BATISTA, Caio da Silva. Crimes de escravos urbanos noticiados pelo jornal O Pharol na 
cidade de Juiz de Fora entre 1870 a 1888. Anais do XIX Encontro Regional de História, Juiz de 
Fora: ANPUH MG, 2014, p. 2.  
48 MOREIRA, Luciano da Silva. Imprensa e Política: Espaço público e cultura política na província 
de Minas Gerais (1828-1842). Dissertação (Mestrado em História). Belo Horizonte: Universidade 
Federal de Minas Gerais, 2006, p. 132. 
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culturalmente por São João del-Rei devido ao desenvolvimento político, 

econômico e cultural superior às demais localidades circunvizinhas. Em verdade, 

todo o oeste mineiro vivia sob a tutela artística conhecida como “irradiação cultural 

sanjoanense49. Esta vinculação com São João del-Rei foi estabelecida pela elite 

intelectual composta por tribunos, jornalistas, escritores, poetas, artistas, 

maestros e demais autoridades e pessoas influentes de Oliveira.  

Em relação a Antonio Fernal, não sabemos muitas informações, o que 

conseguimos descobrir foi que Antônio nasceu na cidade de Porto, em Portugal, 

e veio para o Brasil onze anos antes da criação de Belo Horizonte50. Saulo Marra 

analisa um informativo do jornal A Actualidade, folha vinculada ao Partido Liberal, 

com a seguinte notícia: “Previne-se às pessoas que devem à companhia 

dramática de Fernal, para não pagarem senão ao próprio dono da companhia, o 

Sr. Fernal, a fim de evitar abusos como se tem dado com o Senhor Câmara, artista 

da mesma companhia”51.  

 Antônio Fernal era proprietário e ator de uma companhia de teatro em Ouro 

Preto conhecida como Companhia Fernal. O grupo de teatro se apresentava em 

vários locais de Minas Gerais e de outras províncias. Regina Horta aponta em sua 

pesquisa que, em 1866 a companhia de dramaturgia de Fernal chegou em Oliveira 

para se apresentar ao público com a peça Os Estrangeiros, escrita por seu amigo 

e também ator Avelino Fóscolo. Ou seja, foi nesse momento onde Antônio Fernal 

teve o primeiro contato com a cidade.  

Após a sua passagem por Ouro Preto, Antônio Fernal mudou-se para a 

cidade de Formiga em 1886 onde seu nome aparece como proprietário do jornal 

O Democrata. o periódico Correio de Barbacena escrito por Frederico Salgado 

apresenta a seguinte informação: “O Democrata, anno II n. 43 e 44. Importante 

jornal hebdomadário que se publica na cidade de Formiga (Minas) sob gerência 

de Sr Antonio Fernal. E seu lemma: Liberdade na Igualdade”52. Segundo Hilda 

Cascão Fernal, Antônio produziu uma imprensa combativa em Formiga, mas que 

durou pouco tempo.  

                                                
49 FONSECA, Luiz Gonzaga da. História de Oliveira. Oliveira/MG: Centenário, 1961, p. 242. 
50 CASCÃO, Hilda Fernal. Waldemar Fernal: meu pai. Rio de Janeiro: Sel editora, 1997, p. 147. 
51 JUNIOR, Saulo Mendonça Marra. Gazeta de Oliveira: Imprensa e Representações Culturais do 
Progresso e da Modernidade nos finais do século XIX. 2019. Dissertação (Mestrado em História). 
São João del-Rei, Universidade Federal de São João del-Rei, 2019. 
52 DUARTE, Regina Horta. A imagem rebelde: a trajetória libertária de Avelino Fóscolo. 
Campinas: Ed. Unicamp, 1991, p. 13.  
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 Após o lançamento das primeiras edições da Gazeta de Minas, o periódico 

rapidamente se disseminou por outras regiões de Minas e das demais províncias 

do império, circulando inclusive no Rio de Janeiro. Possivelmente, essa rápida 

ascensão pode ser em decorrência das relações sociais criadas com a companhia 

de teatro, Antônio Fernal visitava várias regiões para apresentar e vender seu 

impresso. Com o sucesso da sua gazeta, Fernal estruturava seu ciclo para 

conseguir vender e obter assinaturas e com isso se tornando bastante conhecido 

na região. 

 A decisão em fundar um periódico em Oliveira possibilitou que o redator 

chefe estabelecesse relações com a elite oliveirense, ou seja, o surgimento da 

gazeta sem dúvidas foi a maneira que Antonio encontrou para se inserir na alta 

sociedade, pois o periódico se figurava como um mecanismo de inserção do 

município no cenário cultural mineiro daquele período. Podemos analisar a figura 

de Fernal como um sujeito que tinha em si interesse pessoais e profissionais de 

aproximar-se de figuras de destaque da cidade com a finalidade de trazer-lhe 

benefícios que foram reproduzidos na Gazeta. Antônio Fernal é considerado pelo 

jornalismo mineiro como uma das personalidades mais importantes da história da 

imprensa de Minas Gerais. 

Os primeiros colaboradores do jornal foram fundamentais para o efetivo 

desenvolvimento do impresso em meio ao público, o grupo de intelectuais 

empenhados em trabalhar na execução do material era bastante restrito. Os 

membros desse grupo se enxergavam enquanto missionários do progresso 

acreditando na ideia de o Gazeta traria cultura para a cidade e os colaboradores 

deste grupo compunham um lugar de privilégio e de destaque, como portadores 

e disseminadores da opinião pública. 

 A primeira composição da Gazeta de Minas era: Padre José Teodoro, 

Felisberto S. Gouveia Horta, Ferreira Neto, Olegário Ribeiro da Silva, Franklin de 

Melo, Francisco de Paula Brasileiro, José das Chagas Andrade Sobrinho, Irineu 

Ribeiro da Silva, Mariano Ribeiro de Abreu, Laurindo Nogueira de Faria, José 

Olímpio de Castro, Antônio Chaves de Magalhães. 

 Segundo Luiz Gonzaga, a Gazeta de Minas recebia também colaboradores 

e incentivadores externos como: José Felício dos Santos, José do Patrocínio, Aldo 

Delfino, Abílio Barreto, Mendes de Oliveira, Belmiro Braga, Mário de Lima e Eça 

de Queiroz que enviava várias de suas crônicas para serem publicadas no jornal. 
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 A Gazeta de Minas foi a pioneira na história da imprensa no município de 

Oliveira, ela surgiu em um momento de importantes transformações políticas e 

sociais na sociedade brasileira como a abolição da escravidão, debate no qual o 

jornal deu bastante destaque publicando na íntegra a carta produzida de abolição 

da escravidão. O jornal acompanhou também a transição política da monarquia 

para a República em 1899. 

 

O período da sua fundação abrangeu eventos como a abolição da 
escravidão e a proclamação da República que fizeram o 
delineamento de suas páginas levando seus redatores a discursar 
sobre o futuro do trabalho e da política imperial, trazendo assuntos 
que interessavam, sobretudo aqueles que detinham posses e 
prestígio no município. Da mesma forma fizeram com que a 
Gazeta de Oliveira, segundo a proposta de seu redator-chefe, 
optasse pela neutralidade em assuntos políticos53. 
 

O jornal se destacou também por se apresentar ao público como um órgão 

literário, comercial, agrícola, noticioso e neutro alheio às politiquices e que atendia 

as demandas de um grupo dominantemente composto por profissionais liberais, 

proprietários, agricultores e comerciantes. O jornal então passou a ocupar um 

lugar de destaque na cidade. Circulando semanalmente, o jornal, no ano de 1896, 

tinha assinatura anual de 12$000, semestral por 7$000 e trimestral por 4$000 e 

em cada edição o material era disponibilizado com quatro (em alguns casos 

apareciam cinco folhas mais era algo bastante raro de acontecer).  

Em relação à estrutura organizacional do jornal, analisamos as edições do 

período delimitado para desenvolver a pesquisa de 1895 a 1902 e observamos 

que na primeira página era destinado para a publicação de notícias referente a 

política interna de todo o Brasil. Em algumas edições o espaço reservado para as 

notas telegráficas aparecia na primeira ou na segunda página. Na segunda seção 

encontramos assuntos referente às cidades da região, publicação de poemas e 

poesias, sobre agricultura, cotação do café, o valor da assinatura do jornal e 

notícias sobre as autoridades de Oliveira.  

Na terceira página podemos encontrar notícias variadas. Na quarta página 

havia uma coluna reservada para a tribuna livre, espaço dedicado aos 

colaboradores da Gazeta para expressarem sua opinião política ou reclamações 

                                                
53 JUNIOR, Saulo Mendonça Marra. Gazeta de Oliveira: Imprensa e Representações Culturais do 
Progresso e da Modernidade nos finais do século XIX. 2019. Dissertação (Mestrado em História). 
São João del-Rei, Universidade Federal de São João del-Rei, 2019, p. 30.  
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sobre a cidade, outras notícias da região, publicação de poemas, folhetins e avisos 

para a cidade de Oliveira. Antônio Fernal coordenou a administração da gazeta 

durante vinte e um anos, se ausentando dos trabalhos por problemas de saúde 

que o impediram de prosseguir com seu compromisso de levar informação e 

cultura ao público. Fernal foi fundamental para a história cultural da imprensa 

mineira se tornando um dos pioneiros do jornalismo naquele período, e a Gazeta 

de Minas é considerada um dos jornais mais importantes do Estado, pois 

encontra-se em circulação até os dias atuais.  

1.3 A INTRODUÇÃO DO TELÉGRAFO NO BRASIL 

 

Durante a segunda metade do século XIX, os jornais que circulavam na 

sociedade brasileira começaram a se estruturar como empresas, visando sempre 

a disseminação de notícias como fonte de lucratividade como base principal para 

a sustentação dos negócios. Os periódicos se delineavam como segmentos de 

múltiplas possibilidades de influência no campo das informações no qual a 

propaganda e a publicidade apresentadas nas páginas dos jornais fomentavam o 

consumo diário ou semanal dos leitores. Com isso, se tornou fundamental a 

modernização da produção jornalística utilizando novos meios de tecnologia como 

principal contribuição na busca e disseminação da informação. 

O telégrafo foi inserido na sociedade brasileira em contexto de importantes 

transformações políticas e econômicas ocorridos a partir de 1850. Sua instalação 

foi estimulada referente aos assuntos ligados a escravidão com a extinção do 

tráfico negreiro. A primeira linha de transmissão telegráfica foi incentivada pelo 

então Ministro da Justiça da monarquia, Eusébio de Queiroz, autor da lei que 

combatia o comércio de escravos para o Brasil. Para Eusébio, o sistema 

telegráfico poderia auxiliar no enfrentamento dessa prática por meio de 

comunicação entre os pontos de observação instalados nas zonas portuárias do 

Império. Segundo Silva e Moreira54, a telegrafia elétrica surge no Brasil em um 

contexto motivado para servir como instrumento de combate ao tráfico negreiro. 

Por mais que esse combate tenha sido efetivado, o uso do telégrafo poderia ter 

                                                
54 SILVA, Mauro Costa da; MOREIRA, Ildeu de Castro. A introdução da telegrafia elétrica no Brasil 
(1852-1870). Revista da SBHC, Rio de Janeiro, v. 5, n. 1, p. 47-62, jan./jul., 2007, p. 50.  



40 
 

contribuído na rápida transmissão da notícia entre as fortalezas e a polícia, 

quando havia informação de chegada de navios no litoral brasileiro. 

O telégrafo transformou toda a dinâmica de informação acelerando a 

distribuição de notícias e, principalmente, modificou a maneira como os 

acontecimentos eram descritos nas folhas dos periódicos. A introdução do sistema 

telegráfico desempenhou um papel fundamental no processo das comunicações 

no Brasil e no mundo. Essa invenção tecnológica se tornou um dos primeiros 

meios de comunicação de longas distâncias e marcou profundamente o campo da 

pesquisa científica no decorrer do século XIX. Tal inovação foi essencial para o 

desenvolvimento estratégico do campo da econômico, político e financeiro e de 

notícias, e foi bastante utilizada pelos periódicos brasileiros durante todo o século 

XIX.  

Segundo a análise de Laura Maciel55, o telégrafo foi precursor no processo 

histórico das comunicações e que por isso, teve um impacto significativo na forma 

como as notícias eram disseminadas e percebidas. Os estudos realizados em 

relação ao sistema telégrafo elétrico consistem em pesquisas no campo da 

eletrodinâmica e do eletromagnetismo, um transmissor e um receptor conectado 

por um fio condutor. Quando o operador pressionava uma tecla no transmissor 

para digitar uma letra ou um símbolo, isso completava um circuito elétrico, 

enviando uma corrente elétrica através do fio. No receptor, essa corrente elétrica 

era bloqueada e convertida em um sinal visual ou sonoro, muitas vezes 

representado por uma série de batidas ou pontos e traços.  

Nos Estados Unidos, Samuel Morse foi o responsável por criar esse 

sistema telegráfico que exigia apenas a utilização de um único fio condutor. Em 

1838, Morse registrou uma patente em relação ao seu estudo, e em 1844 a 

primeira linha telegráfica foi instalada nos Estados Unidos. O código Morse 

desenvolvido por Samuel era uma linguagem utilizada no telégrafo elétrico para 

transmitir mensagens. Cada letra, número e símbolo era representado por uma 

sequência única de pontos curtos e traços longos. Isso permitiu que as 

mensagens fossem transmitidas de forma rápida e eficiente, apesar das 

especificações iniciais da tecnologia. 

                                                
55 MACIEL, Laura Antunes. Cultura e tecnologia: a constituição do serviço telegráfico no Brasil. 
Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 21, n. 41, p. 127-1244, 2001, p. 128. 
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Assim como em vários países da Europa, o Brasil já havia conhecido 

algumas linhas de telégrafo, a princípio a corte portuguesa trouxe para o país o 

telégrafo óptico, anterior ao elétrico. O sistema operacional tinha que ser 

posicionado em pontos estratégicos da cidade do Rio de Janeiro, os primeiros 

exemplares foram construídos em 1809, interligando a cidade de Cabo Frio e Rio 

de Janeiro. Sua principal utilização era para realizar avisos de chegada de navios 

e melhorar a comunicação com a zona portuário do Império. 

A primeira linha telegráfica construída no Brasil no ano de 1852, ligando o 

Quinta Imperial ao Quartel General do Exército. A justificativa para a 

implementação das instalações se deu pela necessidade de emitir ordens do 

governo imperial com mais agilidade e também para fiscalizar a questão do tráfico 

de escravos. As instalações da telegrafia elétrica foram coordenada pelo professor 

da Escola Central  Guilherme Schüch Capanema, portanto, as primeira iniciativas 

de introdução do telégrafo elétrico na sociedade brasileira deram-se por meio do 

interesse e curiosidade de alguns engenheiros e profissionais liberais das Cortes 

motivados pela necessidade do governo de Dom Pedro II em intensificar a 

fiscalização do desembarque de escravo no Rio de Janeiro. 

Durante os primeiros anos de uso, o sistema telegráfico foi utilizado 

principalmente para compor o serviço de polícia do Império, se encarregando de 

analisar os melhores lugares para a instalação de uma central de administração 

de utilização telegráfica e também para auxiliar na fiscalização da Corte, 

interligando as linhas de transmissão entre a central de Polícia com todos os 

quartéis, arsenais de guerra da Marinha e com os palácios de São Cristóvão e 

Petrópolis. Mas, mesmo assim, o uso dessa inovação científica era visto com 

ressalva por parte dos membros da Corte, essa desconfiança se encerrou quando 

houve a Guerra do Paraguai em 1864, onde as linhas de transmissões telegráficas 

foram essenciais para o desenvolvimento da guerra por parte dos brasileiros.  

A experiência da guerra entre o Brasil com a Paraguai mostrou evidente a 

necessidade e a importância de redes comunicação rápidas e ágeis com a 

administração territorial. O contexto de guerra evidenciou a fragilidade de defesa 

das fronteiras, esses fatos determinaram a construção de imediato da construção 

de linha telegráfica por parte da RGT (Repartição Geral dos Telégrafos) com a 

intenção melhorar a questão da comunicação com as demais províncias do 

Império. O argumento utilizado da falta de recursos no desenvolvimento do 
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telégrafo, as falhas ocorridas, a falta de preparo dos responsáveis pela 

administração da RGT e a urgência do governo imperial em estabelecer 

comunicação com o restante das províncias aumentavam as reclamações do 

público em relação a telegrafia. 

A chegada da telegrafia transatlântica por meio dos cabos submarinos em 

1866 uniu os continentes da Europa e América. No Brasil, esse acontecimento foi 

apresentado como uma forma de conquistar a emancipação política e econômica 

uma vez que o telégrafo aproximou o Brasil ainda mais das nações europeias, 

mais especificamente com a Inglaterra, sua principal parceira política e comercial.  

O período de 1866 a 1886 é considerado o principal momento de expansão 

da rede telegráfica, nesse espaço tempo o império conseguiu construir 10.969 

quilômetros de linhas telegráfica cruzando 182 estações56. A eletricidade era vista 

como inovação tecnológica capaz de interligar as províncias evitando o 

isolamento. Apesar da expansão das suas linhas até 1899, quando o novo regime 

republicano assumiu a esfera política, as províncias de Mato Grosso, Goiás e 

Amazonas ainda se encontravam isoladas do circuito telegráfico e inacessíveis às 

notícias e aos acontecimentos da vida nacional e internacional. 

O telégrafo foi bastante utilizado pela imprensa empresarial por meio das 

seções de notícias telegráficas, a colaboração dos correspondentes e a compra 

de acontecimentos por meio de agências internacionais faziam com que os 

leitores dos jornais tivessem uma dimensão maior dos acontecimentos políticos 

do Brasil e do mundo. Como é o caso da Gazeta de Minas, o jornal está localizado 

em um município do interior de Minas Gerais recebia as notícias de outras regiões 

do Brasil e do exterior através da telegrafia. O primeiro modelo utilizado em 

Oliveira foi o telégrafo ferroviário57 inaugurado em 1888, e que cobrava $ 500 por 

cada telegrama de 15 palavras. As notícias que eram publicadas no jornal por 

meio do telégrafo tinham um espaço reservado denominado de notícias 

telegráficas. Com isso, os assinantes do periódico Gazeta de Minas tinham a 

possibilidade de terem conhecimento dos acontecimentos em relação ao 

movimento de luta pela independência de Cuba.   

                                                
56  MACIEL, Laura Antunes. Cultura e tecnologia: a constituição do serviço telegráfico no Brasil. 
Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 21, n. 41, p. 127-1244, 2001, p. 132. 
57 FONSECA, Luis Gonzaga da. História de Oliveira. Edição Centenário, 1961, p. 200. 
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No conflito pela independência de Cuba, a utilização da telegrafia foi 

fundamental para que os demais países da América Latina tivessem o devido 

conhecimento do que estava acontecendo. A participação da imprensa 

internacional foi essencial nesse trabalho de disseminação e expansão das 

notícias nos primeiros anos de movimento pela emancipação do país. Devido a 

isso, os acontecimentos do movimento se disseminaram rapidamente pela 

imprensa brasileira.  
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CAPÍTULO 2: A ESTRUTURA POLÍTICA DO MOVIMENTO DE 

INDEPENDÊNCIA 

 

No segundo capítulo desta dissertação, estudaremos sobre o processo 

histórico e político da segunda luta pela independência de Cuba contra o sistema 

colonial imposto pela Espanha entre os anos de 1895 a 1898. Abordaremos 

também os principais sujeitos históricos que contribuíram na estruturação e 

desenvolvimento da luta armada como: José Martí, Antonio Maceo, Maximo 

Gomez entre outras figuras importantes na política cubana daquele momento. 

Além disso, examinaremos a participação dos Estados Unidos como terceiro 

elemento, com intereses específicos sobre o destino de Cuba entre os anos de 

1898 a 1902. 

A historiografia relacionada ao tema considera que o processo político de 

Cuba, ocorrido ao final do século XIX, foi um dos movimentos políticos mais 

significativos e contundentes realizados na América Latina naquele contexto. Uma 

vez que tal conflito contribuiu com o início de uma nova fase da política 

estadunidense, mais agressiva e com isso, vindo a ocupar um espaço relevante 

no cenário político internacional.  

 No entanto, antes de adentrarmos de fato ao assunto da segunda luta pela 

independência, é importante mencionarmos os acontecimentos que ocorreram 

antes das duas principais lutas pela de independência em Cuba. O conflito é 

conhecido no campo historiográfico como Guerra dos Dez anos, ocorreu entre os 

anos de 1868 a 1878. Os objetivos do exército cubano eram encerrar com o 

sistema colonial e com a hegemonia da Espanha no território cubano; os líderes 

desse movimento buscavam assumir o controle das questões políticas, 

econômicas e sociais do país.  

Porém, o resultado dessa guerra terminou de maneira frustrada com a 

derrota dos cubanos contra a Espanha. Entretanto, este primeiro conflito deixou 

um importante legado no imaginário do povo cubano e para a próxima geração de 

revolucionários que surgiram em 1895 e principalmente para a estruturação da 

Revolução Cubana de 1959, liderada por Fidel Castro.  

 Sendo assim, a ideia de revolução tanto de 1895 como de 1959 não surgiu 

de maneira espontânea no cenário histórico e político de Cuba, mas sim como 

resultado de um processo histórico de longa duração, possibilitando a construção 
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de um movimento pautado na emancipação e autonomia do território cubano. 

Sabemos da importância adquirida pelo processo de independência do território 

cubano, mas a historiografia, principalmente a brasileira, produziu poucos 

trabalhos em relação ao tema, abordando na maior parte dos trabalhos 

acadêmicos assuntos relacionados a escravidão, principalmente em comparação 

com o Brasil. 

Os debates relacionados à História da América ampliaram-se nos últimos 

anos. Trabalhos com a temática sobre nação, nacionalismo e consciência 

nacional apresenta-se com maior periodicidade em torno das discussões 

acadêmicas. Para Hobsbawm58, o nacionalismo é um assunto de interesse 

acadêmico em várias partes do mundo porque também é um assunto de interesse 

político. Os estudos sobre a questão nacional contemplam dois campos de análise 

do discurso político e o historiográfico59. De acordo com Ianni60, a questão 

nacionalista é intrínseca a alguns conflitos ocorridos na América Latina. Em 

diferentes momentos, reabre a discussão sobre a problemática da nação, 

pontuando temas como: movimentos sociais, estrutura econômica, diversidade 

étnico-cultural, processo de formação dos Estados e vários outros temas 

pertinentes que são essenciais ao conceito de nação. 

O processo de formação dos Estados nacionais nas Américas caracterizou-

se pela necessidade de estabelecer mecanismos políticos e jurídicos 

fundamentais para a manutenção e sustentação do aparelho burocrático-

administrativo vigente naquele momento, a fim de manter a ordem pública e definir 

um plano de desenvolvimento nacional. O contexto do século XIX foi marcado por 

intensas lutas pela independência, fragmentação política e intervenção externa. 

Na América Latina, as guerras e revoluções são fundamentais para compreender 

o modo pelo qual essas nações se organizam. 

 

A conquista pela independência marcava o rompimento dos laços 
políticos com a metrópole e também indicava que complexas 
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tarefas se mostravam urgentes. Era necessário construir novos 
Estados, montar uma estrutura administrativa, delimitar fronteiras, 
organizar instituições para garantir a ordem e o controle sociais e, 
além de tudo isso, encontrar formas de reanimar as combalidas 
economias61.  
 

Na América hispânica, a formação dos Estados deu-se no século XIX, as 

lutas independentistas não surgiram de maneira espontânea. O domínio da coroa 

espanhola durante o período colonial acentuou-se em detrimento de vários outros 

fatores como: interesses oligárquicos, exploração das colônias, exploração de 

recursos naturais entre outros aspectos. 

  

A criação do Estado, segundo os princípios adotados na 
constituição, em conformidade com as forças sociais, as 
peculiaridades da economia, as diversidades regionais, raciais e 
culturais, tudo isso representa o empenho de descobrir o perfil da 
nação62. 
 

 A sociedade nacional forma-se em um processo de longa duração. Na 

América Latina, coube aos intelectuais e revolucionários consolidar a ideia de 

nação. O confronto com o estrangeiro foi decisivo na luta pela emancipação do 

território. Entretanto, é fundamental que exista uma consciência nacional no 

imaginário da população para assim criar o sentimento de nação coletivo.  

Os movimentos pautados na reivindicação da soberania nacional na 

América Latina manifestaram-se de acordo com a característica de cada nação, 

em diferentes momentos e com distintos projetos políticos. Ao longo do tempo, 

foram consolidando-se diferentes processos de representação sobre cada nação. 

Imagens, símbolos, mitos, discursos, foram elaborados e difundidos a fim de criar 

uma identidade e estimular o sentimento de amor à pátria.  

 A questão nacional foi sendo construída no imaginário da população latina 

de maneira lenta e gradual. Eric Hobsbawm63 ressalta que a criação da nação se 

parte da ideia de união de um grupo significativamente grande de pessoas, e que 

os membros dessa comunidade se consideram formando a consciência de uma 

nação. Ou seja, para construir uma nação é fundamental que exista uma base 
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concreta que sustente tal consciência, e que o povo se sinta parte integrante 

daquele território. É necessário que exista ao menos o sentimento coletivo de 

pertencimento. Contudo, a nação é imaginada, no mesmo sentido que a 

consciência e a identidade nacional também o são. As especificidades que se 

correlacionam ou diferem uma comunidade da outra foram um dia inventadas. O 

argumento central é como tal identidade nacional é difundida para que o Estado 

se reconheça enquanto nação. Ernest Gellner diz:  

 

É o nacionalismo que dá origem às nações, e não ao contrário (...) 
é possível revivificar línguas mortas, inventar tradições, restaurar 
antigas essências bastante fictícias. No entanto, este aspecto 
culturalmente criativo, imaginativo, positivamente inventivo, do 
ardor nacionalista não deveria permitir que ninguém concluísse 
erradamente que o nacionalismo é uma invenção ideológica 
contingente e artificial64.  

 
Sabemos que o interesse da Espanha pelo continente americano foi 

direcionado pelas possessões espanholas, principalmente nas áreas de 

mineração, transformando o território do Caribe em geral e em Cuba nos pontos 

estratégicos para a exploração da América Latina. Cuba se transformou em ponto 

principal de centro de abastecimento e porta de acesso da coroa espanhola nas 

áreas de exploração de recursos minerais do continente.  

A produção do açúcar, que se desenvolveu ao final do século XVIII, e a 

mão de obra escrava se apresentam como mais uma forma de resistência do país. 

Os negros escravizados e libertos protagonizaram uma série de movimentos de 

resistência ao sistema escravocrata que terão importância no contexto histórico e 

político de Cuba. Durante a segunda metade do XIX, os negros correspondiam a 

mais da metade da população do território cubano, esse fato aumentava o temor 

da elite branca de descendência europeia com uma possível rebelião ocorrida nos 

moldes de Revolução haitiana. Para Gilberto Silva65, foi a população negra 

responsável pelos primeiros movimentos de caráter separatista no país nos anos 

finais do século XVIII e início do XIX.  
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Nicolas Morales, homem de cor, livre e residente de Bayamo, estruturou 

um pequeno grupo em 1795 que tinham como pauta unir os negros e os brancos 

contra os abusos cometidos pela Espanha. Esse grupo reivindicava o fim da 

exploração da população, bem como a distribuição de terras para aqueles que 

não tinham. As ações de Morales e a traição de alguns de seus companheiros o 

levaram à prisão pela corte espanhola, antes que seu movimento tomasse 

grandes proporções.  

Outra tentativa de mobilização do povo cubano contra o sistema imposto 

pela coroa espanhola ocorreu em 1810, desta vez o movimento foi liderado por 

brancos, mas com a participação da população negra. Os soldados envolvidos 

nesse conflito se aproveitaram da instabilidade política provocada pela invasão de 

Napoleão na Espanha, mas o movimento foi reprimido nas primeiras tentativas.  

Em 1812, outro homem negro, Jose Antônio Aponte, iniciou um movimento 

em busca da emancipação da ilha. Sob forte influência dos homens que lutaram 

no Haiti, José Antônio percebeu que a reunião das cortes em Cádiz em 1812 era 

a oportunidade de iniciar as movimentações pelo fim do comércio escravocrata, e 

consequentemente a abolição da escravidão. Em suas declarações de oposição 

ao regime colonial, Aponte dizia que o sistema político cubano deveria ser 

substituído por uma forma de governo autônomo. 

 Segundo Silva, José Antônio é considerado por alguns historiadores como 

o precursor das lutas pela independência em Cuba. Outro ponto fundamental que 

permitiu o surgimento das primeiras tentativas de independência em Cuba foi o 

contexto político e histórico dos movimentos independentes ocorridos ao longo da 

América Latina, como as lutas lideradas por Bolívar a partir de 1810. 

Ao final da primeira metade do século XIX, outra significativa mobilização 

negra surge em 1843 envolvendo escravizados do engenho de Alcancía próximo 

de Cárdenas. A historiografia denomina essa conspiração de La Escalera, com a 

participação de escravos e homens livres esse acontecimento teve forte 

repercussão na comunidade criolla em Cuba.  

Tal rebelião se espalhou pela região ocidental do país, chamando a 

atenção das autoridades espanholas e mobilizando forças de repressão para 

atuarem rapidamente. O impacto desses movimentos fez com que aumentasse o 

receio do governo metropolitano de que as sucessivas tentativas de emancipação 

política em Cuba resultam nos fatos ocorridos no Haiti. Com isso, o governo 
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espanhol contribuiu com a inserção de mão de obra escrava de outras localidades, 

trazendo pessoas para realizar os trabalhos nas lavouras e mineração do México 

e da China. 

Ao final do século XVIII e início do XIX, em um cenário sob forte influência 

dos acontecimentos revolucionários na Europa e dos movimentos de 

independência nas colônias espanholas do continente americano, se deu o 

momento em que começam a surgir as bases para a formação de correntes 

políticas e ideológicas que atuaram em Cuba ao longo dos anos em relação às 

suas lutas políticas.  

No início do século XIX, surgiram em Cuba determinados grupos políticos 

que atuaram durante todo o processo político daquele período. Influenciados 

pelos acontecimentos dos processos históricos passados e pela complexa 

estrutura econômica, social e geográfica do território, esses grupos se 

apresentavam com interesses políticos distintos, estruturado como uma elite 

diversificada, em que expressavam no contexto daquele momento os anseios de 

sociedade profundamente marcada pelas mazelas do sistema colonial imposto 

pela metrópole espanhola. Gilberto Silva nos chama a atenção para a 

necessidade de analisarmos o impacto da independência dos Estados Unidos em 

Cuba e seu desempenho durante os primeiros anos do século XIX e a Guerra de 

Secessão como elemento fundamental para o imperialismo, fato esse que foi 

primordial na estruturação do país enquanto potência econômica capitalista. 

 

Após aparar as arestas dos conflitos entre republicanos e 
federalistas no final do século XIX e estabelecer as bases 
de seu incipiente desenvolvimento econômico, haja vista 
que os dois modelos de atividades produtivas se 
desenvolveram nos Estados Unidos66.   
 

Por mais que os Estados Unidos estivessem unidos em relação às causas 

comuns - como por exemplo a guerra contra o México - as invasões da região 

Oeste e o sentimento de uma nação imperialista, paralelo a essas questões havia 

o anseio de expandir seus domínios territoriais. A região Sul tinha em si a 
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pretensão de expandir suas lavouras de algodão e aumentar a mão de obra 

escrava; enquanto o Norte deseja aumentar as expansões das terras livres.  

O Norte era uma região mais avançada em relação as estruturas industriais 

com um crescente avanço deste setor, enquanto o Sul era uma localidade 

vinculado às questões agrícolas, que se baseava no sistema no sistema de 

plantation de escravidão. Segundo Leandro Karnal67, o sistema da plantation 

escravocrata estava muito bem inserido no sistema econômico capitalista, uma 

vez que o escravo era percebido apenas como uma mercadoria.  

Mesmo com as significativas diferenças entre as regiões, havia uma 

interação em âmbito comercial, quando o assunto era a exportação para a 

Inglaterra. Mesmo sendo analisada em dois blocos opostos em relação a cultura, 

política e economia. No Norte havia a presença do trabalho livre e assalariado, 

movimentos abolicionistas, uma classe média urbana em conjunto com o modelo 

econômico do protecionismo. No Sul, o sistema escravista era bem estruturado 

entre as elites dominantes que compunham a organização política da região. 

Entretanto, durante o século XIX, havia questões que apresentavam uma 

perceptível divergência entre as regiões norte e sul, nas quais as semelhanças 

não pesam tanto quanto as diferenças. Segundo dados apresentados do trabalho 

de Leandro Karnal ao longo dos anos de 1850, a população da região Norte 

possuía o maior contingente populacional do que o Sul, mas os sulistas usufruíram 

de uma considerável força política no governo federal. Naquela, os políticos 

sulistas exigiam o direito de prolongar a escravidão para os territórios anexados 

pelos estados Unidos, tal argumentação tornou-se essencial para os produtores 

de algodão, os sulistas tinham o maior números de representantes na formação 

do governo neste contexto. 

Outro exemplo que podemos destacar sobre as disputas políticas entre o 

norte e o Sul foram os projetos de governo territorial para as regiões do Kansas e 

Nebraska. Os políticos do sul apresentaram um projeto de lei que determinava 

que nenhuma administração governamental poderia se aprovado algum projeto 

em que clausulas constasse a anulação da escravidão. O governo aprovou o 

projeto escrito pelos sulistas e os políticos do norte não aceitaram as decisões 

tomadas pelo então presidente Franklin Pierce. As discordâncias entre esses dois 
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modelos de desenvolvimento econômico encaram de modo evidente o debate 

entre o modelo capitalista e as forças econômicas ligadas ao antigo sistema 

colonial, que forçaram a transição do mercantilismo para o capitalismo industrial 

daquele período. 

O debate em relação a escravidão foi a principal pauta nas eleições de 

1860 nos Estados Unidos, o candidato à presidência da região Sul foi Stephen 

Douglas e da parte norte Abram Lincoln. No decorrer do processo, Lincoln venceu 

as eleições e os partidários do grupo dos democratas não aceitaram a derrota, 

alegando que Lincoln era adepto às ideias abolicionistas. Os produtores de 

algodão do sul queriam a expansão da escravidão para o Oeste e o então 

presidente era contra a expansão do sistema escravocrata para as áreas onde 

ocorria a pratica de trabalho compulsório. Os sulistas então manifestaram o 

interesse de separação da região, mas Lincoln não aceitou as ideias separatista.  

Com isso, iniciou-se o período de Guerra da Secessão ou Guerra Civil 

Americana que foi um dos acontecimentos mais importantes na história política 

dos Estados Unidos, pois ao final do conflito acabou com a derrota dos sulistas 

contra os nortistas e ficou determinado o fim da escravidão em 1863. As 

discordâncias entre esses dois modelos políticos e econômicos atuaram de forma 

contundente na discussão do capitalismo industrial e nas tradicionais forças 

políticas ligadas ao Antigo Sistema Colonial. Este processo histórico teve papel 

fundamental na formação do espaço territorial dos Estados Unidos. 

Desde o final do século XVIII, Cuba se apresentava como destino de 

produtos estadunidenses, e os EUA se mostraram eficazes no mercado 

consumidor do açúcar cubano e de outros produtos da colônia espanhola. A partir 

das reformas liberais ocorridas na Espanha no final do século XVIII e início do 

XIX, essas mudanças deram às colônias espanholas um certo grau de liberdade 

para o diálogo econômico com outras nações. Neste contexto, inclusive estava 

claro a decadência da Espanha e sua debilitada capacidade econômica de ser o 

principal destino de escoamento da produção açucareira cubana que era o ponto 

principal na relação entre a metrópole e a colônia.   

Após as guerras napoleônicas e o Congresso de Viena em 1815, o objetivo 

da Espanha era combater as novas revoltas que poderiam surgir nas Américas, 

com a finalidade de manter vigente o colonialismo em suas possessões. Os 

Estados Unidos, por sua vez, concentraram sua atenção no território americano, 
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onde as demais colônias tinham em vista a independência política de seus 

territórios. A Doutrina Monroe foi uma ação de política externa criada pelo governo 

estadunidense e proferida pelo presidente James Monroe no Congresso em 1823 

e que tinha como base a premissa de que a “América é para os americanos”. Essa 

ideia surgiu como um meio dos Estados Unidos mostrar sua hegemonia e com 

isso, afastar a interferência das nações europeias nas américas.  

Durante os anos de 1820, a Espanha estava sendo forçada a se retirar do 

continente americano, os Estados Unidos observavam atentamente os 

acontecimentos uma vez que o país havia manifestado interesse em Cuba desde 

os anos de 1776. Segundo Gott68, após a aquisição do território da Flórida em 

1821, os estadunidenses compreenderam que Cuba se aproximava cada vez 

mais de suas fronteiras. 

As discussões sobre a qual potência pertencia Cuba era pauta de 

segurança nacional dos Estados Unidos, as preocupações do governo norte-

americano foi expressada pela primeira vez pelo então secretário de Estado John 

Quincy Adams, e partia do pressuposto de que, quando Cuba deixasse de fazer 

parte do sistema colonial espanhol, seria naturalmente anexada ao território dos 

Estados Unidos. Em uma das suas declarações, o representante do governo 

estadunidense afirmou que: 

 

Essas ilhas são apêndices naturais do continente norte-
americano, e uma delas quase à vista das nossas praias 
tornou-se, em função de uma multidão de considerações, 
um objeto de importância transcendente para os interesses 
e políticos da nossa união69. 
 

Diante disso, o movimento abolicionista da primeira metade do século XIX 

teve um papel fundamental em relação às ações contra o tráfico de escravos com 

argumentos favoráveis a emancipação do trabalho compulsório. Essas ideias 

permitiram que a região sul dos Estados Unidos vissem a anexação de Cuba como 

algo positivo para o projeto de expansão territorial do país, uma vez que na ilha 

ainda era mantido o regime de trabalho escravo. É nesse contexto que surgem as 

primeiras tentativas de anexação do território cubano ao governo estadunidense. 

Estruturados por meio de organizações secretas criadas por exilados cubanos nos 
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EUA, como por exemplo o Club de la Habana, foram planejadas nessas 

instituições expedições cujo objetivo era a anexação de Cuba através de 

incursões armadas. Foram organizados nos Estados Unidos quatro tentativas de 

invasão a Cuba entre os anos de 1848 a 1858. Em 1851, Narciso López 

coordenou a invasão à província de Pinar Del Rio e, após algumas vitórias, Lopez 

foi derrotado e capturado pelo exército espanhol.  

  É também neste cenário que surgem as principais organizações políticas 

que atuaram em Cuba e cujo objetivo era o de disputar o controle do poder caso 

o país conseguisse a independência. O movimento reformista era a base 

ideológica de duas correntes políticas. O primeiro grupo surge com a pauta de 

ideias reformistas, com propostas de autonomia política do país, porém, 

permanecendo sobre o domínio colonial espanhol.  

As ideias desse grupo eram pautadas na defesa do livre comércio, da 

manutenção da escravidão e do comércio de escravizados. Entre os anos de 1810 

a 1840 surge outra vertente política com propostas reformistas de caráter liberal 

e que se coloca como importante viés político. Esse grupo teve enorme influência 

posterior nos movimentos de independência em Cuba como a guerra dos dez 

anos 1868 a 1878; e a segunda luta de independência de 1895 a 1898.  

Tal grupo era conhecido como anexionista, pois defendiam a anexação do 

território cubano com os Estados Unidos sob a justificativa de ser a única 

alternativa do território cubano em alcançar a liberdade política e econômica. Além 

desses surge outro grupo, porém mais radical e que defendia a independência 

total de Cuba em relação ao sistema colonial com governo espanhol e a não 

anexação do país com a política estadunidense e, por fim, defendiam a formação 

de uma república autônoma.    

A crise do reformismo e do perigo em relação à política de anexação para 

com os Estados Unidos foi duramente denunciada por José Martí. Os movimentos 

políticos em defesa da independência cubana começaram a se manifestar e 

fortalecer a partir dos anos de 1812, com a revolta liderada por José Antônio 

Aponte, e a tentativa de invasão de Cuba por Narciso López que buscava a 

anexação de Cuba com a política expansionista dos Estados Unidos. Esses 

acontecimentos podem ser analisados como as primeiras tentativas de 

movimentos pela independência.  
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Existem alguns autores que não consideram esses eventos pertinentes, 

mas é importante compreender que os acontecimentos de 1868 e 1895 não 

surgiram no processo histórico de maneira espontânea. Foi a partir da segunda 

metade do século XIX que esses grupos conseguiram estruturar suas ideias de 

maneira mais específica para assim disseminar seus argumentos. Basicamente a 

divisão ocorria da seguinte maneira: Tinha a vertente dos autonomistas que 

defendiam a autonomia do território, porém sem encerrar com o vínculo com a 

Espanha; os anexionistas que partiam do pressuposto de que a aproximação/ao 

territorial com o governo estadunidense seria a solução para de fato encerrar com 

a questão colonial; e por fim os independentistas que defendiam uma liberdade 

total dos cubanos para a construção de uma nação soberana. 

A guerra dos Dez Anos é considerada pela historiografia como o primeiro 

movimento estruturado em grandes proporções que iniciou seus trabalhos em 

1868, sob liderança de Carlos Manuel de Céspedes. O grupo organizado para 

lutar pela emancipação cubana contou com a presença de importantes 

personagens da história política de Cuba como Máximo Gómez e Antônio Maceo. 

A condução dessa guerra foi bastante peculiar, pois, no mesmo conflito, os 

combatentes estavam lutando contra o domínio colonial da Espanha e 

internamente vivendo intensas disputas de caráter político e ideológico entre os 

anexionistas, autonomistas e independentistas. Por mais que o conflito político da 

Guerra dos Dez Anos tenha uma importante contribuição histórica devido aos 

seus desdobramentos econômicos e sociais, a resistência da Espanha alinhada 

com as questões internas de disputas políticas entre os grupos que constituíam o 

exército cubano fez com que em 1878 fosse assinado o Pacto de Zanjón 

colocando fim ao conflito. 

A intensa repressão do exército espanhol ao movimento e em paralelo ao 

temor criado pelos cubanos ao longo da guerra, como por exemplo a abolição 

realizada por Carlos Manuel de Céspedes aos seus escravos, contribuiu para que 

se efetivasse a derrota dos cubanos. Após a assinatura do Pacto de Zanjón, em 

que uma das cláusulas do documento era o compromisso do governo espanhol 

em ceder mais autonomia para a colônia cubana, os combatentes do movimento 

de independência insatisfeitos com a derrota se organizaram em mais uma guerra, 

conhecida historicamente como a Guerra da Chiquita que ocorreu entre os anos 

de 1879 a 1880. O movimento novamente foi destituído pelos espanhóis pelos 
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mesmos motivos: falta de organização do exército cubano e falta de coesão 

política entre os grupos políticos existentes no país.  

Ao longo da segunda metade do século XIX, era comum no cenário político 

cubano um delineamento do surgimento de novos conflitos entre Espanha e Cuba. 

Alguns políticos cubanos que se encontravam exilados nos Estados Unidos, 

reuniam-se em convenções para estruturarem novas tentativas de conquista pela 

independência de Cuba. Por fim, em 1882, foi criado o Partido Revolucionário 

Cubano (PRC), sob liderança de José Martí com a intenção de arrecadar verbas 

para a estruturação da segunda luta de independência que eclodiu em 1895. 
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CAPÍTULO 3: A GUERRA INEVITÁVEL - ESPANHA E CUBA NOVAMENTE 

 

A guerra de independência de Cuba ocupou as páginas dos periódicos 

brasileiros desde o início de seus conflitos e foi cautelosamente acompanhada até 

o seu desfecho em 1902. As notícias do movimento político cubano apareciam no 

jornal Gazeta de Minas na seção de notícias telegráficas internacionais. Em 

algumas edições do periódico encontramos artigos de opinião que demonstram o 

interesse do jornal em publicar os acontecimentos do processo político cubano 

trazendo para os leitores os detalhes do cenário de guerra.  

No gráfico abaixo, podemos ver com mais clareza a questão da 

repercussão da guerra de independência nas páginas do periódico Gazeta de 

Minas.  

 

Gráfico 1: Publicações da Guerra de independência de Cuba no periódico 

Gazeta de Minas 

 

Fonte: elaboração da autora. 

 

No decorrer do ano de 1895, tivemos 9 edições do periódico onde foram 

publicadas notícias sobre a guerra entre Cuba e Espanha, detalhando elementos 

como os revolucionários atacaram os espanhóis, a maneira como a coroa 

espanhola enfrentou os cubanos novamente, quais eram as táticas de guerrilha 

das forças cubanas, o números combate que Cuba estava se sobrepondo diante 
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a metrópole. Em 1896 foi o momento em que tivemos o maior número de 

evidência, totalizando 49 edições da Gazeta de Minas onde podemos encontrar 

várias notícias telegráficas sobre o cotidiano de lutas pela independência. Em 

1897, temos 41 edições, em específico, o jornal trouxe diversas discussões sobre 

o interesse dos Estados Unidos em interferir na guerra, a questão do navio Maine, 

o rompimento diplomático entre Estados Unidos e Espanha e a declaração de 

guerra.   

 No ano de 1898 temos a publicação de 23 jornais sobre a temática mais 

voltada para a guerra entre Estados Unidos e Espanha, mas as publicações de 

notícias se misturam também com outros acontecimentos que estavam em curso 

no Brasil, como a guerra em Canudos por exemplo. Ou seja, o jornal também 

destaca outros conflitos em suas páginas. Já em 1899 o número de publicação 

caiu para 5,2% das evidências. Acredito que esse fenômeno tenha acontecido 

porque nesse momento os Estados Unidos haviam saído vitoriosos da guerra e 

estava se iniciando o processo de pacificação do território cubano, portanto, como 

não havia mais conflito armado em Cuba, não tinha mais pautas interessantes 

sobre o movimento cubano. Essa diminuição de evidências permanece durante 

os anos de 1900, 1901. Em 1902, temos uma única publicação da Gazeta de 

Minas sobre a questão cubana com a seguinte notícia datada de 5 de janeiro de 

1902 na edição 74: “Foram eleitos presidente da ilha de Cuba o dr. Estrada Palma 

e vice-presidente Mendes Capote”. 

Neste segundo gráfico, podemos observar os números percentuais de 

notícias de acordo com as publicações. 
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Gráfico 2: Percentual de notícias sobre guerra de Independência em Cuba 

no periódico Gazeta de Minas 

 

Fonte: elaboração da autora.  

 

 O confronto inevitável entre Espanha e Cuba iniciado novamente em 1895. 

Ao contrário dos conflitos anteriores, como a Guerra dos dez anos e a Guerra da 

Chiquita, foi um movimento onde houve a participação significativa de diversos 

setores da sociedade cubana como a população civil, a classe dos operários e 

uma forte campanha de inserção dos negros, mulatos e camponeses. Segundo 

Aline Helg70, quando se iniciaram os trabalhos pelo movimento de emancipação 

do território cubano, a maior parcela dos integrantes do exército de libertação era 

composta por homens negros mulatos de origem africana devido ao processo 

histórico político da escravidão vivenciado pelo país durantes anos.  

O grupo social dos negros eram submetidos ao poder político, sendo 

excluídos dos direitos e liberdades. Por exemplo, os negros não podiam ter acesso 

ao sistema de educação uma vez que o governo espanhol havia determinado que 

a finalidade deste grupo era a apenas a submissão71. De imediato, houve também 

o apoio e participação da sociedade “criolla” que era o grupo social dos grandes 

                                                
70 HELG, Aine. Sentido e impacto de la participación negra en la guerra de independencia de Cuba. 
Revista De Indias, v. 58, n. 212, p. 47–63, 1998, p. 48. 
71 GUERRERO-VALERO, Cristóbal. La independencia de Cuba. Espanha, Universidad de Jaén, 
2016, p. 7. 
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proprietários de plantações açucareiras e tabaco, que possuíam grandes poderes 

econômicos e, por isso, tinham bastante influência política e econômica em Cuba. 

Alguns membros desse grupo chegavam a ocupar cargos importantes na 

administração do governo espanhol, e outros alinhados às ideias de revolução 

seguindo os preceitos do Partido Liberal, contando com o apoio dos chefes 

militares que haviam adquirido experiência em conflitos anteriores. A atividade de 

conspiração não estava centrada na região Oriental como antes, mas ampliada 

por todo o país. 

A segunda luta de independência desde o seu início teve uma série de 

características que se diferenciavam dos conflitos anteriores. Os homens que 

atuaram em 1868 pertenciam aos setores da classe alta e média da sociedade 

cubana da região oriental e central de Cuba. A maioria desses indivíduos eram 

proprietários de terra ou profissionais liberais que não tinham interesses na 

economia açucareira. A este grupo estavam inseridos apenas alguns militares que 

haviam lutado pelo exército espanhol durante a Guerra de Restauração e, por 

isso, adquirido experiência e se tornaram homens importantes no movimento 

revolucionário. 

O processo de abolição da escravidão e o embranquecimento dos 

engenhos possibilitou a presença de um grande contingente de ex escravizados 

em situação precária esse grupo encontrou uma espécie de refúgio dentro do 

exército cubano. A liberdade de imprensa havia permitido também que houvesse 

a disseminação de notícias, artigos, livros, trabalhos literários que eram favoráveis 

ao movimento revolucionário. 

      O segundo momento da luta Hispano-Cubano se iniciou em janeiro de 1895. 

A princípio, a intenção do exército revolucionário era promover uma série de ondas 

de ataques em diversos pontos estratégicos do território cubano. Porém, essa 

primeira ação dos combatentes não foi concluída com sucesso, pois era preciso 

que os cubanos tivessem o armamento bélico e os suprimentos necessários para 

que o começo do conflito fosse efetivado com sucesso.  

Essa primeira ação foi frustrada pela marinha dos Estados Unidos, 

confiscando grande parte do arsenal de armas que seriam utilizadas no decorrer 

da guerra. O fracasso desse primeiro plano desestruturou momentaneamente o 

percurso do conflito colocando em evidência a possibilidade de que os conflitos 
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futuros viessem a ser efetivos para o lado cubano. As principais lideranças 

buscaram novos recursos para restaurar o movimento de luta.  

Os revolucionários, José Martí e Maximo Gomez, lançaram um comunicado 

à população, reafirmando a continuidade do movimento de luta e que os trabalhos 

seriam retomados a partir de fevereiro daquele ano. Entre 1895 a 1898 a Espanha 

realizou um dos maiores esforços militares em Cuba, enviando 220.285 soldados 

para o território latino americano. Segundo Fraginals, este foi o maior exército que 

cruzou o Atlântico até a Segunda Guerra Mundial, quando os Estados Unidos se 

propuseram a invadir a Europa72.  

Em 24 de fevereiro de 1895, o exército revolucionário emitiu uma ordem 

que se difundiu pelo território cubano de diferentes maneiras. O território de Cuba, 

durante o século XIX, possuía uma divisão política e geográfica que delineava os 

principais aspectos sociais do país. Essa era uma divisão territorial tradicional, 

pois o desenvolvimento político e econômico de cada região foi estruturado de 

maneira distinta e desigual e por esse motivo desencadeou disparidades em 

relação ao interesse e participação nos trabalhos com a revolução.  

A região Ocidental, desde o processo de histórico de dominação colonial, 

foi uma área onde houve o maior investimento da monarquia espanhola, 

concentrando a distribuição de capital nas principais zonas portuárias, como 

Havana e Matanzas, e por isso se tornou uma região de intenso processo de fluxo 

de migração e imigração. Com um sistema econômico estruturado, essa região 

atraiu significativos investimentos no decorrer do século XIX, os grandes 

proprietários de açúcar enxergavam grande potencial nas terras cubanas, assim 

como o investimento no setor ferroviário que era fundamental no aquecimento da 

economia e no sistema telegráfico de comunicação. Esses elementos foram 

essenciais para integrar o país ao capitalismo internacional naquele período. 

A região Oriental não havia recebido a mesma atenção e o investimento 

que o Ocidente, e por isso passava por um acentuado atraso econômico e social, 

umas das principais cidades era Bayamo e Manzanillo. Por ser uma localidade 

onde havia o predomínio de áreas montanhosas, cercado por florestas e com um 

clima bastante diversificado que variava entre quente e úmido. Esses elementos 

                                                
72 MORENO, Manuel Fraginals. Cuba/España. España/Cuba: Historia común. Barcelona: Ed. 
Critica, 2002, p. 335. 
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dificultavam a prática da produção açucareira e com isso diminuindo o 

investimento econômico do governo espanhol. 

Nessa parte do território cubano destacava-se um grupo de proprietários 

que estavam ligados diretamente com a agricultura de subsistência, o trabalho 

livre era predominante na região e a presença de escravos era inferior em 

comparação com a região do ocidental. Segundo Fraginals73, essa região era 

onde havia se instalado o atraso econômico em relação ao desenvolvimento 

açucareiro do ocidente. Tratava-se de localidades propícias a uma rebelião 

justamente devido à falta de investimento, seu baixo número de escravos e uma 

alta população de negros e mulatos em condições de liberdade. Com isso, as 

poucas lavouras existentes nesta parte do território cubano não recebiam o 

incentivo financeiro necessário do governo colonial. Desse modo, esses fatores 

econômicos que resultaram em diversos problemas sociais possibilitou que os 

habitantes da região oriental aderissem à mobilização de luta pela independência 

ao longo do século XIX.   

Quando a luta pela independência teve início em Cuba, a Espanha era 

governada pelo Partido Liberal, representado por Práxedes Mateo Sagasta. No 

início de 1890 o grupo dos liberais defendiam que as suas colônias deveriam ser 

administradas de forma autônoma, mantendo os privilégios do sistema colonial. 

Entretanto, Praxedes propôs o projeto de regime de autonomia para os territórios 

de Cuba, que permitiria aos cubanos o controle sobre alguns setores das políticas 

públicas como: as obras públicas, saúde, educação, comunicação e o 

estabelecimento de sistema eleitoral favorável aos interesses das políticas 

internas de Cuba. 

Contudo, a parcela conservadora da opinião pública do governo espanhol 

era totalmente contrária às possibilidades de mudanças reformistas na relação 

política e social entre Cuba e Espanha. Esses desacordos promoveram uma onda 

de protestos na Espanha contra a política do Partido Liberal. Quando as notícias 

sobre a nova movimentação pela independência do território cubano se 

disseminaram pela Espanha naquele contexto, a crise política se acentuou ainda 

mais refletindo na governabilidade de Sagasta. Em março ocorreu outra intensa 

crise política no país com um embate entre a imprensa liberal contra uma ala 

                                                
73  MORENO, Manuel Fraginals. Cuba/España. España/Cuba: Historia común. Barcelona: Ed. 
Critica, 2002, p. 288. 
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radical do exército espanhol. Os jornais apontavam que havia um número de 

militares que tinham pedido dispensa do exército por não aceitarem lutar em Cuba. 

Em resultado dessas publicações os oficiais destruíram as oficinas dos jornais. 

O alto escalão do exército espanhol se posicionou ao lado dos oficiais e 

contra a liberdade de expressão, colocando em crise a estabilidade política da 

Espanha. Diante a esses acontecimentos, Praxedes Sagasta renunciou ao cargo, 

pois não poderia permitir o discurso dos jornais ligados ao seu partido sem 

mencionar a ação dos militares exaltados.  

Em seu lugar foi nomeado para o cargo Cánovas Del Castillo, que ao 

assumir o cargo, com a promessa de honrar e defender os militares contra a 

imprensa liberal, além de tornar inviável qualquer possibilidade de negociação 

com os chefes do movimento revolucionário. Neste contexto de crise política no 

governo espanhol, a luta cubana teve condições de se disseminar pelo país. Em 

Santiago, Manzanillo, Bayamo, Holguín e Guantánamo a revolução havia se 

instalado e as principais lideranças iniciaram os combates contra o domínio 

colonial no País. Ao final de março, Antônio Maceo, junto com outros líderes 

desembarcaram em Cuba dando início à aproximação com os revolucionários 

estabelecidos no território. 

Sendo assim, as notícias em relação à segunda luta de independência 

surgiram no periódico A Gazeta de Minas apenas em abril de 1895, devido ao 

problema ocorrido no início da guerra. A edição do jornal do mês de abril de 1895 

trouxe uma notícia telegráfica dizendo que a luta dos cubanos possuía em si a 

finalidade de conquistar a emancipação política do país. 

 

Nova York, 30: O chefe Maceo organizou na Jamaica uma 
expedição bem armada, que brevemente desembarcará em 
Cuba. O futuro governo provisório empregará todos os esforços 
para impedir o desembarque das forças espanholas. Canovas del 
Castillo, presidente do conselho de ministros da Hespanha, 
declarou a um repórter que é muito sério o movimento 
revolucionário cubano, o qual dia a dia ganha terreno, porém o 
governo Hespanhol fará todos os sacrifícios para manter a 
integridade do terreno da pátria74.   

 

                                                
74  FERNAL, Antônio. Notícias telegraphicas. Gazeta de Oliveira. Oliveira-MG. 7 de abril de 
1895. 
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Em outra publicação, a Gazeta de Minas mostrou para o leitor a 

insatisfação dos espanhóis com o conflito. 

 

Madrid, 30: O governo tem tratado de comprar diversos vapores 
mercantes afim de arma-los em guerra, e vai pedir as cortes 
recursos para bloquear Cuba e Porto Rico. A imprensa 
conservadora applaude [sic] a declaração de Canovas del Castillo 
afiançando que esgotara todos os meios para restabelecer 
tranquilidade na ilha. Preparam-se mais 5.000 homens de reforço 
em operação. 

 

A Gazeta de Minas trouxe a seguinte notícia: “Nova York, 31 Sobre a 

revolução em Cuba sabemos que os chefes insurrectos Maceo e Cromhet 

chegaram à ilha da Fortuna, a fim de guiar a expedição. Amador Guerra publicou 

proclamação, assegurando que os revolucionários triumpharaõ”. 

Ao final de março de 1895 foi publicado por José Martí e Maximo Gomez o 

manifesto de Montecristi. Este documento foi apresentado à população cubana 

explicando os motivos que os levaram a pegar em armas novamente contra o 

domínio colonial espanhol. José Martí tinha a preocupação de esclarecer ao povo 

cubano as reais intenções do exército revolucionário. 

 

La revolución de independencia de Cuba, iniciada en Yara, ha 
entrado ahora, después de una preparación gloriosa y sangrienta, 
en un nuevo periodo de guerra, en virtud del orden de acuerdos 
del Partido Revolucionario dentro y fuera de la Isla, y de la 
presencia ejemplar dentro ese partido de todos los elementos 
consagrado al mejoramiento y emancipación de la pátria, por el 
bien de América e del mundo75. 
 

A carta escrita pelos revolucionários e dirigidos à população idealizava a 

formação de uma sociedade republicana capaz de discutir os seus próprios 

interesses, reconhecer seus direitos e deveres sob uma pátria livre e 

independente. No mês de abril, Gomes e Martí desembarcaram em Cuba para se 

juntarem com os demais combatentes. A luta cubana se desenvolveu para além 

dos confrontos militares trazendo para si uma série de aspectos políticos e 

econômicos que refletem de maneira contundente no desenvolvimento do 

processo revolucionário. 

                                                
75 MARTI, José; GÓMEZ, Máximo. Montecristi Manifesto. Republica Dominicana, 1895. 
Disponível em: https://library.brown.edu/create/modernlatinamerica/chapters/chapter-4-
cuba/primary-documents-w-accompanying-discussion-questions/document-8-montecristi-
manifesto-jose-marti-and-maximo-gomez-1895/. Acesso em: 10 abr. 2022.  

https://library.brown.edu/create/modernlatinamerica/chapters/chapter-4-cuba/primary-documents-w-accompanying-discussion-questions/document-8-montecristi-manifesto-jose-marti-and-maximo-gomez-1895/
https://library.brown.edu/create/modernlatinamerica/chapters/chapter-4-cuba/primary-documents-w-accompanying-discussion-questions/document-8-montecristi-manifesto-jose-marti-and-maximo-gomez-1895/
https://library.brown.edu/create/modernlatinamerica/chapters/chapter-4-cuba/primary-documents-w-accompanying-discussion-questions/document-8-montecristi-manifesto-jose-marti-and-maximo-gomez-1895/
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 O governo espanhol tinha um histórico eficiente de poderio bélico, por isso 

havia projetos políticos para que os espanhóis encerrarem com a luta pela 

independência antes que houvesse fatores internacionais prejudiciais à Espanha, 

ou seja, devido aos problemas internos políticos que estavam ocorrendo no país 

naquele momento. O tempo estava favorável aos planos de guerra dos cubanos. 

Os chefes do movimento revolucionário cubano tinham o plano de evitarem um 

confronto direto com as forças espanholas com o objetivo de estender a guerra 

por todo o território cubano e com isso lutar em pequenos grupos, o que lhe 

permitiria dividir o exército espanhol, praticando uma guerra de desgaste. 

A morte de José Martí em 1895 foi um duro golpe na organização do 

combate. Após o encontro das forças reunidas por Maceo, Gómez e Martí os 

grupos haviam partido para a província de Porto Príncipe com a intenção de 

promover ataques na região. Porém, o grupo dos revolucionários foi atacado pela 

infantaria espanhola sofrendo inúmeras baixas, incluindo a de José Martí. Essa 

perda privou os cubanos de uma liderança na organização da revolução. 

Em relação à Guerra dos Dez Anos, a segunda luta pela independência foi 

mais agressiva não apenas pelos embates travados pelos dois exércitos, mas por 

seu reflexo na população civil. O lado cubano teve perdas de militares 

fundamentais no decorrer da guerra, entre essas a morte de José Martí em maio 

de 1895 causou um intenso desequilíbrio no desenvolvimento dos trabalhos da 

revolução. A ausência de Martí promoveu uma série de batalhas internas pelo 

domínio da liderança do Partido Revolucionário Cubano (PRC), que como 

veremos posteriormente refletirá nos objetivos e propostas na luta de 

emancipação do território.   

A batalha para dominar a liderança do PRC que tinha sua sede 

estabelecida nos Estados Unidos, surgiu como uma outra configuração da guerra 

em Cuba. O interesse pelo açúcar e o diálogo principalmente com os líderes do 

governo da Espanha e os Estados Unidos foi o ponto de inflexão para que 

houvesse os conflitos internos pelo controle dos organismos que eram peças 

chave da insurreição. E conseguiram, segundo Fraginals, após a morte de Martí, 

alguns membros do PRC expulsaram os operários do tabaco e homens pobre da 

sociedade cubana, com os quais José havia estruturado o partido.  

A guerra de independência cubana pode ser analisada através de três 

pontos, em primeiro lugar temos a ação militar, no qual houve a batalha entre os 
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independentistas cubanos contra as tropas espanholas. Em segundo, o conflito 

dos setores civis pelo controle do PRC (Partido Revolucionário Cubano) que 

significava o poder decisório sobre as orientações políticas da guerra e da 

interlocução de quem seriam os interlocutores com a Espanha e com o governo 

dos Estados Unidos. Por último, a batalha diplomática entre Espanha e Estados 

Unidos, em que o governo estadunidense exercia o papel de terceiro elemento, 

com interesses específicos sobre Cuba.  

Neste contexto, houve alguns episódios de crises políticas internas no 

Partido Revolucionário Cubano devido às disputas pela liderança do partido, pois 

o cargo obteve uma posição política privilegiada pelo fato de o líder do partido 

estar no centro das discussões no cenário internacional. O comando do PRC foi 

desestabilizado por um tempo, passando por importantes crises até meados de 

junho de 1895, quando Tomás Estrada Palma assumiu o posto de líder partidário. 

Estrada Palma havia passado um longo período nos Estados Unidos, sofrendo 

uma espécie de “americanização” defendendo a aproximação de Cuba e Estados 

Unidos. Esse posicionamento fez com que ocorresse uma intensa aproximação 

entre o PRC e o governo estadunidense. Desde o início da história da expansão 

territorial dos EUA, o país sempre demonstrava interesse político e econômico em 

relação à produção de açúcar. Com isso, o governo estadunidense naquele 

período demonstrava simpatizantes com as pautas do movimento revolucionário 

cubano.  

Portanto, havia uma certa contradição em relação às ideias propostas por 

José Martí da necessidade de afastar a interferência dos Estados Unidos dos 

assuntos políticos, sociais e econômicos de Cuba. Para Martí, o governo norte-

americano nunca teve interesse pelo bem-estar social dos cubanos e sim por 

explorá-los economicamente e culturalmente. Em realidade, tal aproximação 

gerou atritos em relação às estratégias estabelecidas por Antônio Maceo e 

Máximo Gomez em seguir com a destruição das plantações de açúcar com a 

finalidade de prejudicar a política econômica do governo espanhol. Os líderes do 

movimento cubano possuíam a confiança do povo cubano que era algo 

necessário para trazer grandes quantidades de apoiadores para a luta de 

independência, ignorando as orientações e decisões do novo comando do PRC 

com sede instalada nos EUA. 
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Por mais que houvesse discordâncias internas no desenvolvimento da 

guerra de independência, o ano de 1895 obteve bastante êxito para o exército 

cubano. Entre os anos de 1895 a 1898, o governo espanhol enviou um número 

bastante elevado de homens a Cuba. O jornal a Gazeta de Minas trouxe essa 

notícia na edição de março de 1896 com a seguinte notícia: 

Na edição de 16 de fevereiro de 1896, o jornal Gazeta de Minas publicou a 

seguinte notícia em forma de artigo:  

 

Cuba: ‘Há dez meses que a revolução cubana existe e durante 
este período a Hespanha tem enviado para Cuba:- 8.302 soldados 
no mez de março 10.113 no mez de abril, 11. 904 no mez de maio 
24.793 no mez de julho 23.579 de outubro a novembro, total de 
78. 691 homens. Em Cuba existem já no momento de rebentar 
(24 de fevereiro de 1895) 21.777 homens dos regimentos de Cuba 
e Porto Rico, guerrilhas e batalhões disciplinares. Portanto, o total 
das tropas regulares é de 449.386, a que convém ainda juntar 
63.000 voluntários. Total completo 482.386 homens. Para 
comandar estas forças havia o marechal Campos, secundado por 
dois tenentes generais, dez tenentes da brigada. 
Os revolucionários têm forças muito menores, menos organização 
e, contudo, a Hespanha ainda não pôde vencer. Maximo Gomez 
tem 10.000 homens; Antonio Maceo 5.000; José Maceo 3.000; 
Lacret 3.000; Nunez 1.800 Rolof 1.600; Rabi 1.200; Certina 1.000; 
Rego 2.000 e depois temos outros cabecilhas Hancho Diaz, 
Guerra Perez, Paparito, Castilho, Suarez, Robau, Camillo, Munoz, 
etc, etc. Mas meados de dezembro em diante as forças 
revolucionárias têm aumentado extraordinariamente. Os 
voluntários recrutados pelo marechal Campos, apenas passam-
se para o campo inimigo com armas e tudo. 
Se os revolucionários pudessem obter mais recursos dos Estados 
Unidos entravam antes de um mês em Havana, com recepção 
enthusiastica da população. Mas faltam-lhes armas e munições. 
De um lado os cubanos tem havido maior humanidade para com 
os hespanhois feridos, enquanto que do lado contrário, as forças 
regulares fuzilam os feridos prisioneiros com uma barbaridade 
inaudita’76. 

  
 Estava presente também no desenvolvimento do conflito outra tendência 

contrária aos ideais martinianos que era a centralização do poder nas mãos dos 

setores militares. Essa postura assumida pelo Partido Revolucionário Cubano 

causava confrontos internos que perduraram durante todo o conflito. Ou seja, ao 

longo do período de guerra contra a dominação colonial espanhola, em paralelo, 

estava ocorrendo um conflito de interesses internos entre os cubanos. 

                                                
76 GAZETA DE MINAS 01 DE MARÇO DE 1896 EDIÇÃO 444. 
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 A influência dos estadunidenses nas decisões sobre a economia cubana 

trouxe uma nova configuração política na guerra. Essa situação entrou em conflito 

com as estratégias realizadas por Antônio Maceo e Máximo Gómez que insistiam 

em destruir as usinas de produção de açúcar e também a lavouras açucareiras 

sob a intenção de causar profundos danos à economia da Espanha. Porém, esses 

prejuízos refletiram negativamente nos interesses dos investidores 

estadunidenses que faziam duras pressões no comando civil cubano com sede 

em Nova York. 

 Apesar da morte de José Martí e das discordâncias entre os comandos, a 

guerra contra a Espanha teve sucesso durante o ano de 1895. A região leste de 

Cuba se rebelou mais facilmente, a população apoiava o crescimento do 

movimento a cada confronto ganho. A região leste de Cuba se rebelou com mais 

facilidade permitindo ao exército rebelde o crescimento a cada confronto ganho. 

O exército espanhol possuía materiais bélicos adequados para derrotar os 

cubanos de maneira rápida, porém havia problemas em relação a higiene, 

vestimentas, alimentação e o contato com doenças tropicais. Outra publicação do 

jornal Gazeta de Minas trouxe a notícia sobre a situação dos espanhóis em 

relação às doenças tropicais que eram características da ilha. 

 

Nova York, 17: O chefe cubano Rollof derrotou os hespanhóis em 
Monicargus, resultando de combate 90 mortos. A guarnição 
legalista foi toda aprisionada e incorporada a divisão daquele 
chefe. Em outros pontos da ilha os revolucionários servindo-se da 
dynamite tem destruído alguns trens. Conduzindo as tropas 
hespanholas. Monicargus depois do combate foi incendiada pelos 
cubanos. Outras povoações da mesma forma tem sido destruídas. 
A febre amarela continua a dizimar os hespanhoes77.  
 

 A tática de guerra dos cubanos era não avançar diretamente sob os 

espanhóis devido ao arsenal de armas e homens ser bem superior, Maximo 

Gomez utilizou a plano de guerra em guerrilhas. De acordo com o plano, os 

insurrectos deveriam evitar o confronto direto, permitindo apenas em situações de 

condições de superioridade, mas a estratégia era realizar pequenos combates e 

boicotes aos recursos dos espanhóis. A participação da população civil era 

fundamental para o desenvolvimento desse formato de guerra, uma parcela dessa 

sociedade que apoiava o movimento de independência atuava como colaboradora 
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de recursos alimentares e bélicos. É claro que não era toda a comunidade cubana 

que era adepta a luta de emancipação, havia aqueles que optaram em se 

manterem favoráveis ao governo metropolitano. Em janeiro de 1896, o exército 

dos revolucionários havia avançado por grande parte do território cubano, mas 

sempre evitando o confronto direto com os espanhóis. O plano de guerra dos 

espanhóis era a queima das plantações de açúcar, a destruição dos engenhos e 

das cidades eram os fatores que comprovam o sucesso do movimento de 

independência.  

 

Havana: Os insurgentes continuam incendiando todas as 
povoações por onde passa, saqueando as casas e destruindo 
completamente os melhores engenhos desta ilha, causando 
assim incalculáveis prejuízos e evitando que as tropas 
hespanholas os persigam por falta de lugares onde possam 
refazer-se de viveiros78. 

 

Em fevereiro, o avanço das forças cubanas chegou às imediações de 

Havana, onde Martinez-Campos tinha concentrado o maior número de homens 

para o combate. O grupo liderado por António Maceo realizou ataques contra o 

exército da Espanha e continuou avançando pela região de Pinar Del Rio. O grupo 

de Máximo Gomez continuou em Havana sob a intenção de ocupar os espanhóis 

e dar apoio ao grupo de Antonio Maceo.  

O chefe Martinez-Campos demonstrou uma certa incapacidade em 

desenvolver a guerra em Cuba, pelo fato de o mesmo não querer abrir mão das 

suas convicções morais e éticas em não adotar ataques contra a população civil 

cubana.  

Martinez Campos foi demitido e substituído por Valeriano Weyler, militar 

considerado radical e que tinha em si características de uso extremo da violência. 

Ainda na Espanha, Weyler dizia que a vitória da Espanha contra Cuba dependia 

da dissolução das tropas cubanas paralelo ao desmanche da sua rede de apoio e 

informação. Antes de iniciar sua viagem com a finalidade de pacificar Cuba, o 

tenente do exército espanhol concedeu entrevistas no qual uma delas foi 

publicada no jornal A Gazeta de Minas em fevereiro de 1896: 

 

O tenente-general Valeriano Weyler, comandante chefe, 
nomeado das forças hespanholas em operação na ilha de Cuba, 
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entrevistado antes da sua partida, declarou que serão necessários 
dois anos para concluir a pacificação da ilha79. 

 
Quando Weyler chegou a Havana e se deparou com o cenário de 

desvantagem, o general desenvolveu um plano que se dividia em três etapas. O 

exército revolucionário havia fechado as entradas da cidade de Havana. O 

governo espanhol enviou Weyler sob o objetivo de salvar Cuba. A primeira etapa 

tinha o objetivo de acabar com os grupos que defendiam as plantações 

açucareiras. O segundo ponto visava retirar das províncias cubanas as tropas do 

movimento do movimento de independência, empurrando-os para a região do 

Oriente. Na primeira etapa, o objetivo era de derrotar o grupo de Antonio Maceo 

na região de Pinar Del Rio, para que o plano se concretizasse foi necessário a 

construção de uma nova ofensiva com o intuito de enfraquecer os principais 

líderes revolucionários. 

Finalmente, a terceira etapa do plano de Weyler pretendia enfraquecer 

forçadamente a população civil que auxiliava os cubanos no desenvolvimento da 

guerra, privando as lideranças do movimento de independência da sua rede de 

comunicação, que era o seu principal mecanismo de estruturação de guerra. 

Valeriano Weyler denominou seu plano de reconstrucción, no qual tinha o objetivo 

de eliminação e o confisco das plantações de açúcar do gado.  

Segundo Gott80, o plano era isolar a população cubana das cidades e 

povoados próximos em áreas militares controladas pelos exército espanhol, 

concentrando-os em centros bem definidos e com isso atingir seu principal 

objetivo que era o de prejudicar a rede de comunicação dos revolucionários que 

era a principal base de apoio do movimento. A alimentação dessas pessoas era 

oferecida onde fosse possível, em áreas específicas determinadas pelo tenente 

Weyler, e caso não fosse possível disponibilizar os alimentos aos cubanos 

privados de liberdade, para Weyler era melhor que morressem de fome81. 

Estima-se que cerca de 500 mil cubanos foram mantidos em cárcere entre 

os anos de 1896 e 1897, nas regiões de Santiago, Porto Príncipe, Pinar Del Rio, 

Havana e Matanzas, e que aproximadamente 10% da população cubana tenha 

                                                
79 GAZETA DE MINAS 02 DE FEVEREIRO DE 1896. EDIÇÃO 440. 
80 GOTT, Richard. Cuba: uma nova história. Rio de Janeiro: Zahar, 2006, p. 114.  
81 Idem. 
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morrido de em decorrência das doenças que circulavam nesses ambientes da 

reconstrucción. 

Após colocar seu plano em andamento, todas as ações de Weyler 

começaram a refletir diretamente contra o movimento de independência. A 

rebelião começou a sofrer algumas derrotas. Ao final de 1896, Máximo Gómez e 

Antonio Maceo enfrentaram algumas dificuldades. As tropas espanholas tinham 

melhor desempenho na região oeste, mais especificamente em Pinar Del Rio, 

Havana e Matanzas. Ao leste de Cuba Gomez enfrentava problemas políticos na 

disputa pela liderança do setor civil cubano. Ele era o principal representante, 

porém, suas ações estavam causando animosidade nos demais representantes 

dessa classe social tanto em Cuba como em Nova York onde estava localizada a 

sede do Partido Revolucionário Cubano. 

Influenciados pelos proprietários de terras, os civis tinham se tornado 

importantes críticos nas estratégias impostas por Gómez de destruição das áreas 

rurais ao incendiar as zonas produtores de açúcar que o principal produto 

exportado pela economia cubana e também pelos plantadores de café. Os 

revolucionários sob o comando de Máximo destruíram as redes de comunicação 

entre as áreas rurais e as cidades controladas pelos espanhóis.  

Outro elemento que contribuiu para as discordâncias internas no 

movimento revolucionário foram as nomeações realizadas pelo então líder 

Gómez, que nomeou os representantes que se sobressaíram nos conflitos, 

processo comum em uma guerra em guerrilha. A maioria desses integrantes 

vinham das classes baixas ou eram negros ou mulatos. 

O setor civil estava comprometido em nomear membros da sociedade 

branca e criolla como os profissionais liberais como professores, médicos, 

advogados e que apoiavam as ideias de libertação política da nação cubana. 

Porém o problema era que os membros dessa classe não tinham domínio e 

experiência em assuntos militares. Essas divergências internas influenciavam as 

implicações da política interna do movimento e com isso, gerando certas 

consequências no desenvolvimento da luta. 

Sem dúvidas, era visível o sucesso alcançado pela tática de Weyler, mas 

havia certo desconforto por parte da opinião pública em relação a algumas 

práticas como a reconstrucción. A questão humanitária esteve presente nas 

manifestações da opinião pública dos Estados Unidos principalmente quando o 
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movimento de independência era pauta de destaque dos jornais sensacionalistas, 

onde eram cobradas ações imediatas do governo estadunidense para encerrar 

com a guerra hispano-cubana. Porém, o posicionamento do governo foi pautado 

por uma série de interesses políticos e econômicos, como veremos a seguir82. 

Em outubro de 1896, Antônio Maceo enviou uma mensagem a Máximo 

Gomez, solicitando-o a se dirigir a região leste de Cuba com a finalidade de unir 

suas forças contra o avanço das tropas espanholas. Goméz necessitava mais de 

apoio político do que militar naquele momento.  

Após os episódios de desentendimentos com os setores civis de Cuba, ele 

estava ameaçando renunciar ao cargo de representante do movimento. Mas para 

isso acontecer era fundamental o apoio de Antonio Maceo. O grupo de libertação 

intensificou seus reforços em setembro de 1896, entre os quais Francisco Gómez, 

filho de Máximo, que se juntou às tropas revolucionárias além de um forte 

carregamento de armas e munições enviado por Tomás Estrada Palma, que vivia 

nos Estados Unidos.  

 
Nova York, 17 Os conhecidos e famosos milionários Depew e 
Astor entregaram a Tomás Estrada Palma chefe do comité 
revolucionário cubano nesta cidade, elevadas quantias, a fim de 
se comprarem armas e munições para auxiliar os cubanos a 
combaterem os hespanhoes83.    
 
Havana, 28 No encanamento geral de gaz achou se uma bomba 
carregada com 16 libras de dinamite. Os revolucionários fizeram 
voar dinamites na ponta da estrada de ferro. Os revolucionários 
incendiaram três grandes usinas de açúcar em Passo Real. 
Desembarcaram em Cuba trinta mil homens para recompor as 
tropas revolucionárias84.  

 

Antonio Maceo iniciou sua viagem para se juntar ao grupo de Máximo 

Gómez e assisti-lo no seu confronto contra as lideranças dos setores civis. Para 

evitar o confronto direto com Weyler, ele cruzou a Baía de Mariel de barco e 

assentou um acampamento fora da província de Havana. Em dezembro de 1896, 

Maceo, equipado com poucos combatentes e armamentos, foi surpreendido por 

uma parte do exército espanhol, sofrendo ataques sem a possibilidade de 

resistência. António Maceo foi morto em combate junto com Francisco Gómez.   

                                                
82 GOTT, Richard. Cuba: uma nova história. Rio de Janeiro: Zahar, 2006, p. 114. 
83 GAZETA DE MINAS 27 DE DEZEMBRO DE 1896. EDIÇÃO 487. 
84 GAZETA DE MINAS 04 DE OUTUBRO DE 1896. EDIÇÃO 475. 
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 A morte do revolucionário Antonio Maceo representou para o movimento 

de independência uma perda irreparável, considerado pela parcela da população 

cubano como El titán de Bronce, o líder mais bravo, intrépido e populista sua morte 

causou bastante comoção nacional85. A Gazeta de Minas na edição de dezembro 

de 1896 publicou um artigo em primeira página homenageando o legado de 

Maceo deixado para a luta de independência em Cuba. 

 

Figura 1: Periódico Gazeta de Minas sobre Antonio Maceo 

 
   Fonte: Site oficial Gazeta de Minas.  

 

 
Heroe de Cuba 

 
Cuba está de luto, o que não traduz de certo o desânimo nas 
fileiras desse apanhado de bravos que lutam pela mais santa das 
causas, a libertação da sua querida Pátria do poder da Hespanha, 
em que pese as esperanças do sanguinário Weyler. Antonio 
Maceo, o herói de cem combates, o vencedor de milhares de 
soldados hesnpanhoes, caiu enfim vítima do punhal assassino da 
traição. Também só assim é que os hespanhoes podiam 
conseguir o aniquilamento do leão indômito a cujos pés haviam 
de cair esmagados um a um numa derrota vergonhosa e justa86. 
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Na mesma edição, o periódico ainda produz ao longo do artigo duras 

críticas ao governo espanhol ao dissertar que o exército não irá conseguir concluir 

os seus planos de ao término da guerra manter em Cuba o sistema de colônia. 

 

 Mas engana-se a Hespanha ao celebrar antecipadamente a 
vitória de suas armas; engana-se a Hespanha ao festejar 
ruidosamente a morte traiçoeira daquele que ao passar a 
imortalidade legou ao mundo o exemplo magnânimo de amor a 
pátria; engana-se a Hespanha em esperar dos penachos do algoz 
de Cuba os louros de vencedora. Jamais vencerá, por cada gota 
preciosa do sangue de Maceo caiu nos corações dos heroes 
cubanos e de cada peito romperá um vulcão de ha de fazer 
esboroar-se em medonha derrocada o edifício por ela levantado 
no solo sagrado da princeza das Antilhas; a daquele montão de 
ruínas do poderio hespanhol há de ergue-se altiva bandeira de 
Cuba livre e dizer ao mundo Independência87. 

 

Ao final do artigo, o periódico demonstra sua simpatia em relação ao 

movimento de independência e aos revolucionários que ainda estão em batalha 

contra o domínio da Espanha. 

 

Depositemos coroas de saudade sobre o gélido túmulo de Antonio 
Maceo, campeão denotado de liberdade de seu paiz e animemos 
os demais heróis cubanos a jamais sucumbirem-se na luta em que 
se acham empenhados de libertarem sua cara Pátria do jugo 
ferrenho iníqua Hespanha88. 

 

Ainda na edição de dezembro de 1896, o jornal apresentou interessantes 

detalhes sobre o assassinato de Antonio Maceo: 

 

New York, 15: O traidor Zartuche conduziu Maceo e seus 
companheiros para junto de um canavial, onde estavam 
emboscados quinhentos hespanhoes. Depois, fingiu pretexto, 
afastou-se de Maceo. Então os hespanhoes fizeram fogo sobre 
Maceo, que morreu dando vivas a Cuba Livre. Zartucha ganhou 
50.000 pesos para preparar esta traição. Estas revelações 
causaram geral indignação89. 

 

Uma outra publicação na mesma edição abordando que mesmo com o 

falecimento de Maceo o movimento de independência ainda estava em curso pois 

a revolução tinha outros chefes além de Maximo Gomez: “Londres, 15. O jornal 
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Times publicou uma nota dizendo que a morte de Antonio Maceo não entorpece 

e nem cria embaraços para a revolução”90. Por fim, em outra edição da Gazeta de 

27 de dezembro de 1896, o jornal traz para os seus leitores outra notícia 

confirmando também o falecimento de Francisco Gómez: 

 

Nova York, 24: Zartucha o traidor de Maceo, disse a um repórter 
do New York Herald, que a sua posição pessoal é delicada o 
obrigou a entregar-se aos hespanhoes. Confirmou também a 
morte de Maceo, dizendo que este general cubano e o de filho de 
Maximo Gomez, com 500 homens, foram atacados pelo 
commante Cirujeda, que tinha 800 homens emboscados. O 
resultado foi conhecido, Maceo morreu neste combate91. 

 

 

3.1 UMA NOVA RELAÇÃO DE DOMÍNIO: A INTENÇÃO DO GOVERNO 

ESTADUNIDENSE EM RELAÇÃO AO MOVIMENTO DE INDEPENDÊNCIA EM 

CUBA 

 

 Ao final do século XIX, os Estados Unidos passaram por um processo de 

desenvolvimento político e econômico que colocou o país em uma posição de 

destaque nas relações diplomáticas internacionais. O país delimitou a 

necessidade de expandir seus mercados em paralelo ao alargamento de suas 

fronteiras. Neste contexto, a intervenção política e militar no processo de 

independência de Cuba seria uma oportunidade para o governo estadunidense de 

dinamizar os assuntos políticos que o país estava buscando.   

A primeira ação do governo estadunidense diante ao movimento 

revolucionário foi demonstrar preocupação em relação ao destino da população 

cubana, mas a princípio sem oferecer o compromisso de auxílio militar. O 

presidente do país naquele momento Grover Cleveland (1893- 1897) e seu 

secretário de Estado Richard Olney se diziam preocupados com a repercussão do 

conflito cubano sobre os interesses econômicos do país. 

 No ano de 1896 os assuntos sobre o movimento de independência de Cuba 

ocupavam ampla discussão no cotidiano político dos Estados Unidos. A imprensa 

e a opinião pública cobravam ações do país, mas a inexistência de interesse do 

presidente Cleveland em relação à pauta cubana colocava adversidades a uma 
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possível reeleição. Esse posicionamento do atual presidente fortaleceu a atuação 

do grupo republicano que demonstrava interesse em submeter ações imediatas 

relacionadas à pauta cubana. 

 Dadas as eleições de 1896, Grover Cleveland não foi escolhido como 

representante principal do Partido Democrata, sendo substituído por William 

Jennings Bryan, que trazia em seus discursos que a questão cubana seria tratada 

com seriedade até o final de seu mandato. O Partido Republicano lançou a 

candidatura presidencial de William McKinley que tinha um discurso forte em 

relação à situação política e econômica dos Estados Unidos defendendo a ideia 

de que o país precisava passar por um processo de expansão industrial e que o 

governo deveria ser mais dinâmico em relação aos acontecimentos em Cuba. 

 Essas pautas levaram McKinley a vencer as eleições assumindo a 

presidência da república em 1897, sob a promessa de que o problema de 

instabilidade política em Cuba seria resolvido de maneira conveniente aos 

interesses estadunidenses. Durante a metade do século XIX, os Estados Unidos 

acumularam dívidas externas bastantes significativas em decorrência do período 

de expansão territorial para o oeste e o alargamento da malha ferroviária. A 

conquista de novos territórios, a construção de ferrovias e a especulação de terras 

ampliaram o círculo de consumo para o capital, possibilitando então, sua 

reprodução e a acumulação. 

 A produção de carvão, aço, ouro madeira entre outros insumos cresceu de 

maneira expressiva promovendo mudanças fundamentais na estrutura comercial 

do país. Tal amplitude do espaço econômico possibilitou os Estados Unidos a se 

tornarem, anos mais tarde, a potência econômica mundial, antes mesmo de se 

tornarem uma grande potência militar.  

 Com a expansão industrial do país, em paralelo a depressão que ocorreu 

entre os anos de 1890 e 1893, fizeram com que a população estadunidense se 

deparasse com o esgotamento de suas fronteiras e nutrisse a necessidade de 

acumular mais territórios com a finalidade de atendê-los em razão do crescimento 

populacional e industrial. O crescimento industrial estadunidense tornou a 

conquista de mercados exteriores uma possibilidade e uma necessidade também. 

Porém, essa política expansionista territorial teria que assumir um caráter mais 

agressivo ao ser projetada no cenário internacional.  
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 A luta pela independência cubana deu aos Estados Unidos a oportunidade 

de conquistar seus objetivos, portanto, a intervenção política e militar no território 

de Cuba resultaria em aspectos positivos. Para alcançar a aprovação da 

população em relação a questão cubana era algo simples de realizar, pois tal 

narrativa havia sido construída há algum tempo na política estadunidense por três 

grupos. 

 O primeiro grupo era formado pelos republicanos e próximos à Junta 

Revolucionária Cubana em Nova York. Essa aliança desenvolveria uma 

manutenção no congresso para que houvesse o reconhecimento do movimento 

revolucionário ou para que os Estados Unidos interviessem na guerra. A imprensa 

republicana teve um papel fundamental nesse processo intervencionista, uma vez 

que os jornais publicaram artigos e cartas dos cubanos e influenciaram os leitores 

a nutrir um sentimento favorável em relação aos combatentes.  

 O segundo grupo era composto por políticos conhecidos como jingoes, 

que representavam um modelo político pautado do Destino Manifesto e nos 

argumentos do darwinismo social. Liderados por Theodore Roosevelt e Henry 

Cabot, esse grupo exercia pressão por uma política externa mais agressiva. Os 

políticos ligados a esse grupo acreditavam que os Estados Unidos deveriam iniciar 

seu projeto expansionista com a finalidade de manter o desenvolvimento político 

e econômico do país. 

 Por fim, o terceiro grupo era formado por editores de jornais que seguiam 

a linha do sensacionalismo com a finalidade de gerar o crescimento das 

publicações sobre o movimento de independência em Cuba e com isso obterem 

o maior número de lucratividade. Os principais representantes dessa vertente 

jornalística eram os jornais de Nova York: The New York World, The New York 

Journal. Esses impressos se apoiaram nos acontecimentos em Cuba e 

multiplicaram seu alcance de distribuição ao final do século XI.92 Quando o conflito 

se iniciou em janeiro de 1895 os diretores desses jornais colocavam os seus 

noticiários à disposição da campanha independentista. 

Entretanto, a guerra não gerava os escândalos necessários para alimentar 

a imprensa sensacionalista e, desse modo, os jornais optaram por criarem 

situações que nunca haviam existido, publicando falsos acontecimentos nas 
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páginas dos jornais fomentando assim, o mercado de disseminação das notícias 

falsas. O crescimento na venda desses jornais como por exemplo The New York 

Journal aumentou consideravelmente em 1898, deixando evidente que a opinião 

em relação aos cubanos difundida nas páginas dos jornais, tinha uma importante 

representação na opinião pública dos Estados Unidos. 

A sociedade estadunidense ficou condicionada a uma interpretação dos 

cubanos como um povo pobre, trabalhador, oprimido, frágil política e 

economicamente, contra uma visão dos espanhóis como um governo: corrupto e 

opressor. A necessidade de conquistar novos mercados com a finalidade de suprir 

o excedente de produção, a participação da opinião pública sinalizando 

positivamente por uma intervenção militar e política em Cuba fez com que o 

presidente McKinley ao anunciar uma nova postura nas relações diplomáticas, 

assumisse em si um caráter mais agressivo em relação ao governo espanhol. Mas 

ainda não havia um argumento forte o suficiente que justificasse uma intervenção 

militar em Cuba para corresponder aos interesses políticos internos do país.  

A necessidade de conquistar novos mercados para suprir o excedente de 

produção e a manifestação da opinião pública por uma intervenção política e 

militar em Cuba fez com que o presidente McKinley assumisse uma nova postura 

diplomática frente mais agressiva em relação ao governo espanhol. No entanto, a 

política estadunidense ainda tinha um argumento concreto que justificava uma 

intervenção militar em território cubano, para assim satisfazer os interesses 

internos do país. 

 Em paralelo a isso, o governo de Cánovas Del Castillo mantinha uma 

postura resistente diante das investidas do governo dos Estados Unidos, 

principalmente com a promessa de uma reforma política em Cuba quando o 

movimento de independência fosse encerrado. Porém, um fato inesperado 

ocorreu na Espanha, modificando totalmente o curso dos planos do lado espanhol. 

Em 1897, Del Castillo foi assassinado a tiros por um anarquista italiano em 

protesto à política de retaliação e repressão assumida na Espanha contra uma 

parcela da população que era adepta a esse viés político.  

O exército espanhol que esteve à frente durante dois anos com a finalidade 

de preservar a presença da monarquia espanhola no território cubano passava de 

imediato para a defensiva, sobretudo, com a retomada do Partido Liberal, sob a 

liderança de Mateo Sagasta, e abriram o horizonte de oportunidade para a 
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restauração do projeto de autonomia política do movimento de independência de 

Cuba.  

O governo liberal da Espanha, como mencionado neste trabalho, tinha uma 

política mais suscetível às pressões políticas estadunidenses, promovendo assim 

mudanças em Cuba com o pretexto de acelerar com o fim do conflito armado. O 

comandante Weyler foi retirado da liderança geral militar da Espanha substituindo-

o por Ramón Blanco y Erenas, general com características conciliadoras, sendo 

orientado pelo governo a estabelecer negociações de paz com os combatentes 

cubanos. Ao final de 1897 as práticas da política de reconcentración foram 

anuladas e a liberdade de expressão restabelecida.  

O exército assumiu essa nova postura política, mas mantendo a influência 

e o domínio sobre seus territórios. Em novembro de 1897, o governo liberal 

aprovou a Constituição Autonomista para Cuba, que iniciou seus trabalhos em 

1898, com a perspectiva de estruturar um governo provisório que seria 

responsável pela organização das primeiras eleições do território cubano. Desde 

o final do conflito da Guerra dos dez anos, o mecanismo político de autonomia em 

Cuba tinha sido um projeto defendido por Mateo Sagasta e Martinez Campos. A 

presença de um Partido Liberal Autonomista que mantivesse relações políticas e 

diplomáticas com a Espanha facilitaria a transição política, entretanto, as 

discussões dessas ideias no ano de 1897 foi considerado um momento tardio para 

efetivar a implementação de tais mudanças na questão política cubana. 

A justificativa de uma política autonomista do governo espanhol não foi bem 

aceita pelos líderes do movimento cubano e muito menos por uma parcela da 

população da Espanha. O general Fitzhugh Lee, cônsul-geral do governo dos 

Estados Unidos em Cuba relatava em seus discursos expondo que havia muitos 

protestos na província de Havana e dizia também que a implementação de um 

projeto autônomo seria um completo fracasso e terminava seus discursos 

solicitando que houvesse o envio de navios para o país sob o pretexto de 

resguardar a vida dos estadunidenses residentes do território cubano. 

O presidente dos Estados Unidos decidiu atender aos apelos pedidos do 

general Lee, e enviou para Havana o navio couraçado Maine. Madri e Washington 

explicaram que a chegada do navio estadunidense em território cubano seria um 

símbolo de novas relações diplomáticas entre as duas nações e que seria 

reforçada com o envio do navio de guerra espanhol Vizcaya aos Estados Unidos. 
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A presença do navio Maine no território cubano era perceptível devido ao 

clima de tensão que existia entre as duas nações, os Estados Unidos iniciaram 

então alguns movimentos navais em direção ao Golfo do México sustentando o 

argumento de que eram apenas ações de treinos de manobras de guerra. 

Todavia, diante ao contexto de guerra, era impossível que tais ações da marinha 

estadunidense passariam despercebidas e seriam interpretadas como uma 

movimentação amistosa. 

O cenário de boas relações diplomáticas foi interrompido por um fator 

considerado o ponto central de animosidade entre as duas nações. O 

representante do governo espanhol que vivia em Washington, Enrique Dupuy de 

Lôme, havia enviado uma carta privada a um editor de jornal espanhol em 

dezembro de 1897, tecendo duras críticas à política e ao presidente McKinley, 

caracterizando-o como um governante fraco e que se preocupava mais com a 

admiração da multidão, além de ser um político alcoviteiro que tenta deixar a porta 

aberta atrás de si, enquanto permanece em bons termos coms os chauvinistas de 

seu partido93. Essa carta ficou conhecida como Carta Lôme, sendo interceptada 

pelos revolucionários cubanos e entregue ao jornal New York Journal que publicou 

uma parte da carta, ofendido pelas palavras de Dupuy, o presidente dos Estados 

Unidos exigiu que o enviado do governo espanhol se retirasse do país. 

Alguns dias após a publicação da carta no impresso estadunidense, o navio 

de guerra Maine, que se encontrava ancorado no porto de Havana, explodiu de 

maneira misteriosa causando a morte de 260 tripulantes da marinha 

estadunidense. Para além de ser considerado uma tragédia humana, o 

afundamento do navio contribuiu para intensificar ainda mais a crise política e 

diplomática entre Estados Unidos e Espanha.  

 

Consta em Washington que a Inglaterra apoiará os Estados 
Unidos em caso de guerra com a Hespanha. Dizem de Nova York 
que a explosão do Maine foi extrema. O senador Hauna, em 
reunião no Clube Republicano de Washington, declarou que o 
presidente McKinley julga impossível evitar a guerra entre 
Estados Unidos e Espanha. Os rebeldes em Manilla começaram 
as suas operações, sendo tomado de surpresa a aldeia de Aplit, 
na província de Pampanga. As comunicações telegráficas foram 
cortadas94. 

                                                
93 SCHOULTZ, Lars. Estados Unidos: poder e submissão uma história da política norte-
americana em relação à América Latina. Bauru-SP: Ed. Edusc, 2000, p. 155. 
94 GAZETA DE MINAS 20 DE MARÇO DE 1898. EDIÇÃO 548. 
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O grupo dos jingoes95 disseminaram em meio a opinião pública a certeza 

de que o governo espanhol era o principal envolvido na destruição do navio de 

guerra. Os principais jornais estadunidenses se dedicavam em publicar em suas 

páginas a traição da Espanha abalando as boas relações diplomáticas entre os 

dois países.  

Esse episódio se transformou em motivo de guerra para a opinião pública 

estadunidense e pauta principal para a fomentação de notícias nos jornais 

sensacionalistas. Porém, quando estamos diante de um problema governamental, 

a solução seria encontrar provas que fundamentassem a participação da Espanha 

na explosão do navio. Cada governo criou sua própria comissão de investigação 

com a finalidade de analisar as reais causas do incidente. Naquele contexto, os 

Estados Unidos eram contra uma investigação em conjunto com os espanhóis, 

utilizando o argumento de que após a explosão não existia mais um clima de 

confiança entre as duas nações. 

Em março de 1898, a Gazeta de Minas publicou um artigo em suas páginas 

narrando aos seus leitores com riqueza de detalhes como ocorreu a explosão do 

navio Maine e as consequências que esse atentado causou em meio ao cenário 

de tensão política. 

 

 
Nova York 17 de fevereiro de 1898 

 
Guerra! é o grito geral que há dois dias têm alvoroçado os 
fleumáticos americanos. Há muito que os governos americano e 
hespanhol tem sido confrontados com complicações, em que se 
têm envolvido por causa da guerra de Cuba. Mais de uma vez tem 
parecido que uma guerra entre dois países seria inevitável. Se 
bem que com grandes dificuldades ambos os governos tem até 
aqui podido abafar o sentimento público e conservar pelo menos 
aparente, relações amistosas. D’esta vez, porém, a crise chegou 
ao seu auge.  O incidente da resignação do Ministro De Lome, que 
insultou o presidente Mckinley e os americanos em geral, estava 
bem vivo ao espírito dos americanos quando o telegrapho nos 
trouxe a notícia de que o navio de guerra americano Maine tinha 
sido destruído por meio de uma explosão. O terrível desastre 
tendo custado a vida de 251 marinheiros e dois officiaes. O total 
da tripulação do Maine era de 16 oficiais e 328 marinheiros. A 
agitação causada por essa notícia é indescritível.Os  jornais 
diários estão publicando suplementos de meia em meia hora e 
dedicam seis e oito páginas à terrível catástrofe. No momento em 

                                                
95 Representantes da geração do Destino Manifesto. 
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que se provar que o desastre não foi acidental mas proposital a 
guerra será iminente. Os telegramas dizem que se descobriu um 
buraco de 8 polegadas em uma das chapas de Maine. A explosão 
ocorreu na terça feira, dia 15, às nove horas da noite. se tivesse 
acontecido de dia a mortandade teria sido maior. Como foi a noite 
os oficiais tinham sido convidados para um banquete em sua 
honra a bordo do vapor City of Washington, por isso apenas dois 
oficiais morreram. A explosão proporcionou uma cena horripilante, 
uma denotação estrondosa, um choque potente, um tremor de 
terra que poz em pedaços os vidros das janelas em Havana e 
derrubou os fios telephonicos. Em terra susto, no mar horror. O 
povo correu a praia em busca da causa do tremor de terra. E que 
espetáculo presenciaram? gritos de agonia, corpos lançados ao 
ar e feitos em pedaços. Tudo era confusão. O comandante 
Sigsbee do Maine depois de consultar com o cônsul Lee 
telegraphou ao governo em Washington para que suspendesse 
opinião e abafar a causa do desastre. O presidente McKinley 
apenas recebeu a notícia e mandou chamar os ministros com que 
tem estado em consulta constante96. 

 

Pouco tempo depois, as duas comissões tinham chegado às suas 

conclusões. A Espanha partiu do pressuposto de que a explosão foi um problema 

interno e que se originou no depósito de carvão do navio, defendendo o argumento 

de que o país não tinha relação com a explosão. O governo estadunidense ao 

final das análises chegou à conclusão de que a explosão foi algo planejado e 

premeditado pelos espanhóis.  

Contudo, podemos dizer que esse episódio da explosão do navio Maine foi 

um acontecimento fundamental para justificar a entrada oficial do governo dos 

Estados Unidos na guerra entre Cuba e Espanha. O governo do presidente 

Mckinley tentou impor uma resolução negociada em Cuba, aumentando a pressão 

do governo espanhol para a realização de uma série de concessões, as quais 

incluíam a declaração de suspensão de significava o fim do conflito e a rendição 

total da Espanha, ou seja, o fim do conflito de independência.  

Mateo Sagasta analisou o documento e aceitou alguns pedidos, menos a 

solicitação de suspensão unilateral, pedindo um prazo para a realização de 

análises e discussões com seu gabinete de assuntos militares. Esse tempo seria 

um prazo ideal para a realização de eleições livres em Cuba, introduzindo o país 

em um sistema político mais autônomo, transformando o novo governo em uma 

administração política favorável à Espanha. 

                                                
96 GAZETA DE MINAS 27 DE MARÇO DE 1898. EDIÇÃO 549. 
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Os políticos dos Estados Unidos queriam agir antes que esse projeto de 

instauração autônoma em Cuba funcionasse de fato, uma vez que a legitimidade 

da possível nova administração poderia colocar percalços aos interesses do 

governo estadunidense. O presidente McKinley enviou uma declaração ao 

Congresso defendendo a hipótese de que as condições políticas de Cuba 

consistiam em uma ameaça à paz, por isso, pediam o direito legal de agir. Em 

contrapartida, o presidente estadunidense se recusava a reconhecer Cuba 

enquanto território independente, permitindo a livre atuação do governo no país. 

 Após a análise dos argumentos do Presidente do Senado e da Câmara 

dos representantes que aprovaram a resolução em que permitia ao presidente 

retirar os espanhóis de Cuba. Essa resolução declarava, por meio da Emenda 

Teller, a proibição de qualquer disposição de exercer a soberania, jurisdição ou 

controle sobre Cuba, a menos para a instauração da paz, além de determinar 

também que fosse retirado as tropas quando a paz fosse de fato estabelecida. 

Em abril de 1898 a Gazeta de Minas publicou outra notícia descrevendo o cenário 

de destruição de Cuba devido a guerra de independência e que a Espanha estaria 

sendo conivente com uma situação de total desprezo pela população cubano e 

ainda reitera o posicionamento da política pan-americana: 

 

Em Washington, o deputado Gallinger causou extraordinária 
sensação com o discurso que pronunciou. Descrevendo Cuba 
pela visita que lhe fez, salienta que assolam a população e as 
cenas terríveis e sangrentas que deparou nas ruas. Pode-se dizer 
que já morreram. 400.000 homens. E o governo da Hespanha 
consente em tudo, assiste impassível a perda de tantas vidas. 
Chegou a hora em que a Hespanha tem que abandonar o 
hemisfério occidental, pois a América é dos americanos97.   
 

Em 25 de Abril de 1897, os Estados Unidos e a Espanha romperam as 

relações diplomáticas e fizeram declarações oficiais de guerra. O governo 

espanhol encontrava-se arrasado com recursos financeiros escassos resultantes 

de dois conflitos separatistas em Cuba e nas Filipinas e sem condições de 

administrar uma guerra com os Estados Unidos. Porém, não havia a possibilidade 

de uma rendição sem luta armada. 

A escassez de recursos em paralelo às pressões internas na Espanha 

transformou o conflito em uma espécie de guerra irrelevante, como pontuou o 
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secretário de estado, John Hay, pois em agosto de 1898, três meses após o início 

do conflito Hispano-Estadunidense a guerra havia se encerrado declarando a 

derrota total da Espanha. A marinha estadunidense tinha se transformado em um 

exército militar potente, classificando-se entre as seis forças militares mais 

estruturadas do mundo naquele contexto, possuindo seis couraçados de guerras, 

vários cruzados revestidos de aço entre outros elementos bélicos que 

compunham o poderio militar dos Estados Unidos. 

A Espanha enfrentava outra realidade, tendo em sua frota naval barcos de 

madeira, dois couraçados, quatro cruzados de aço e três lanchas equipados com 

torpedos. A diferença de armamento de guerra entre as duas nações era bastante 

evidente desde o primeiro movimento do governo estadunidense. Em maio de 

1898 os Estados Unidos atacaram uma parte da guarnição espanhola e em 

poucas horas os militares norte-americanos desembarcaram nas Filipinas e 

iniciaram o seu domínio sobre o território. 

O embarque do exército dos Estados Unidos para Cuba ocorreu apenas 

em junho de 1898, quando aproximadamente 17 mil homens se dirigiram para 

Santiago. Os comandantes dos EUA William Shafter, e o almirante Thompson 

fizeram uma pequena incursão no território cubano para se encontrarem com o 

líder do movimento revolucionário na região Oriente, Calixto Garcia, com a 

finalidade de descobrirem uma estratégia para o desembarque das tropas. Calixto 

indicou que os estadunidenses poderiam ancorar suas embarcações a alguns 

quilômetros de Santiago, comprometendo-se com a garantia de segurança da 

região quando o desembarque ocorresse. Esse foi um dos poucos momentos que 

cubanos e estadunidenses trabalharam em conjunto. 

Após alguns dias o exército dos Estados Unidos invadiu a região costeira 

de Cuba e dividiram-se em dois grupos. A priori a intenção era encurralar os 

espanhóis para confundir suas defesas. Tal avanço possibilitou a conquista de 

Loma de San Juan e a fixação de uma base militar próxima a Santiago. Após 

alguns dias de combate, as tropas espanholas se encontravam doentes, exaustos 

e sofrendo com a escassez de armamento e com isso não conseguiram resistir 

deixando Santiago para as tropas estadunidenses.  

Em 3 de julho de 1898 as embarcações da Espanha iniciaram seu processo 

de retirada da região portuária de Santiago, entretanto, havia alguns problemas 

que os impediram de prosseguir com a evacuação do território como por exemplo, 
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o canal de navegação era muito estreito obrigando os espanhóis a navegarem 

lentamente. Os navios da marinha do Estados Unidos eram mais rápidos e 

velozes contribuindo assim para que os navios pudessem bloquear a saída das 

tropas espanholas. Com isso, a frota naval espanhola havia sido totalmente 

destruída. 

A derrota por terra e pelo mar fez com que o governo espanhol chegasse 

à conclusão de que não havia mais a possibilidade de prosseguir com tal conflito. 

Em Madri houve demora em solicitar as negociações de paz, pois o governo 

estava com as atenções voltadas para conter as ondas de protestos que haviam 

tomado conta do país naquele ano. Em julho de 1898 ocorreram os primeiros 

trâmites de negociação, por meio de um documento que foi escrito em Paris, sob 

a mediação de Jules Cambon. Além de ser um acordo, o tratado de Paris, como 

o documento ficou historicamente conhecido, foi o cumprimento de exigências dos 

Estados Unidos no qual o governo se recusava a assumir as dívidas internas de 

Cuba e exigiam a concessão dos territórios das Filipinas, Porto Rico e 

Guantánamo. Também foi solicitado que as tropas espanholas se retirassem de 

Cuba até janeiro de 1899. 

Em 1º de janeiro de 1899 ocorreu a transição de poder da Espanha para 

os Estados Unidos, o general estadunidense John Brooke assumiu um território 

devastado pela guerra, muitas pessoas sofreram com os anos de conflito que o 

país enfrentou e a maior parte da população encontrava-se em Havana. As 

discussões oficiais eram realizadas com os setores brancos e ricos da sociedade 

e ligados aos setores do comércio, negócios e com os políticos que se 

encontravam exilados em Nova York e Flórida.  

O general Brooke estruturou o governo da seguinte maneira: Interior de 

Finanças, Justiça, Educação, Agricultura, Comércio e Indústria. Apenas os 

cubanos brancos que viviam exilados nos Estados Unidos puderam assumir a 

administração dos ministérios. A parte econômica e o Departamento da 

Alfândega, o setor onde mais gerava recursos financeiros em Cuba, ficou sob a 

supervisão do setor militar do governo norte-americano. 

Aos combatentes do movimento revolucionário não receberam nenhum tipo 

de reconhecimento pelo trabalho árduo durante as guerras separatistas e nem 

pelo apoio militar concedido aos estadunidenses. Foram realocados em qualquer 

função administrativa, além de sofrerem constantemente com a segregação racial, 
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uma vez que a maior parte dos integrantes do movimento de libertação de Cuba 

eram homens negros. 

 

Ninguém, porém, acredita mais na lealdade dos Estados Unidos, 
nem aquelles que, como o subscritor destas linhas, foi mais 
fervoroso partidário seu, durante a guerra com a Hespanha, por 

causa da desventurada Cuba98.  
 

Tais medidas tomadas pelo governo dos Estados Unidos tornaram-se 

impopulares e as pautas humanitárias fundamentais para sustentar a justificativa 

de intervenção militar foram esquecidas. Com isso, o presidente McKinley, 

enfrentando ondas de insatisfação em relação aos rumos da reconstrução do 

território cubano, retirou o general John Brooke do comando e em seu lugar foi 

nomeado Leonardo Wood. Sua missão era de reorganização nas áreas da 

educação, justiça, legislativo e na saúde realizando o combate às doenças que 

circulavam em Cuba naquele momento. 

Essas ações eram medidas importantes para inserir a população cubana 

em um modelo de sistema republicano de governo. A educação foi o ponto de 

partida de por onde Wood iniciou as estruturações necessárias: inserindo cartilhas 

escolares que foram traduzidas do inglês para o espanhol para serem distribuídas 

na escolas, foi necessário uma formação continuada de professores cubanos que 

foram enviados aos Estados Unidos com a finalidade de inseri-los nos programas 

de ensino aprendizagem estadunidense. 

Os combates às doenças que assolavam Cuba, principalmente a febre 

amarela e a malária eram o ponto fundamental para diminuir a mortalidade da 

população. Para conseguir de fato uma efetivação nessas ações de combate, o 

governo provisório pautou-se nas pesquisas que foram ignoradas pelo governo 

espanhol. Os Estados Unidos, munidos desses trabalhos acadêmicos, 

desenvolveram um eficaz programa de tratamento e prevenção dessas doenças 

tropicais.  

As cidades foram divididas em zonas para conseguir combater o mosquito 

transmissor, os focos de água paradas foram drenados, a população foi instruída 

a manter a higienização dos ambientes, os hospitais foram reconstruídos, e 

aqueles que seguiam as instruções de saúde pública eram multados. Essas 
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práticas desenvolvidas pelo governo estadunidense em Cuba refletiram em 

índices positivos em 1902, a febre amarela e a malária estavam próximas de 

serem extintas das províncias cubanas. Na edição de setembro de 1899, o 

periódico Gazeta de Minas traz uma publicando sobre as intenções do governo 

estadunidense em relação ao futuro de Cuba “O presidente McKinley terminou o 

plano preliminar para a estabelecer a autonomia preparatória da independência 

de Cuba e vai apresentá-la ao Congresso, na sua próxima reabertura”99.  

Em 1900 ocorreu as primeiras eleições cubanas que foram realizadas para 

o preenchimento de cargos nas esferas municipais e para a formação de uma 

Assembleia Constituinte, o governo norte-americano tinha a intenção de designar 

cargos apenas para os cubanos compartilharem do viés político dos Estados 

Unidos. As leis eleitorais foram moldadas para o direito de voto aos homens 

cubanos alfabetizados e com idade acima dos vinte anos, para os proprietários 

que possuíam bens acima dos US$250 e que serviram no exército revolucionário. 

Ou seja, essas restrições permitiam que apenas 5% da população cubana 

pudesse participar das primeiras eleições. Três partidos se candidataram para o 

desígnio dos cargos, eles foram os republicanos, nacionalistas e os unionistas 

democráticos. O primeiro partido era favorável à independência política do país e 

tinha como principal apoiador Máximo Gómez e além de possuir grande 

representatividade em Havana.   

O partido dos unionistas, estruturados por membros do antigo Partido 

Autonomista, era favorável aos projetos políticos dos Estados Unidos. O resultado 

das eleições não foi o esperado pelo governo uma vez que os vencedores das 

eleições foram do partido pró-independência. Após diversas discussões no 

congresso, a solução foi a intensificação do vínculo entre os dois países por meio 

de garantias a serem incorporadas à nova constituição republicana que estava 

prestes a ser votada pelos cubanos. 

As exigências foram dissertadas na Emenda Platt, em 1901 

compulsoriamente aceita pela Assembleia Constituinte do governo dos Estados 

Unidos de não promover a transferência de poder e permanecer à frente da 

governabilidade de Cuba. A emenda constitucional transformou Cuba em uma 

                                                
99 GAZETA DE MINAS 10 DE SETEMBRO DE 1899. EDIÇÃO 625. 



87 
 

espécie de domínio, diante da aceitação dos termos do documento o governo 

norte-americano iniciou o processo de evacuação militar do território cubano. 

Desse modo, a farsa da estruturação de uma república cubana, foi 

proclamada em maio de 1902, o representante do Partido Republicano Tomás 

Estrada Palma foi eleito presidente nas eleições 1901. A vitória de Estada Palma 

facilitava as intervenções políticas além de resguardar a manutenção de um 

governo passivo e que sempre iria concordar com os argumentos da política 

estadunidense. 

A guerra de independência, seguida pela ocupação militar, deixou uma 

significativa herança em Cuba. As frustrações dos movimentos separatistas do 

país para a conquista da soberania nacional e a igualdade social, foram 

bloqueadas pelas interferências políticas dos Estados Unidos. 

Algumas tentativas de implantar uma reforma democrática foi possível 

apenas em 1933 como o golpe contra o ditador Gerardo Machado, que permitiu a 

estruturação de um governo de cem dias e posteriormente a elaboração de uma 

nova constituição em 1940. Portanto, tais esforços não foram suficientes e nesse 

contexto de luta permanente pela soberania do país é que surgiu a figura de Fidel 

Castro em 1959 rompendo de vez as relações políticas e econômicas com o 

governo dos Estados Unidos.  

É importante ressaltar que, em um primeiro momento, Cuba não assumiu 

o caráter da política socialista soviética em sua ideologia. A incorporação de tal 

política deu-se através de divergências políticas e econômicas em relação aos 

norte-americanos, por meio das quais a única alternativa encontrada por Cuba 

naquele momento era aliar-se com os soviéticos. Durante o processo 

revolucionário de 1959, Fidel Castro conseguiu o apoio da população cubana que 

se levantou e lutou pelos seus ideais de liberdade, a rejeição do governo de 

Batista e o desejo de independência resguardados no imaginário do povo cubano.  

 Portanto, diante do que foi exposto, determinar o fracasso cubano apenas 

pelo fato das ingerências espanholas, estadunidense e da URSS demonstra uma 

visão limitada em relação ao processo histórico de Cuba. Isto, pois, a inquietante 

natureza centralista dos líderes do movimento de independência de Cuba, desde 

a Guerra dos Dez anos até a Revolução Cubana de 1959, também foram 

fundamentais para impedir o surgimento de uma sociedade igualitária, em termos 

liberais e dificultar as possibilidades de desenvolvimento de Cuba. 
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CAPÍTULO 4: O BRASIL REPÚBLICA E SUA POLÍTICA EXTERNA 

INTERNACIONAL 

 

Ao longo do período imperial, o quadro político do Brasil se distinguia em 

relação aos países vizinhos sul americanos, pois com a destituição da monarquia 

espanhola no território, essas nações passaram a se organizar politicamente com 

o modelo republicano. Sendo assim, a sociedade política brasileira interpretou tais 

mudanças no aparelho burocrático desses países com certa dificuldade, 

analisando o modelo republicano como um movimento anárquico e de desordem 

social. Ao contrário da monarquia que tinha em si a expressão de ordem, unidade 

territorial, símbolo da civilidade e disseminadora da cultura europeia na 

América.     

 Desse modo, o sentimento nacionalista se estabeleceu como princípio 

legitimador da sociedade brasileira. Ao manter o modelo dinástico como estrutura 

central, o Brasil se diferenciava de seus vizinhos americanos, criando uma postura 

de superioridade em âmbito político, cultural, econômico e social. Esse 

pensamento representava para o Império o “outro” irreconhecível.  

 

A construção da identidade das repúblicas americanas se fazia 
em grande parte a partir da ideia de ruptura com o Antigo Regime 
e, metaforicamente, com a Europa. Essa noção de ruptura entre 
o Novo e o Velho Mundo, entre América e Europa, impregnava as 
iniciativas interamericanas, tornando muito difícil ao Império 
associar-se a elas sem pôr em risco as bases de sua própria 
legitimidade100. 
  

Desse modo, o distanciamento do Brasil nas questões diplomáticas com os 

países republicanos se intensificou a partir da criação de congressos, 

cujo objetivo era discutir meios que impedissem a interferência das nações 

europeias, e a criação de uma aliança política na América. os políticos brasileiros, 

vivendo sob a monarquia, não tinham interesse algum em fazer parte dessas 

mudanças, uma vez que o Brasil tinha boas relações com a Europa e desprezava 

a política republicana. 

                                                
100 SANTOS, Luís Cláudio Villafañe Gomes. O Brasil entre a América e a Europa: o Império e o 
interamericanismo: (do Congresso do Panamá à Conferência de Washington). UNESP, 2004, p. 
24. 
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Em 1825 houve um incidente em Chiquitos que criou um clima de 

animosidade entre o Império e as repúblicas vizinhas. Em março deste ano, as 

tropas bolivarianas comandadas por Sucre lutavam contra a resistência dos 

espanhóis no Alto Peru (atual Bolívia), e o governador da província de Chiquitos, 

Sebastián Ramos, atravessou a fronteira e solicitou ao governo provisório de Mato 

Grosso que a província bolivariana se colocasse sob proteção da monarquia 

brasileira. As autoridades do governo provisório de Mato Grosso aceitaram a 

anexação entre os territórios e Sebastián Ramos manteve-se no cargo de 

governador de Chiquitos.  

Uma tropa de aproximadamente sessenta soldados brasileiros se dirigiu 

até a província do Alto Peru. Ciente de tal movimentação, Sucre apresentou um 

ultimatum ao governo de Mato Grosso declarando que caso as tropas 

monárquicas não desocupassem a província, seu exército não iria apenas 

expulsar os invasores, mas iriam invadir o território brasileiro levando desolação, 

morte e vingança.  As autoridades de Mato Grosso voltaram atrás em sua decisão 

e retiraram suas tropas da província de Chiquitos, evitando qualquer tipo de 

conflito militar. 

Diante de todo esse clima de tensão, os trabalhos em relação à diplomacia 

continuaram o seu curso. O Brasil foi convidado a participar do Congresso de 

1825, o imperador aceitou o convite em 30 de outubro de 1825. Como o seu 

representante foi escolhido o conselheiro Theodoro José Biancardi, que nunca 

chegou ao destino.  

Segundo Luís Cláudio Villafañe, o governo imperial explicou a ausência do 

representante por motivos de natureza pessoal. Entretanto, a ausência do Brasil 

se deu pela possibilidade de que fossem discutidas questões em relação ao 

sistema republicano, e pela não confirmação das províncias Unidas que poderiam 

usar a reunião para criticar a política de governo da monarquia. Contudo, por 

razões estruturais, o Império não demonstrou incentivo para atender o convite de 

Bolívar, desde a primeira oportunidade, ficou claro que a política brasileira 

permaneceria apoiando as políticas de estado da Europa.  

O Segundo Congresso realizado em Lima entre 15 de novembro de 1864 

a 12 março de 1865 ocorreu devido ao surgimento de novas tensões políticas na 

região da América do Sul como:  a reintrodução de São Domingo e da República 

Dominicana aos poderes da coroa espanhola em 1861 e as intervenções 
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europeias no México em 1862 foram os principais fatores que levaram as 

repúblicas americanas a se reunirem. A convenção teve a presença de 

representantes da Argentina, Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, Guatemala, El 

Salvador e Venezuela, onde essas nações assinaram um “Tratado de União e 

Aliança Defensiva entre os Estados da América". Nesta convenção, questões 

sobre comércio e navegação foram assuntos discutidos no decorrer do processo. 

O convite da reunião foi dirigido ao Brasil, mas novamente a monarquia optou pela 

não participação, pois não discutiria assuntos pertinentes e o Império optou pelo 

posicionamento de estar alinhado aos países da Europa. 

 Durante as duas últimas décadas do Império, o Brasil transformou seu 

posicionamento diante do cenário político internacional devido a uma série de 

circunstâncias que impactaram nos seus interesses. Entre os anos de 1870 e o 

fim do regime monárquico, o governo brasileiro assumiu em si duas tendências 

que caracterizaram a sua política externa: distensão e o universalismo. A primeira 

medida tinha como pretensão acirrar o radicalismo e estabelecer diálogo com 

países republicanos, resolvendo os problemas políticos principalmente com a 

Argentina. O universalismo buscava impulsionar a política brasileira no sistema 

internacional e para isso D. Pedro II investiu em uma política voltada para a 

Europa e América, sendo mais específico para os Estados Unidos. 

Com isso, o governo imperial não poderia mais se ausentar de participar 

das iniciativas interamericanas e aceitou a convocação do governo estadunidense 

para a Conferência de Washington, realizada entre 2 de outubro de 1889 a 19 de 

abril de 1890, que resultou na criação de um escritório de comércio para as 

repúblicas americanas subordinado ao Departamento de Estado do governo dos 

Estados Unidos. O encontro tinha como objetivo a discussão de assuntos 

relacionados à implementação de acordos entre os países do continente 

americano, e se buscava também alcançar novos métodos de aprimoramento de 

relações comerciais entre as nações mediante a estruturação de uma zona 

aduaneira.  

 

O retraimento não era aconselhável, no momento em que as 
relações internacionais se ampliaram com o apogeu da expansão 
colonial europeia, o crescimento da concorrência internacional 
resultante da nova onda de progresso, a queda dos preços 
agrícolas e o retorno ao protecionismo, que acentuava as 
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rivalidades e desencadeava guerras tarifárias quando 
fracassaram as negociações do tratados de comércio101. 

 

O posicionamento do governo monárquico ainda pautava por 

desconfianças e os seus representantes designados a participar do congresso 

eram influenciados a dialogar apenas em questões que favoreciam a política 

brasileira, se afastando de questões econômicas ou de acordos comerciais. 

Desse modo, foi durante a reunião realizada em Washington que o Brasil passou 

por intensos problemas internos e políticos como a queda da monarquia e a 

ascensão do republicanismo. Esses acontecimentos foram fundamentais para 

reorientar as dinâmicas da política externa brasileira que se encontrava atrasada.  

No quarto e último capítulo estudaremos como a organização República 

redesenhou as estratégias da política externa brasileira na América Latina, 

criando uma ideia de unidade continental. Estudaremos também as formas de 

abordagem nas publicações da Gazeta de Minas em relação ao período 

republicano, como o periódico expôs os vários acontecimentos desse momento 

da História da política brasileira, uma vez que ao mesmo tempo em que a folha 

trazia notícias sobre o movimento de independência em Cuba era discutido 

também nas páginas da Gazeta, por exemplo, a guerra de Canudos. Essa parte 

do trabalho se torna interessante, pois, podemos observar como a política 

estadunidense teve influência política não apenas em Cuba, mas em vários países 

da América Latina naquele contexto.   

 

4.1 A GAZETA DE MINAS E AS DISCUSSÕES SOBRE A POLÍTICA 

REPUBLICANA BRASILEIRA 

 

Como sabemos a Proclamação da República no Brasil coincidiu com a 

Conferência Americana realizada em Washington, marcando assim a introdução 

da política do pan-americanismo na América Latina. Segundo Kátia Baggio, este 

conceito surgiu a princípio na imprensa estadunidense, que começou a utilizar o 

termo meses antes do evento, com a expressão Pan-América. A partir disso a 

concepção de pan-americanismo se disseminou passando a denominar o 

                                                
101 CERVO, Amado Luiz; BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil. Brasília: 
Ed. Universidade de Brasília, 2002, p. 140. 
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conjunto de políticas de incentivo e integração dos países do continente 

americano, sob a preeminência do governo dos Estados Unidos. 

O advento da República surgiu em meio a sociedade brasileira por meio de 

um golpe de Estado perpetrado pelas Forças Armadas liderado por Marechal 

Deodoro da Fonseca e também sob influência das palavras descritas no Manifesto 

Republicano: “Somos da América e queremos ser republicanos”102. A transição da 

Monarquia para a República provocou mudanças significativas e irreversíveis na 

política e nas instituições, mas sem alterar as estruturas econômicas e sociais do 

Brasil. 

 

Imediatamente após o advento do novo regime, em relação à 
política exterior, o governo viveu uma verdadeira festa 
republicana. Os novos donos do poder, na ânsia de desfazer o 
rótulo que tinha o Brasil de ser o diferente da América por ter 
mantido até então instituições monárquicas e mais ligações com 
a Europa do que com o continente em que se situa, procuraram 
reiterar-lhe a condição de país republicano e americano sempre 
que lhe apresentavam as oportunidades103. 
  

O americanismo determinava, então, a introdução do Brasil república em 

uma política que se afastava do europeísmo, modelo com o qual o Antigo Regime 

se identificava. A princípio houve uma onda de euforia na estruturação das 

relações com os países do contexto americano, fato esse, que trouxe problemas 

para a chancelaria brasileira. O sentimentalismo levou os atores que participaram 

do processo de transição de 1889 a acreditarem que bastaria o governo aderir ao 

republicanismo para que os laços de “boa vizinhança” com a América Latina iriam 

se consolidar de maneira efetiva. 

Diante dessa nova configuração política introduzida na sociedade 

brasileira, a influência e participação da imprensa foi fundamental em relação à 

disseminação da opinião pública em relação ao movimento republicano. Desde a 

introdução do regime republicano por meio das publicações em suas páginas, A 

Gazeta de Minas se mostrou simpatizante do novo modelo político. Em leitura das 

edições da Gazeta podemos observar que houve uma rápida adesão do jornal em 

relação ao novo contexto político. Essa aceitação se deve ao fato de que na 

                                                
102 BUENO, Clodoaldo. A República e sua política exterior (1889-1902). São Paulo: Ed. UNESP, 
2ª ed., 2022, p. 178. 
103 SAIANI, Renato Cesar Santejo. Liberdade hipotecada: o processo de independência cubana 
na imprensa brasileira (1895-1902). São Paulo: Ed. Cultura Acadêmica, 2013, p. 62. 
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cidade de Oliveira-MG ter existido um Clube Republicano e que na redação do 

jornal circulavam membros desse grupo. Esses homens que faziam parte desse 

grupo republicano oliveirense escreviam artigos no jornal elogiando as mudanças 

que a República trouxe para o Brasil. Podemos observar o artigo escrito na Gazeta 

de Minas em abril de 1895. 

Após a Proclamação da República, a Argentina foi a primeira nação das 

Américas a reconhecer o novo regime político da sociedade brasileira. Nesse 

momento, o Governo Provisório tinha pressa em estruturar suas dinâmicas da 

política exterior. A principal representação dessa precipitação em adentrar de fato 

no cenário da política exterior foi a retomada das discussões sobre a solução da 

disputa do Tratado de Montevideo em que havia sido ajustado no final do Império 

pelo tratado de setembro de 1889. 

A pauta em discussão era referente a Zona de Palmas ou das Missões, o 

limite de território entre Brasil e Argentina, que vinha se delineando desde a 

década de 1880. O Ministro das Relações Exteriores argentino Estanislao 

Zeballos propôs ao então presidente da Argentina Enrique Moreno que o mesmo 

enviasse uma proposta de divisão equitativa da área litigiosa ao ministro das 

Relações Exteriores do Brasil Quintino Bocaiúva. O ministro do Governo 

Provisório recebeu a proposta e levou até ao marechal Deodoro da Fonseca, que 

submeteu o texto da proposta ao Conselho de Ministros, que por meio reuniões 

as propostas do Tratado de Montevideo foram aceitas.  

Em 25 de janeiro de 1890, pouco menos de três meses da implementação 

do novo regime político no Brasil, foi assinado o acordo de divisão territorial “sob 

os auspícios de unidade institucional da América e em nome dos sentimentos de 

fraternidade que devem subsistir entre todos os povos do continente”. Na 

Argentina, o acordo foi recebido com entusiasmo de vitória diplomática, no Brasil 

a recepção foi bastante diferente, a opinião pública e os principais jornais do 

período com destaque para a imprensa monarquista, quando tiveram 

conhecimento do que havia acontecido em relação aos termos do acordo, o 

descontentamento e o alvoroço tomaram conta da política interna do Governo 

Provisório. A desaprovação foi tão grande que o Ministério do Governo Provisório 

presumiu que quando Bocaiúva retornasse ao Brasil seria recebido com ataques 

e vaias. No Congresso Nacional também houve desaprovação e indignação 

colocando em dúvida a permanência de Quintino no seu ministério. 
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 A Câmara dos Deputados, em sessão privada realizada em 10 de agosto 

de 1891, recebeu as reclamações dos dirigentes e em Comissão Especial o 

Tratado de Montevideo foi votado e rejeitado por 142 votos a 5. Segundo Bueno, 

o próprio Quintino Bocaiúva aconselhou que o acordo deveria ser rejeitado, a 

questão dos limites de terra entre os dois países voltou ao ponto inicial, ou seja, 

seria submetida a arbitramento como prevista no tratado de 7 de setembro de 

1889. 

 O Tratado de Montevidéu foi a primeira ação internacional da República 

que foi considerada um dos grandes erros e equívocos do novo regime, colocando 

em evidência a necessidade de relação e unidade fraternal com os países sul 

americanos. Segundo Saiani, a política externa excessivamente solidária cedeu 

espaço para uma estratégia direcionada às vantagens que o país poderia 

conseguir com possíveis alianças e tratados com outras nações da América 

Latina. 

 Sendo assim, o Brasil República intensificou sua aproximação com os 

Estados Unidos, que era algo que havia se estruturando desde o Segundo 

Reinado, quando D. Pedro II viajou aos Estados Unidos para participar do 

centenário da república estadunidense, para atender aos interesses da lavoura 

cafeeira e fortalecer o posicionamento da política brasileira diante as ameaças da 

expansão das nações europeias e dos possíveis litígios com os países sul 

americanos, principalmente com a Argentina. Para o governo estadunidense, a 

aproximação com o Governo Provisório iria configurar e aumentar o horizonte de 

influência sobre o Brasil, que até então tinha correlação com a Inglaterra, em 

decorrência dos interesses financeiros e comerciais.  

 

De começo o Império tinha contado muito com a simpatia britânica 
porque a cisão do Reino Unido favorecia os interesses comerciais 
ingleses, e da Inglaterra se importou o constitucionalismo como 
sistema de governo; mais a tendência de aproximação política foi 
mais pronunciada para o lado da América do Norte. Das 
repúblicas neo- espanholas distanciavam o Brasil antipatias 
peninsulares herdadas e transportadas na sua natureza imperial 
que parecia prenunciar absorções e emulações [...] as duas 
grandes uniões do Novo Mundo, a americana e a brasileira, 
entenderam-se sempre perfeitamente104. 

                                                
104 BAGGIO, Kátia Gerab. A outra América: a América Latina na visão dos intelectuais brasileiros 
das primeiras décadas republicanas. Tese (Doutorado em História). São Paulo, Universidade de 
São Paulo, 1999, p. 47. 
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Em 31 de janeiro de 1891, o Governo Provisório firmou um acordo com os 

Estados Unidos conhecido como Tratado de Reciprocidade. Esse convênio tinha 

em si a finalidade de promover a manutenção da entrada do café brasileiro no 

mercado interno norte-americano. Então, o ministro Salvador de Mendonça tinha 

como meta inserir também o açúcar produzido no Nordeste na lista de produtos 

de exportação para os Estados Unidos. Porém, o açúcar brasileiro tinha forte 

concorrência com o açúcar produzido nas Antilhas, mas o Governo Provisório 

tinha o desejo de competir com o produto no mercado externo e de fomentar novos 

incentivos aos produtores nordestinos. 

No entanto, o governo estadunidense foi contemplado com uma lista de 

artigos que o país poderia comercializar no Brasil que o Governo Provisório 

autorizava como forma de demonstrar “reciprocidade devida” à entrada de 

produtos que teriam tratamento tarifário preferencial no mercado interno brasileiro. 

Uma parcela desses produtos vindos dos Estados Unidos estaria isenta de 

qualquer cobrança de impostos e outros teriam 25%. Para o Brasil obter 

vantagens do acordo, era necessário o comprometimento dos Estados Unidos em 

não conceder as mesmas vantagens para o açúcar de Cuba e das outras colônias 

da coroa espanhola na América Latina. 

O convênio foi assinado em janeiro de 1891 por Salvador de Mendonça e 

promulgado pela presidente Deodoro da Fonseca, sem autorização do Congresso 

Constituinte. Nos Estados Unidos o acordo foi bem avaliado pela opinião pública 

e também pelos principais jornais do país, visto como o marco fundamental do 

início de uma dimensão política internacional. No Brasil o acordo não foi bem 

recepcionado pelo Congresso, na imprensa do Rio de Janeiro, e pelos produtores, 

pois a isenção concedida pelos Estados Unidos já existia e era para o açúcar.  

O Nordeste não acompanhava a modernização internacional da sua 

produção açucareira para enfrentar com força a concorrência. Em meados de 

1891, os Estados Unidos firmaram parceria em tratado semelhante com a 

Espanha colocando em evidência as possibilidades de expansão da produção do 

açúcar brasileiro. O Brasil sentiu-se traído e as acusações surgiram de todas as 

esferas da sociedade brasileira. O principal crítico do acordo, o ex-ministro da 

Fazendo Rui Barbosa, renunciou ao seu cargo justamente por sua posição 

contrária à forma pela qual se desenvolveu o convênio.  
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Segundo Rui Barbosa, o Governo Provisório deveria ter criado condições 

favoráveis no mercado americano para que o açúcar brasileiro tivesse uma 

posição de privilégio. A ausência de uma cláusula que deixasse evidente que os 

favores obtidos não pudessem se estender para outras nações. De todo modo, 

essas reclamações foram perdendo força gradativamente e o convênio foi 

revogado em 1894 pelo presidente norte-americano por considerar que o acordo 

não era vantajoso para o país, sem prejudicar os laços comerciais com o Brasil. 

 

Mas com ou sem convênio, as trocas entre os dois países 
evoluíram, seguindo um curso inexorável. Continuou o café 
gizando de isenção de taxas de importação nos Estados Unidos- 
mesmo que a isenção visava baratear o produto para o 
consumidor norte-americano e o Brasil em contrapartida, ao longo 
de quase toda a primeira República, renovou favores 
alfandegários as mercadorias de procedência estadunidense. 
Com tais favores a farinha de trigo, principal exportação brasileira, 
o que levava a Argentina a protestar por favores idênticos às suas 
farinhas105. 

 

Esse acordo de reciprocidade pode ser considerado o segundo grande 

equívoco do Governo Provisório republicano, em conjunto com Tratado de 

Montevidéu. O Tratado de Reciprocidade teve pontos positivos a partir da 

perspectiva do campo político da diplomacia do que da economia, pois contribuiu 

para intensificar ainda mais a aproximação do Brasil com os Estados Unidos, 

iniciando um alinhamento que benéfico principalmente para o governo de Floriano 

Peixoto na Revolta Armada de 1893 e 1894. 

O projeto de expansão da política exterior do novo regime político do Brasil 

seguiu os trilhos do americanismo e também com a aproximação com os Estados 

Unidos, entretanto esses novos rumos que país estava caminhando não agravada 

uma parcela da população brasileira, ou seja, o grupo dos monarquistas em que 

podemos destacar Eduardo Prado, Oliveira Lima, Joaquim Nabuco entre outros 

atores que atuaram nessa linha de pensamento. Na vertente republicana se 

destacaram: Euclides da Cunha, José Veríssimo, Manuel Bonfim entre outros106. 

Entendemos que seria interessante analisar as diferentes perspectivas de 

cada intelectual mencionado neste trabalho, mas por questões metodológicas 

                                                
105 SAIANI, Renato Cesar Santejo apud Bueno 2013, p. 64. 
106 BAGGIO, Kátia Gerab. A outra América: a América Latina na visão dos intelectuais brasileiros 
das primeiras décadas republicanas. Tese (Doutorado em História). São Paulo, Universidade de 
São Paulo, 1999, p. 44.  
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demonstraremos apenas as contribuições de Eduardo Prado, pois, em algumas 

de suas colocações contrárias a proximidade do Brasil com os Estados Unidos, 

observei que alguns de seus argumentos se assemelhavam com as ideias de José 

Martí, que sempre priorizava alertar a população e os político de Cuba sobre os 

perigos de tal aproximação com os Estados Unidos.  

O intelectual e monarquista Eduardo Prado foi um dos maiores críticos do 

regime republicado instalado no Brasil ao final do século XIX. O autor expôs suas 

considerações em uma de seus principais trabalhos, com a obra A Ilusão 

Americana publicada em 1893. Prado não aceitava que a sociedade brasileira 

estivesse se encaminhando para um novo modelo político, social e cultural, além 

de não concordava com a política externa do pan-americanismo, pois não 

aceitava a aproximação do Brasil com os Estados Unidos. 

 

É tempo de reagir contra a insanidade da absoluta 
confraternização que se pretende impor entre o Brasil e a grande 
política anglo saxônica. O fato de os Estados Unidos e o Brasil se 
acharem no mesmo continente é um acidente geográfico. Onde é 
que se foi descobrir na história que todas as nações de um mesmo 
continente devem ter o mesmo governo? E onde é que a história 
nos mostrou que essas nações têm por força de ser irmãs? A 
Fraternidade é uma mentira107.   

 

Ainda nessa perspectiva, Prado julgava que o regime monárquico brasileiro 

tinha preservado a paz e a instabilidade interna através do refreamento da 

caudilhagem e com o advento da república teria possibilitado o surgimento do 

caudilhismo no Brasil. Em seu ataque ao movimento pan-americanista abordado 

em sua obra, o autor enfatizou que haviam significativas diferenças entre o Brasil 

em relação aos Estados Unidos como também com a América hispânica, esses 

argumentos justificam as tentativas do autor em desqualificar o movimento de 

união dos países americanos. 

Eduardo Prado argumentava também que os Estados Unidos não tinham 

a intenção de auxiliar nos processos de independência dos países e latinos e que 

a Doutrina Monroe não passava de uma estratégia política para intensificar o 

poder de interferência nos assuntos políticos e econômicos da América Latina 

“Não há país latino americano que não tenha sofrido as insolências e às vezes 

                                                
107 PRADO, Eduardo. A ilusão americana. Paris: Armand Colin et cie, 1895, p. 18-19. 
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rapinagem dos Estados Unidos” e seguia reiterando que a política pan-

americanista tinha em si o objetivo escoamento dos produtos norte-americano que 

excedia a demanda interna e, por esse motivo, o país fazia os acordos comerciais 

com a finalidade de expandir seu mercado para os países latino americanos, 

criando assim uma cenário vantajoso em relação aos produtos europeus no 

continente. 

Sendo assim, a obra a Ilusão Americana se tornou um dos elementos mais 

relevantes de representação na luta monarquista contra o regime republicano. O 

Governo Republicano classificou que o livro continha elementos de caráter hostil 

com informações negativas sobre o governo dos Estados Unidos e que a 

publicação e disseminação deste material poderia vir a prejudicar o Brasil, pois o 

país vivenciava um momento de consolidação do novo regime e buscava uma 

aproximação com a potência. 

Segundo Saiani, a preocupação em conseguir um apoio estadunidense era 

tão importante que, em 1893, o então presidente o marechal Floriano Peixoto 

exigiu que a polícia de São Paulo recolhesse todos os exemplares do livro A Ilusão 

Americana. A crise política instaurada no Brasil nos primeiros anos da República 

ocorreu devido a chegada de Floriano Peixoto à presidência entre os anos de 

1893 e 1894, a legitimidade do mandato foi contestada pelo ex-ministro Custódio 

José de Melo que entusiasmado a deposição de Deodoro da Fonseca do poder, 

pela expectativa em assumir a presidência e também com o interesse em 

aumentar a participação da Marinha no cenário político nacional. 

Por esses motivos, Custódio de Melo resolveu iniciar a Revolução Armada 

em 6 de setembro, na Baía da Guanabara. A revolta surgiu devido a grave crise 

política que havia aumentado durante o mandato de Deodoro, grupos ideológicos 

contribuíram para intensificar ainda mais o cenário político. O jacobinismo durante 

a Revolta Armada atingiu seu ponto mais alto, a divisão entre monarquistas e 

republicanos também atingiu as duas forças armadas, proporcionando, assim, o 

cenário da eclosão do movimento.  

Portanto, a Revolta Armada é fruto do militarismo que dominou o Brasil nos 

primeiros anos da República, a rivalidade entre o Exército e a Marinha foram os 

principais fatores da agitação no início da gestão governamental de Floriano, 

esses divergências entre as duas instituições das forças armadas vinham de 

longe; decorriam dos distintos patamares da extração social dos integrantes e 
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também da formação intelectual diferenciada que os oficiais recebiam. Os 

integrantes da Marinha em sua maioria vinham de famílias ricas e tradicionais e, 

em razão disso, no decorrer seu trabalho e formação tinham contatos intelectuais 

com outras culturas. Os militares do Exército tinham origem social modesta e a 

maioria dos integrantes não eram filhos de militares, que tinham no 

desenvolvimento da sua carreira uma ascensão baseada na gratuidade da 

formação. 

A Marinha havia se tornado uma espectadora dos eventos políticos 

ocorridos na cidade do Rio de Janeiro que resultaram no advento da República e 

que por isso estavam reivindicando o seu lugar no novo quadro político 

estabelecido. Os monarquistas e republicanos radicais se organizaram na capital 

e nas antigas províncias do Império que com a mudança na administração se 

tornaram Estados. Esse cenário conturbado evoluiu para um período de intensos 

confrontos que resultaram no contexto internacional de maneira negativa, para 

Clodoaldo Bueno, esses acontecimentos davam a impressão de que o Brasil 

seguiria o destino comum das nações latino-americanas. Ou seja, esse cenário 

caótico e conturbado contribui com a interpretação da ala monarquista de que a 

instauração da república conduziria o Brasil ao caos e a desordem social. 

A causa direta do surgimento da Revolta Armada foi o descontentamento 

da honra da Marinha, a Constituição votada em 1891 deixava evidente alguns 

pontos que cessavam os poderes do Exército e da Marinha que se submetiam ao 

regime republicano. Na realidade não foi o que aconteceu, o Exército adquiriu 

espaço e proeminência na administração do governo no país desde a queda da 

Monarquia, então a revolta teria sido uma reclamação por parte da Marinha. O 

Exército, ao contrário da Marinha, participou ativamente da vida social e política 

do Brasil, alcançando assim a cadeira da presidência.  

A crise e a ascensão à presidência de Floriano projetaram a figura de 

Custódio Melo de tal modo que o almirante foi elevado a titular da Marinha, 

passando a coordenar a instituição de maneira autônoma. O governo do estado 

do Rio de Janeiro, o Senado que deu autorização para o Poder Executivo decretar 

estado de sítio ações favoráveis a Floriano, vários deputados manifestaram apoio 

a Custódio de Melo, mas houve uma série de manifestações populares favoráveis 

ao atual presidente.  
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     O planejamento estratégico e tático da Revolução Armada foi cuidadosamente 

elaborado por Custódio. O plano previa o desembarque e ocupação de Santos 

(SP) e posse da cidade de São Paulo, onde se instalaria a sede do governo 

provisório contando com apoio e o auxílio dos deputados paulistas. O grupo 

revolucionário iniciaria também uma greve na linha ferroviária que dava acesso ao 

Rio de Janeiro impedindo assim a chegada das tropas florianistas e, com isso, 

pretendiam deixar Floriano isolado e sem poder na capital. O grupo dos 

federalistas dominaram a região do Sul e no Norte haveria uma série de rebeliões, 

todo esse plano iria ser executado em quatro meses, porém, nunca se concretizou 

devido à falta de acordo detalhado e os apoios esperados que não se 

concretizaram. 

 Com o surgimento da Revolta Armada contra seu governo, Floriano Peixoto 

sentiu que havia a possibilidade de perder o controle da cidade do Rio de Janeiro 

em caso de ataque do movimento revolucionário. Por esse motivo o presidente 

solicitou ao tenente Henrique Sadok de Sá que se dirigisse até aos representantes 

diplomáticos das potências estrangeiras que tinham navios instalados na região 

da Baía da Guanabara como: Estados Unidos, Grã-Bretanha, França, Itália, 

Portugal e Alemanha, para participarem de uma conferência no palácio do 

governo com a finalidade de solicitar as essas nações apoio a fim de impedirem 

que a capital do governo viesse a ser bombardeada e com isso evitar prejuízo ao 

capital das nações estrangeiras. 

 Em um primeiro momento, os representantes das nações europeias 

recusaram o apoio a Floriano. Segundo Clodoaldo Bueno, os políticos ligados às 

questões diplomáticas nem compareceram à conferência do governo brasileiro 

utilizando o argumento de que iriam permanecer na neutralidade. Porém, com o 

agravamento das tensões bélicas as potências estrangeiras finalmente decidiram 

declarar apoio ao governo republicano, e estabelecendo uma série de regras de 

combate, em 1º de outubro de 1893 o grupo de militares estrangeiros informaram 

a Custódio de Melo por meio de uma intimação “que iriam resistir pela força a 

qualquer ataque contra a cidade”. O chefe dos revolucionários respondeu “que 

não iria atacar a cidade naquele momento por razões de humanidade”, os 

comandantes das nações europeias obtiveram do governo de Floriano o 

compromisso de desarmar a cidade e em 5 de outubro em um acordo decidiu-se 

que a Capital Federal seria considerada cidade aberta, com o argumento de 
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resguardar a vida dos civis, o funcionamento da Baía de Guanabara, 

estabelecendo assim, uma espécie de controle naval internacional.  

 

A atitude dos representantes da Inglaterra e da França e a 
intimação feita em 1º de outubro às partes em confronto 
evidenciaram que as potências não agiram segundo critérios de 
preferência por uma das partes em conflito, mas sim pelo desejo 
de se evitar, qualquer prejuízo ao comércio. Conseguiram o 
parcial das ações bélicas de modo a pôr a cidade a salvo do 
canhoneiro108. 

 

 A luta atingiu um impasse, pois o plano elaborado por Custódio de Melo 

foi mal estruturado e executado, sobretudo porque não havia uma concordância 

entre as forças revolucionárias. Faltou comunicação com os revoltosos instalados 

no Rio Grande do Sul para formarem um governo provisório e fundamentar o 

reconhecimento do movimento por outras nações. Outro equívoco foi a decisão 

de não atacar Niterói com a finalidade de formar uma base operacional em terra. 

 Diante a essa sucessão de erros por parte da Revolta Armada, Floriano 

ganhava tempo para estruturar ações de combate e de fortificação da Baía de 

Guanabara e improvisar a formação de uma Esquadra Legal. Essas ações se 

tornaram possíveis por meio da ação de Salvador de Mendonça ministro do 

governo florianista instalado em Washington. O almirante Custódio de Melo 

decidiu deixar o comando do movimento para se juntar aos combatentes 

federalistas que estavam instalados na região sul, a liderança foi passada para o 

almirante Saldanha da Gama, que redirecionou os acontecimentos da Revolta 

Armada e colocou em prática uma nova estratégia na qual tinha por objetivo 

dificultar o deslocamento das mercadorias e, com isso, provocar declínios nas 

arrecadações alfandegárias, prejudicando os interesses estrangeiros. 

Os revoltosos fizeram algumas apreensões como o carregamento de uma 

lancha que fazia o transporte de carvão de origem inglesa, sob o argumento de 

que seria contrabando de guerra, o transtorno criado pela Revolta Armada afetou 

o comércio prejudicando o desenvolvimento da cidade do Rio de Janeiro. É nesse 

cenário caótico que situa a ação do almirante estadunidense Benham contra o 

movimento dos revolucionários. Após discussões entre o secretário Gresham e o 

presidente dos Estados Unidos Grover Cleveland, Salvador de Mendonça recebeu 

                                                
108 BUENO, Clodoaldo. A República e sua política exterior (1889-1902). São Paulo: Ed. UNESP, 
2ª Ed., 2022, p. 165. 
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um sinal positivo e o almirante Benham assumiu o controle das forças navais no 

Rio de Janeiro destruindo o bloqueio imposto na Baía de Guanabara. 

A participação dos Estados Unidos foi fundamental para a vitória de 

Floriano Peixoto contra a Revolta Armada e assim garantir sua permanência na 

presidência. A intervenção do governo estadunidense contribuiu ainda mais para 

estreitar as relações políticas entre os dois países. 

 

A política exterior de Floriano durante a Revolta Armada, ou mais 
precisamente o fato de o Marechal ter recorrido à ajuda externa 
para se firmar internamente, foi eficaz se considerar que contribuiu 
para a consolidação da República. A ajuda exterior, ou para ser 
mais exato, a ajuda norte-americana, teve implicações 
duradouras, pois contribuiu para vincular ainda mais a política 
exterior brasileira à norte-americana. Não restam dúvidas de que 
a revolta, nas suas implicações internacionais, significou um 
momento crucial. Foi o momento em que se testou até que ponto 
os Estados Unidos estavam dispostos a apoiar a Nova 
República109.  

 

Ao final do governo de Floriano Peixoto, a classe política da sociedade 

brasileira, mais especificamente a paulista, conseguiu alcançar seu objetivo 

indicando um candidato pertencente ao setor civil para concorrer às eleições 

presidenciais. Em 15 de novembro de 1894 Prudente de Morais foi eleito o novo 

presidente da República em um contexto social de tensões internas e externas o 

cenário político ficou totalmente polarizado entre o grupo dos monarquistas e os 

republicanos radicais florianistas. Prudente de Morais ao início de seu mandato 

teve a necessidade de desarticular a ação desses grupos e restabelecer as 

relações diplomáticas com Portugal, porém essa reação foi negativa por parte dos 

florianistas exaltados.  

Nesse mesmo contexto, o governo teve que resolver as pendências em 

relação à Revolução Federalista que se encerrou de fato em 23 de agosto de 1894 

e também lidar com outro problema, o surgimento da Guerra de Canudos que 

ocorreu entre novembro de 1896 a outubro de 1897. Esse processo histórico e 

político-social é considerado um dos momentos mais sangrentos da história do 

Brasil. O movimento de Canudos aconteceu devido a união da população 

sertaneja que sofria com a fome, seca, entre outros problemas sociais e que se 

                                                
109 SAIANI, Renato Cesar Santejo. Liberdade hipotecada: o processo de independência cubana 
na imprensa brasileira (1895-1902). São Paulo: Ed. Cultura Acadêmica, 2013, p. 68. 
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apoiaram na figura de Antônio Conselheiro para criarem a sua realidade e fugirem 

desse contexto de pobreza extrema.  

A guerra de Canudos teve um impacto bastante significativo na política 

brasileira, além de ter sido um conflito bastante explorado pela imprensa brasileira 

do final do século XIX, e se tornando um exemplo de resistência do povo sertanejo 

e símbolo de injustiça social. O Jornal a Gazeta de Minas com cuidado e riqueza 

de detalhes descreveu momentos importantes do movimento de luta de Canudos, 

como por exemplo uma das derrotas sofridas do exército republicano contra os 

sertanejos no ano de 1897.  

 

Cobre-se de lucto o Brazil pela morte de um punhado de bravos 
que nos inhospitos sertões da Bahia iam suffocar a horda 
assalariada pelo fanatico Antônio Conselheiro, esse inimigo da 
paz e harmonia brasileira, esse temerário que rodeado de 
ignorante fanatisados ousa affrontar a sociedade que já agora vê 
nelle um reprobo de mãos tinctas no sangue generoso de leaes 
servidores da Pátria e das instituições. Após os tiros, deu o 
coronel Moreira ordem para o assalto, ficando elle em uma 
imenencia do lado de cá e próximo a artilharia.Conselheiristas 
com carabinas veraram o infeliz coronel com uma bala, accidente 
este que foi immediatamente ao conhecimento do Tamarindo, 
mas que ocultamos. Falleceramo capitão da Bahia, o tenente 
Pires Pereira entre outros oficiais110. 

 

Em meio a esse panorama conturbado no campo político interno, Prudente 

de Morais precisou enfrentar também sérios problemas externos em 1895 como 

o problema criado pela Grã-Bretanha quando o país decidiu ocupar a Ilha da 

Trindade sob alegação de que o território estava abandonado. Esse 

acontecimento repercutiu negativamente na opinião pública brasileira, 

aumentando a pressão por uma resposta do poder Legislativo e Executivo, a 

situação foi resolvida apenas em 1896, de maneira favorável ao Brasil. 

Posteriormente, o governo enfrentou outro transtorno dessa vez com a França, os 

franceses queriam tomar o território do Amapá para anexá-lo ao território da 

Guiana Francesa. Novamente o presidente brasileiro teve que se apoiar no 

arbitramento, a Suíça entrou como mediadora do conflito e o Brasil saiu vitorioso 

novamente. 

                                                
110 GAZETA DE MINAS, 1897. 
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A Gazeta de Minas publicou dois artigos relacionados a esses dois temas 

em agosto de 1895, ressaltando a participação dos jornais nesses problemas 

diplomáticos internacionais.  

 

Amapá e Trindade:  Lavra no seio da grande família brasileira 
justíssima exaltação de ânimos, filha do intenso amor da Pátria, 
do acrisolado affecto á terra natal, pelas questões levantadas há 
pouco entre Brazil e a França acerca do território contestado do 
Amapá e com os ingleses pela ilegal ocupação da Ilha da 
Trindade. Do peito nobre do povo brasileirp solta-se a nota 
vibrante do supremo senhorio contra a invasão do estrangeiro em 
terras universalmente reconhecidas como propriedade muito sua. 
Mais uma vez o Brasil deu provas eloquentes de que sabe guardar 
e amar a herança que houve d’ aqueles que selaram com sangue 
o domínio eterno d’este fertilíssimo imenso território. Mais uma 
vez o Brazil deu provas irrefragáveis de que a América é dos 
americanos. Agora, que está provado que o Brazileiro não cede a 
ninguém um palmo de terra que seja dos seus extensíssimos 
domínios. [...] 

 

A segunda publicação feita pelo jornal referente ao mesmo assunto nos diz 

que: 

 

Ilha da Trindade  
O Brazil acaba de demonstrar ao mundo que seus brios nacionaes 
jamais se extinguirão no grito altamente patriótico que ressalta de 
todos os peitos desde o Amazonas até o Prata contra as garras 
da Inglaterra sempre avára de terras de terras e poderio. Tratamos 
da ocupação da Ilha da Trindade pelos soldados de sua 
majestade Britânica, occupção tanto mais injusta quanto por 
domínio exclusivo do Brazil [..]. 

 

Nesse mesmo período, a questão relacionada a Zona de Palmas foi 

resolvida por meio da participação do Barão do Rio Branco nas negociações. 

Prudente de Morais recebeu uma notícia em fevereiro de 1895 em que o 

presidente dos Estados Unidos Grover Cleveland, árbitro nessa questão do 

Tratado de Montevideo, entregou ao governo um documento alegando que o 

território pertencia aos limites territoriais brasileiros e que o país teria ganhado a 

causa, superando então o fracasso da Missão Bocaiúva ao Prata. 

Em 10 de fevereiro de 1895, o jornal Gazeta de Minas trouxe uma notícia 

referente a esse processo político que estava em aberto, ou seja, o periódico 

reforça mais uma vez a sua principal característica de ser veículo de informação 



105 
 

capaz de trazer todo o panorama político, econômico, social e cultural do Brasil e 

do exterior: 

 

                               A questão das missões 
Segundo os jornais de 7 deste mês, sabemos que está decidida a 
questão das missões. É motivo de júbilo para todo brazileiro a 
decisão favorável para nós desta questão que já nos tem custado 
muito. Cleveland, o eminente chefe do governo dos Estados 
Unidos depois de scientificar-se de todos os documentos deu 
decisão arbitral em favor do Brazil. 

 

Na publicação do jornal de 17 de fevereiro de 1895, a Gazeta de Minas traz 

outra relevante reportagem em relação ao reconhecimento por parte do governo 

e da população da importância fundamental do Barão do Rio Branco na decisão 

das Missões: 

 

                                           Manifestação 
Foi calculado em 10 mil o número de pessoas que assistiram ao 
<< meeting>> realisado no dia 12 na capital federal para a 
manifestação em homenagem, ao Barão do Rio Branco, pelos 
serviços prestados na questão das Missões, como diplomata por 
parte do Brazil junto ao Presidente dos Estados Unidos do Norte. 
Eis o telegrama: 

Rio Branco- Washington: 
O povo brasileiro, reunido em grande meeting, acclama entre 
palmas o vosso nome e envia-vos saudações enthusiaticas, pela 
honrosa decisão de litígio das missões. A República brasileira e a 
Confederação Argentina, comemorando a victória da paz e do 
direito, pelo arbitramento, firmam o fecundo e patriotico exemplo 
do verdadeiro engrandecimento das nações americanas. A alma 
nacional, vibrando de contentamento, festeja, por todos os 
recantos do paiz, a feliz nova do auspício acontecimento, que, 
pondo termo secular questão, digna e honrosamente enaltece as 
nações. 

 

O Brasil passou por uma pequena crise com a monarquia espanhola nesse 

contexto da Guerra Hispano Cubana quando o governo foi contra ao alistamento 

de espanhóis que residiam no país e que tinham assumido a nacionalidade 

brasileira por opção ou de maneira compulsória. Segundo Saiani, essas 

possibilidades eram garantidas no item 4º do artigo 69 da Constituição “os 

estrangeiros, que achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não 
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declararem, dentro de seis meses depois de entrar em vigor a Constituição, o 

ânimo de conservar a nacionalidade de origem”111. 

Com a entrada dos Estados Unidos na guerra em 1898 dando início a 

Guerra Hispano-Americana, o Brasil de acordo com Clodoaldo Bueno assumiu o 

posicionamento de rigorosa neutralidade, mas foi o único país da América Latina 

que demonstrou apoio pelos Estados Unidos enquanto países como a Argentina 

por exemplo, apoiava a ação do lado espanhol. 

Mesmo declarando neutralidade em relação ao movimento político, o Brasil 

decidiu se envolver no conflito quando o governo vendeu dois navios de guerra 

aos Estados Unidos. Esses navios haviam sido encomendados aos estaleiros da 

Inglaterra, entretanto, a situação econômica pela qual o Brasil estava passando e 

os altos custos de construção e manutenção levaram o governo a vender o 

Amazonas e o Almirante Abreu. O problema é que o governo da Espanha havia 

feito a proposta primeiro ao governo brasileiro, mas o governo optou por realizar 

a venda aos Estados Unidos ferindo assim a neutralidade. 

Ou seja, essa ação do governo brasileiro em optar por vender os navios 

aos Estados Unidos para resolver as questões econômicas causou um certo 

estranhamento em relação a neutralidade com a guerra. O governo espanhol 

havia feito a mesma proposta para a Prudente de Morais, mas ela foi recusada; 

com isso, o governo espanhol teceu uma série de críticas ao Brasil acusando o 

governo de ser conivente com a política estadunidense. Entretanto, tal atitude se 

mostrava coerente de acordo com a orientação política que o Brasil estava 

vivendo naquele momento, uma vez que o país estava vivendo sob um novo 

momento político e de estreitas relações diplomáticas com os Estados Unidos. 

 

O governo brasileiro insistiu na venda de cruzados, equipados 
com armamento pesado de tiro rápido, e dispondo de geradores 
elétricos. Procurou as melhores condições de venda possíveis, 
mas decidiu dar preferência aos Estados Unidos. O desfecho das 
negociações desagradou os agentes do governo espanhol, pois 
haviam tentado comprar os navios nas mesmas condições112. 

 

No decorrer do mandato de Prudente de Morais, o governo seguiu uma 

tendência de política externa estruturada desde o início da República 

                                                
111 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1889. 
112 BUENO, Clodoaldo. A República e sua política exterior (1889-1902). São Paulo: Ed. UNESP, 
2ª Ed., 2022, p. 144. 
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consolidando o poder nas mãos da elite cafeeira. Essa ação deu continuidade no 

decorrer do governo de Campos Sales, eleito em 1898 confirmando assim, a volta 

da estabilidade institucional. Contudo, faltava estabelecer na política brasileira 

mecanismos para que a República se estruturasse de vez um sistema político 

sólido, com a finalidade superar as problemáticas do sistema econômico 

causados pela liberdade constitucional que o sistema federativo havia permitido 

aos Estados. A gestão de Campos Sales organizou um novo plano político 

conhecido como política dos governadores, basicamente esse plano consistia no 

apoio político entre o governo federal e os Estados, com a finalidade de evitar 

atritos e divergências nas pautas de votação da Assembleia Legislativa. 

Mesmo com o modelo republicano de governo consolidado no Brasil, o 

sistema financeiro passou por intensas crises. Desde o advento da República o 

país vinha acumulando déficits orçamentários que eram provenientes de 

empréstimos, que resultavam em círculo vicioso que tornava o país cada vez mais 

devedor. Com o fracasso da reforma do Ministro da Fazenda Rui Barbosa, 

defensor do aumento do crédito com a emissão do papel moeda, fez uma reforma 

criando bancos regionais emissores. Porém, a reforma teve efeito contrário, dando 

origem a uma crise financeira em 1891 intensificada por crises políticas internas 

e as constantes crises internas levaram o país a uma situação crítica no início de 

1898 quando os principais centros financeiros da Europa acompanhavam os 

acontecimentos na política brasileira com apreensão. 

Em relação ao processo da Revolução Federalista, o jornal a Gazeta de 

Minas publicou uma nota no ano de 1895 expondo a real situação econômica do 

Brasil ao término do conflito. 

 

                                           Pela República 
Quando terminou a Revolta da Armada na baía de Niterói, a 
situação financeira da República annunciada pelo Relatório do sr. 
Felisberto Freire, então, ministro da Fazenda, era a seguinte: a 
nossa dívida externa era do capital nominal de 29.060.980 libras 
esterlinas que ao câmbio da occasião representava em moeda 
corrente a importância de 755.562:080$000 réis; a dívida interna, 
fundada, de todas as emissões representava o capital nominal de 
902.544:022$572 réis, dando nos somadas para dívida 
consolidada a importância total de 4, 658.406:102$572 reis- o que 
representa, calculando-se a população do Brazil em quinze 
milhões de habitantes, a importância de 440$548 por cabeça. 
Estavam em circulação, notas de diversos valores que ascendiam 
a som de 285.744:750$500 réis e foram lançadas na praça 8.200 
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apólices de conto de réis, convertidas, ao juro de 4% ouro, que se 
achavam recolhidas ao Thesouro Nacional. 
Eis a situação official com o governo do dr. Prudente de Moraes 
assumiu as rédeas da administração, que a verdadeira talvez, 
mesmo, nunca se venha a saber. Felizmente temos como ministro 
da Fazenda o criterioso dr. Rodrigues Alves, que teve occasião ja 
de compulsar os nossos males financeiros quando occupou a 
mesma pasta na qualidade de primeiro ministro Thesouro na 
phase da legalidade. S Ex, que não é aprendiz, pois já nos tempos 
da monarchia, tempos ominosos, como se diz hije,- occupou 
importante cargo administrativo, já em seu primeiro ministério 
preocupo-se muitíssimo com a crise financeira que atravessamos 
e muito principalmente com a depreciação do nosso papel moeda; 
e com a maioria dos economistas, vio os motivos principais das 
baixas constantes de câmbio, nas razões explicadas pela 
economia política. do paiz no exterior. O illustre cidadão 
acreditava que para combater essas causas convinha quanto 
antes restabelecer a ordem na administração dos Estados, 
realisar o equilíbrio orçamentário desenvolvendo-se as rendas e 
diminuindo-se as despesas supérfluas ou adiadas, favorecer o 
aumento da produção para ampliar a exportação e o consumo 
interno, cercear as especulação sem bases e fundadas no crédito 
e a diminuição das encomendas para o exterior113. 

 

Em 30 de junho de 1898, no governo de Campos Sales, foi acertado o 

funding loan, considerado um triunfo para a política brasileira, uma saída para 

aliviar a situação da economia brasileira e garantir a manutenção de créditos dos 

bancos europeus. Esses acontecimentos conseguiram demonstrar as relações de 

dependência política que a economia brasileira colocou desde o Império e 

perdurou durante a República, presa às amarras de empréstimos dos ingleses e 

as flutuações do mercado financeiro dos Estados Unidos.  

Por fim, a política exterior do governo de Campos Sales procurou fortalecer 

a aproximação continental, pauta que foi o principal motivo de preocupação dos 

primeiros presidentes do regime republicano. Sendo assim, entre os anos de 1889 

e 1902 foram momentos onde o Brasil marcou o seu redirecionamento em relação 

à política exterior na América Latina. A transferência do regime monárquico para 

o republicano respondeu imediatamente às concepções dos grupos republicanos 

fortemente influenciados pela propaganda do pan-americanismo, os dirigentes da 

república buscaram reforçar essa nova orientação política por meio das 

oportunidades que surgiram, como por exemplo o fracasso do Tratado de 

Montevideo.  

 

                                                
113 GAZETA DE MINAS 1895. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo deste trabalho, analisamos as condições que possibilitaram o 

surgimento da imprensa na sociedade brasileira no decorrer do século XIX, após 

a transferência da família real portuguesa para o Rio de Janeiro em 1808. 

Posteriormente, estudamos sobre a introdução dos jornais em Minas Gerais com 

a finalidade de compreendermos como ocorreu o aparecimento do jornal Gazeta 

de Minas que é a fonte principal desta pesquisa.  

O nosso objetivo ao longo desta pesquisa foi analisar as publicações do 

jornal em relação ao movimento de guerra em Cuba pela conquista da 

independência contra o domínio colonial espanhol foi marcado por sua posição 

estratégica para o Império espanhol. Adquiriu importância devido ao ponto 

geográfico privilegiado que facilitava o estabelecimento de comunicação com as 

demais colônias americanas. A ilha possuía também um potencial natural 

diversificado que aumentava o interesse da metrópole em sua exploração. Pode-

se destacar as jazidas de ouro que foram mineradas, a criação de gado e a 

plantação de gêneros colônias como o tabaco, açúcar e café que tiveram a 

produção incentivada. 

Porém, essas possibilidades foram, por certo período, subaproveitadas 

pela Espanha que direcionava seus interesses para as demais colônias no 

continente. A exploração de ouro foi realizada de maneira superficial no século 

XVI, pois as reservas não eram extensas e a produção aurífera estabelecida no 

México criava um ambiente de dificuldades para a continuidade desta atividade 

econômica em Cuba. A produção agropecuária, por sua vez, se restringia ao 

abastecimento e ao consumo interno. O setor agrícola desenvolveu-se ao final do 

século XVI com a produção de tabaco, destacando-se até meados do século XVIII 

quando os espanhóis aumentaram os investimentos nas plantações de açúcar e 

café. A partir do início dos investimentos, Cuba se consolidou como um dos 

principais territórios produtores de açúcar, atingindo excelentes taxas de produção 

em escala mundial no ano de 1870 (42% da produção mundial).  

Desde então, Cuba se transformou de uma colônia com pouco dinamismo 

econômico e de pequenas cidades para um território de considerável importância 

em atividades econômicas. Então, esta ilha pode recuperar os anos de atraso em 

resultado da falta de investimento da coroa espanhola em seu território. As 
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consequências diretas do desenvolvimento no setor agrícola se voltaram para o 

surgimento de grandes propriedades produtoras de açúcar. O que propiciou uma 

maior concentração da mão de obra escrava, necessária para o trabalho nas 

lavouras. O aumento do racismo branco, decorrência da revolução haitiana, pairou 

sobre Cuba ao longo do século XIX. 

 Essa situação fez com que aumentasse o domínio espanhol – garantindo 

a manutenção do sistema escravista e do controle sobre qualquer ameaça rebelde 

que pudesse surgir entre os escravos e que afetasse a produção nas lavouras de 

açúcar. O aumento da tributação dos impostos e a restrição comercial, como a 

exportação do açúcar para os Estados Unidos, foram medidas implementadas 

pela coroa espanhola a fim de controlar o desenvolvimento das plantações de 

açúcar. Fato que aumentou ainda mais o controle dentro da colônia. A sociedade 

cubana do século XIX foi estabelecida sob as características de uma população, 

em sua maioria negra devido ao histórico de escravidão e dominada por grandes 

produtores de açúcar que dependiam da proteção espanhola e do mercado 

estadunidense. Fatores esses que dificultava qualquer desvinculação com a 

Espanha. Contudo, as ideias de soberania nacional estavam se desenvolvendo 

em Cuba devido aos outros processos de independência que estavam ocorrendo 

em toda a América Latina naquele contexto. A partir da década de 1860 é que 

surgiram as primeiras ideias de separatismo como força política.  

O processo de independência do território cubano possui uma trajetória 

com significativas características se comparada aos demais países latino-

americanos. Após duas guerras separatistas, o país não atingiu a soberania, 

passando, em 1899, para uma liberdade tutelada sob os desígnios do governo 

dos Estados Unidos e permanecendo assim até 1902 quando as tropas 

estadunidenses se retiraram do país. A partir de então, criou-se um compromisso 

pela busca da soberania cubana e o estabelecimento de uma nação igualitária, 

em termos liberais. Mesmo após se tornar autônoma, Cuba permaneceu marcada 

por frustrações no que tange a liberdade que preconizavam os liberais, devido à 

intervenção de governos externos e pelo centralismo dos governos autoritários 

que se revezam ao longo do século XX. As notícias sobre o processo de 

independência do território cubano ocuparam as páginas do jornal Gazeta de 

Minas a partir de abril de 1895, publicando notas telegráficas e artigos sobre os 

acontecimentos da guerra.  
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 O estudo sobre a segunda luta pela independência de Cuba através do 

periódico Gazeta de Minas nos possibilitou a ter mais conhecimento sobre esse 

importante acontecimento político na América Latina pouco explorado pela 

historiografia brasileira, com questões pertinentes que envolvem a imprensa 

nacional e o debate político das relações internacionais. Analisar as notícias sobre 

o movimento de emancipação do território cubano se torna relevante devido às 

implicações geradas pelo conflito e nas influências políticas que estava se 

estruturando nas américas ao fim do século XIX, além de um melhor entendimento 

sobre o posicionamento do Brasil diante as questões de diplomacia 

interamericanas. 
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